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Apresentação 

 

 O volume IX do e-book Inovações em Pesquisas Agrárias e Ambientais reúne contribuições 

científicas que dialogam com alguns dos principais desafios contemporâneos enfrentados pelos setores 

agrícola, ambiental e socioeconômico no Brasil. Em um cenário marcado pela intensificação dos impactos 

climáticos, pela crescente demanda por sistemas produtivos sustentáveis e pela necessidade de aprimorar 

políticas públicas e modelos de gestão territorial, este volume apresenta estudos que ampliam o 

entendimento técnico-científico e oferecem caminhos inovadores para a prática profissional e para a 

formulação de soluções integradas. 

 Os assuntos contemplados são: sistemas agroflorestais como ferramenta de restauração em áreas 

impactadas por rompimento de barragem de mineração; avaliação dos índices vegetativos por 

sensoriamento remoto em perímetros irrigados; outorgas de direito de uso de recursos hídricos para 

pecuária; zoneamento de áreas para restauração ecológica visando metas climáticas; educação profissional 

na rede estadual paulista: expansão, desafios e o papel do itinerário técnico em agronegócio; mecanismos, 

estratégias e perspectivas sustentáveis para biorremediação e recuperação de elementos das terras raras; 

dinâmica toxicológica e repercussões clínico-produtivas nas intoxicações por plantas em bovinos de 

corte. 

Assim, este volume consolida-se como uma coletânea multidisciplinar que integra ciência, 

tecnologia, educação e sustentabilidade, oferecendo ao leitor uma visão atualizada e robusta sobre temas 

essenciais para o desenvolvimento agrário e ambiental no Brasil. Espera-se que os capítulos aqui reunidos 

inspirem novas reflexões, fomentem pesquisas futuras e contribuam para práticas mais sustentáveis, 

resilientes e integradas nos diversos territórios brasileiros. 

Boa leitura! 

 

Os organizadores 
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Capítulo 1 

 

Sistemas Agroflorestais como ferramenta de restauração 
em áreas impactadas por rompimento de barragem de 

mineração 
 

Recebido em: 07/08/2025 
Aceito em: 25/08/2025 

 10.46420/9786585756693cap1 

Lucas Antunes da Silva  

Rafael Lima De Carvalho   

Silvia Correa Santos   

Cleberton Correia Santos  

Elias Silva De Medeiros  

 
INTRODUÇÃO 

Os impactos ambientais causados por rompimentos de barragens de mineração no mundo são 

casos bastante conhecidos. No entanto, o desastre da barragem de fundão é considerado o maior evento 

de perturbação ambiental da história do Brasil e por muitos até do mundo (CPRM, 2015, Carmo et al., 

2017, Omachi et. al, 2018). Os passivos ambientais desse desastre somam mais de 860 ha de Áreas de 

Preservação Permanente, associadas a 660 km de cursos d'água da bacia do Rio Doce, afetados pela 

inundação dos rejeitos de minério (Carmo et al., 2017; SOS Mata Atlântica, 2017). 

A condição ambiental histórica da Bacia do Rio Doce já tratava, mesmo antes ao acidente 

ambiental, de áreas antropizadas com estágio de degradação, causadas principalmente pelo uso 

exploratório do solo e desmatamento (SOS Mata Atlântica, 2017). Além disso, a bacia do Rio Doce está 

inserida na Mata Atlântica, bioma brasileiro considerado um dos hotspots mundiais para a conservação 

da biodiversidade (Omachi et. al, 2018). 

Dado o contexto de degradação e a proporção dos impactos causados pelo acidente ambiental da 

barragem de Fundão, muitas foram as iniciativas e esforços com a finalidade de recuperação ambiental, 

social e econômica das áreas e regiões atingidas. No âmbito ambiental, existem inúmeras técnicas de 

recuperação e restauração. Essas técnicas devem estar relacionadas as características ambientais do local 

como o solo, interação entre fauna e flora, a diversidade local e o tipo e intensidade do distúrbio sofrido 

(Martins, 2018). 

As técnicas de restauração ecológica podem sem passivas ou ativas (Martins, Silva & Barros, 

2020). Dentre essas, as de dinâmica ativa utilizam o plantio de mudas como forma de induzir uma 

recuperação inicial rápida. Essa técnica busca alternativas de cobertura do solo e crescimento de espécies 

arbóreas que posteriormente serão a base florestal desse sistema (Martins, 2018; Philipson et al., 2020; 

Martins, Silva & Barros, 2020). 

https://doi.org/10.46420/9786585756693cap1
https://orcid.org/0000-0002-1656-4033
https://orcid.org/0000-0002-1667-3926
https://orcid.org/0000-0001-5483-8499
https://orcid.org/0000-0001-6741-2622
https://orcid.org/0000-0002-9694-4019
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Uma das técnicas de restauração ativas mais utilizadas são os Sistemas Agroflorestais (SAF’s). 

Essa técnica é prevista pelo Código Florestal Brasileiro como uma possibilidade de intervenção com 

objetivo de restauração florestal ou recomposição de áreas degradadas. Os sistemas agroflorestais são 

considerados uma alternativa viável para a agricultura sustentável e a restauração florestal, pois aliam a 

produção agrícola com a conservação ambiental. (Van Noordwijk et al., 2019; Brancalion et al., 2012). 

O componente obrigatório dos SAF’s são as espécies arbóreas, que desempenham papel 

fundamental para o equilíbrio do sistema e a qualidade do solo. Estudos têm demonstrado que essas 

espécies podem influenciar positivamente nos atributos físicos e químicos do solo, aumentando a 

biodiversidade e o balanço energético do sistema. Embora práticas de plantio direto ou mínimo possam 

trazer benefícios relacionados aos nutrientes do solo e ao sequestro de carbono, a presença de árvores 

em sistemas agroflorestais oferece vantagens adicionais (Achmad et al., 2022). 

Por formarem um ecossistema complexo e dinâmico, ainda existe a preocupação em avaliar as 

especificidades de cada local para garantir uma eficiente restauração ambiental, principalmente em áreas 

com danos causados por barragens de rejeitos (Martins, Batista & Lopes, 2022). De modo que, um dos 

desafios atuais em áreas degradadas é a avaliação simplificada e confiável da qualidade do solo. Essa 

avaliação envolve a quantificação de atributos físicos, químicos e biológicos, permitindo o 

monitoramento de mudanças a médio e longo prazo da qualidade do solo (Marchini et al., 2015). Outro 

grande desafio é compreender como a comunidade vegetal implantada e a regeneração natural da área se 

desenvolvem nos diferentes contextos de degradação e nas diferentes técnicas de restauração. 

Compreender a infinidade de interações que ocorrem entre esses sistemas é fundamental para a 

consolidação de projetos de restauração adaptados aos diferentes cenários de degradação existentes. 

Para um projeto de restauração bem-sucedido, é essencial escolher as espécies arbóreas adequadas 

às condições do local. As características dendrométricas, como a taxa de crescimento, a altura, o volume, 

a área basal, a tolerância à sombra etc., ajudam a determinar quais espécies são mais apropriadas para 

alcançar os objetivos de restauração em determinada área. Além disso, o conhecimento das características 

dendrométricas são fundamentais para planejar o arranjo espacial, que influencia diretamente a 

competição, o desenvolvimento do dossel e a capacidade do ecossistema restaurado de desempenhar suas 

funções ecológicas (Brancalion et al., 2012). Nosso protocolo de seleção de espécies baseado em 

características funcionais selecionou com sucesso espécies arbóreas nativas com traços muito 

semelhantes às espécies-alvo, e essas espécies se mostraram adequadas para a restauração florestal de 

longo prazo em uma área tropical degradada.” (Xu et al., 2024). 

Dessa forma, é incontestável a importância ambiental dos SAF’s como promotor da recuperar 

áreas degradadas aliado a produção agrícola, principalmente quando se considera a urgência de adoção 

de sistemas produtivos mais sustentáveis (Foong et al., 2022). Assim, o estudo objetivou caracterizar os 

atributos físico-químicos do solo e dendrométricos do componente árboreos de SAFs na mesorregião 

do Vale do Rio Doce, Estado de Minas Gerais, como forma de subsidiar e promover o uso de sistemas 
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agroflorestais como instrumentos de restauração florestal, sobretudo em áreas impactadas por barragens 

de mineração. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

O experimento foi conduzido com quatro Sistemas Agroflorestais implantados em Jampruca - 

Minas Gerais (Latitude: 18° 27' 37'' Sul, Longitude: 41° 48' 14'' Oeste), município localizado na 

mesorregião Vale do Rio Doce, leste do Estado de Minas Gerais – Brasil. 

O clima da microrregião é do tipo Aw na escala de Köppen, sendo caracterizado como tropical 

com estação seca, com invernos secos e amenos e verões chuvosos com altas temperaturas (Mar, 2016). 

A temperatura média da região varia entre 19° C e 24° C. A temperatura máxima ocorrida no período de 

realização do experimento foi 38,5° C no mês de setembro de 2021, e a mínima foi 9,4° C, registrada em 

maio de 2022 (Inmet, 2022). A estação chuvosa na região é bem caracterizada, abrangendo o período de 

outubro a março, correspondendo a 75% do total anual precipitado (Signorelli, 1997), sendo a 

precipitação média anual de 1.116 milímetros (Mar, 2016). 

Os principais tipos de solo presentes na região são o Argissolo vermelho e o Argissolo vermelho-

amarelo (Embrapa Solos, 2013; Santos et al., 2018). Caracterizados como distróficos, variando de 

profundo a pouco profundo, bem drenados e medianamente drenados, podendo apresentar altos teores 

de cascalho. O relevo predominante na região é ondulado e fortemente ondulado, com cotas que oscilam 

entre 150 e 350 metros e picos que chegam a 450 metros de altitude em relação ao nível do mar (Signorelli, 

1997).  

O bioma do local é Mata Atlântica e a fitofisionomia que compõe predominantemente a região é 

a Floresta Estacional Semidecidual (INDE, 2004). Atualmente a região se encontra com alto índice de 

degradação florestal, áreas de monodominância de Astronium urundeuva (M. Allemão) Engl., alto índice 

de processo erosivo e presença de solo exposto.  

Foram analisados quatro Sistemas Agroflorestais (SAF01, SAF02, SAF03 e SAF04) e um 

fragmento florestal remanescente localizado próximo aos SAF’s, denominado Fragmento Florestal de 

Referência (FFR). Os SAF’s foram implantados entre novembro de 2019 a março de 2020. São arranjos 

voltados a restauração florestal de áreas impactadas indiretamente pelo rompimento da Barragem do 

Fundão. Os locais de implantação são caracterizados como áreas de preservação permanente (mata ciliar). 

Os Sistemas Agroflorestais e o Fragmento Florestal de Referência estudados fazem parte do 

Projeto de Assentamento Ulisses Oliveira (PUO). O PUO foi criado em maio de 2005 como parte do 

programa de Reforma Agrária instituído pelo governo brasileiro, através de portaria do Instituto Nacional 

de Colonização e Reforma Agrária (INCRA). É constituído por 43 unidades agrícolas familiares e uma 

área de proteção ambiental, destinada a Reserva Legal. 

Para a implantação todas as áreas foram cercadas previamente. Após o cercamento foi realizado 

o preparo de solo, com roçada seguido da abertura de berços. Os berços possuíam 40 cm x 40 cm x 40 
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cm (largura, comprimento e profundidade) e foram abertos com auxílio de perfurador de solo. Foi 

aplicado 200 gramas de calcário calcítico por berço, 30 dias antes da implantação. A adubação de base foi 

300 gramas de NPK 05-30-20. A adubação de cobertura (2º mês pós plantio) foi realizada com adubo de 

liberação lenta FTE-XX na dose de 150 gramas por berço. 

As mudas de espécies arbóreas e frutíferas implantadas possuíam, em média, 60 centímetros de 

altura. Foi introduzido, via sementes, espécies de adubação verde nas entrelinhas. As espécies utilizadas 

foram Cajanus cajan (L.) Huth, Crotalaria juncea L., Crotalaria spectabilis Roth. e Canavalia ensiformis DC. 

A seguir são apresentadas as características de cada Sistema Agroflorestal e do Fragmento 

Florestal de Referência estudado: 

SAF 01: Implantação em dezembro de 2019, área de 0,60 hectares atravessada pelo Córrego 

Boleira (Latitude 18°26'26.05” Sul, Longitude 41°41'26.33” Oeste). Vegetação composta por árvores 

adultas e plantas de sub-bosque típicas de mata ciliar. Culturas anuais e perenes incluem bananeiras, café, 

açafrão, feijão, milho e amendoim. Solo próximo ao córrego possui características de areia e silte. No 

período chuvoso, parte da área é temporariamente alagada. Manejo agrícola é pouco intensivo, realizado 

em algumas entrelinhas. 

SAF 02: Implantação concluída em janeiro de 2020, área de 0,62 hectares às margens do Córrego 

Boleira (Latitude 18°26'21.14” Sul, Longitude 41°41'32.49” Oeste). Vegetação de mata ciliar com alta 

presença de gramíneas invasoras do gênero Panicum. Ausência de manejo pós-implantação e baixa 

ocupação arbórea favorecem a competição das gramíneas invasoras. Não há atividades de manutenção 

ou cultivos nas entrelinhas, sendo o sistema com menor intensidade de manejo. 

SAF 03: Implantação em janeiro de 2020, área de 0,69 hectares às margens do Córrego Boleira 

(Latitude 18°26'14.19” Sul, Longitude 41°41'39.22” Oeste). Vegetação nativa típica de mata ciliar. 

Cultivos de hortifrutigranjeiros para comercialização externa. Presença significativa de árvores adultas 

antes da implantação. Manejo agrícola constante com culturas como bananeiras, milho e hortaliças reduz 

a competição com gramíneas invasoras. Parte da área é alagada no período chuvoso. 

SAF 04: Implantação concluída em janeiro de 2020, área de 1,82 hectares com presença de área 

brejosa e lago artificial (Latitude 18°25'35.04” Sul, Longitude 41°41'54.26” Oeste). Maior intensidade de 

manejo entre os SAFs, com cultivos anuais para autoconsumo familiar. Solo com características arenosas 

e presença moderada de gramíneas invasoras. Menor número de árvores adultas remanescentes, 

historicamente utilizada para lavoura familiar. 

Fragmento Florestal de Referência (FFR): Área de Reserva Legal do assentamento selecionada 

como referência, caracterizada como Estágio Inicial de Regeneração (Latitude 18°24'19.20” Sul, 

Longitude 41°41'50.58” Oeste). Localizada próxima aos sistemas estudados, composta principalmente 

por floresta contínua. 

De acordo com a  Resolução da CONAMA nº 392/2007 as principais características ecológicas 

que caracterizam o estágio inicial são: ausência de estratificação definida; vegetação formando um único 
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estrato (emaranhado) com altura de até 3 (três) metros; espécies lenhosas com distribuição diamétrica de 

pequena amplitude com – DAP(diâmetro da altura do peito) médio de até 8 centímetros; espécies 

pioneiras abundantes; epífitas, se existentes, são representadas principalmente por liquens e briófitas com 

baixa diversidade; serapilheira, quando existente, forma uma fina camada, pouco decomposta, contínua 

ou não; trepadeiras, se presentes, geralmente herbáceas; presença de espécies indicadoras: Arbóreas - 

Myracrodruon urundeuva, Anadenanthera colubrina, Piptadenia spp., Acacia spp., Aspidosperma pyriflolium, 

Guazuma umifolia, Combretum spp. Arbustivas - Celtis iguanaea, Aloysia virgata, Mimosa spp., Calliandra spp., 

Hibiscus spp., Pavonia spp., Waltheria spp., Sida spp., Croton spp., Helicteres spp. Cipós: Banisteriopsis spp., 

Pithecoctenium spp., Combretum spp., Merremia spp., Mansoa spp., Bauhinia spp. e Cissus spp. 

Como a Reserva Legal do Projeto de Assentamento Ulisses Oliveira possui área superior a 340 

hectares, foi necessário realizar uma delimitação da área a ser avaliada. A delimitação foi realizada através 

da análise visual de imagens de satélite (software Qgis) e avaliação dos dados florísticos e fitossociológicos 

cedidos pelo Programa Popular de Agroecologia na Bacia do Rio Doce. Foi selecionada uma área 

continua, formada de fragmento florestal, com cerca de 5 hectares para alocação das Unidades Amostrais. 

Para coleta dos dados, foi realizado um transecto a partir do caminhamento livre no sentido de 

maior comprimento de cada sistema. Foram distribuídos 6 pontos de coleta de dados. Em cada ponto de 

coleta foi instalada uma Unidade Amostral (UA) de 20 x 30 metros (600 metros quadrados), para 

amostragem dos parâmetros analisados no estudo, de acordo com a metodologia adaptada de Suarez et 

al. (2021).  

Para avaliação dos atributos físicos e químicos do solo, em cada unidade amostral foram coletadas 

10 sub amostras simples, na profundidade de 0-20 centímetros, com auxílio de trado do tipo holandês. 

Foram analisados os macronutrientes Cálcio (Ca), Magnésio (Mg), Potássio (K) e Fósforo (P), os atributos 

Acidez Potencial (H+Al), Matéria Orgânica (MO) e Potencial Hidrogeniônico (pH), e os micronutrientes 

Cobre (Cu), Ferro (Fe), Manganês (Mn) e Zinco (Zn). Também foi analisada a granulometria através da 

determinação dos teores de areia, silte e argila. 

A análise dos atributos químicos e físico do solo foram preparadas e determinadas seguindo as 

metodologias descrita por EMBRAPA (2011). O pH foi determinado em água, CaCl2 e SMP em solução 

solo:líquido a 1:2,5. Os teores de Ca, Mg e H+Al foram determinadas através da solução de KCl a 1 mol 

L-1. Os teores de P, K e micros (Fe, Cu, Zn e Mg) foram determinados em solução Mehlich I. A MO foi 

obtida pelo método de oxidação com dicromato de potássio em meio ácido (Yeomans & Bremner, 1988). 

A análise granulométrica foi determinada pelo método da dispersão total.  
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Análises estatísticas 

Para a análise estatística dos dados dendrométricos, inicialmente, uma análise estatística descritiva 

foi realizada para examinar a distribuição e variabilidade dos dados, seguindo as recomendações de Hair 

et al. (2019). Posteriormente, o método de correlação de Pearson foi empregado para construir 

correlogramas, conforme orientado por Mukaka (2012), a fim de investigar possíveis relações lineares 

entre as variáveis. Testes de hipótese foram então conduzidos para avaliar a significância estatística das 

correlações identificadas, alinhando-se com as diretrizes de Field (2013). 

Para uma análise mais abrangente, a Análise de Componentes Principais (ACP) foi utilizada, uma 

técnica multivariada reconhecida na literatura (Jolliffe, 2002). O pacote factoextra para o software R foi 

empregado para visualizar graficamente as relações entre as variáveis por meio do Biplot, conforme 

sugerido por Kassambara e Mundt (2020). 

Além disso, a análise de agrupamento (cluster) foi realizada por meio de dendrogramas, seguindo 

as recomendações de Everitt et al. (2011). A apresentação dos resultados em gráficos de heatmap permitiu 

a identificação de padrões de agrupamento tanto das variáveis quanto dos tratamentos, conforme 

sugerido por Warnes et al. (2022). 

Para avaliar o efeito do tratamento em cada variável, o teste F da análise de variância foi utilizado, 

seguindo as práticas estatísticas convencionais (Montgomery, Peck & Vining, 2012). As comparações 

múltiplas entre os níveis do tratamento foram realizadas utilizando o teste Tukey, quando apropriado. 

Todos os testes foram avaliados ao nível de significância de 5%. 

A análise estatística dos dados do solo seguiu procedimentos semelhantes, com adaptações 

necessárias para as características específicas dos dados. Foram aplicadas as mesmas técnicas estatísticas, 

seguindo as referências do software R. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados médios obtidos por sistema para cálcio, magnésio, potássio, acidez potencial, 

fósforo, matéria orgânica, potencial hidrogeniônico, cobre, ferro, manganês, zinco, capacidade de troca 

catiônica, soma de bases e saturação por bases referentes a profundidade de 0 - 20 centímetros são 

demonstrados na Tabela 1. 
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Tabela 1. Atributos químicos referente a profundidade de 0-20 cm em Sistemas Agroflorestais (SAF01, 
SAF02, SAF03 e SAF04) e Fragmento Florestal de Referência (FFR). 

Descrição 
Ca* Mg* K* H+Al* CTC* SB* V* 

cmolc dm-3 % 

FFR 2,57bc 0,88bc 0,03b 2,38a 5,85bc 3,48bc 59,40c 

SAF01 3,53ab 1,43b 0,04b 2,00ab 7,01b 5,01b 71,54b 

SAF02 4,75a 2,57a 0,11a 1,69b 9,12a 7,43a 81,09a 

SAF03 3,06bc 1,14b 0,06b 1,38b 5,64bc 4,26b 75,62ab 

SAF04 1,97c 0,51c 0,02b 1,47b 3,98c 2,51c 61,61c 

        

Descrição 
pH* MOS* P ns Cu* Mn* Fe* Zn* 

H2O % mg dm-³ 

FFR 5,60b 2,07ab 4,71 0,86b 58,34c 106,84b 1,94b 

SAF01 5,88b 2,06ab 16,73 0,84b 51,98c 116,56b 1,66b 

SAF02 6,46a 2,72a 48,99 2,18a 118,43a 274,73b 7,46a 

SAF03 6,32a 1,29b 36,96 1,02b 48,06c 168,28b 2,99b 

SAF04 5,85b 1,26b 39,85 1,72a 89,84b 566,12a 1,79b 

*Teste de Tukey a 5% de probabilidade. Valores seguidos de letras minúsculas e valores sem letra, comparam a diferença 
estatística do atributo entre os sistemas ou indicam ausência de diferença estatística, respectivamente. Ca: cálcio, Mg: magnésio, 
K: potássio, H+Al: Acidez potencial, CTC: capacidade de troca catiônica, SB: soma de bases, V: saturação por bases, pH: 
potencial hidrogeniônico, MOS: matéria orgânica do solo, P: fósforo, Cu: Cobre, Mn: Manganês, Fe: Ferro e Zn: Zinco. 

 

O sistema SAF02 apresentou os maiores teores de cálcio (4,75 cmolc dm-³), magnésio (2,57 cmolc 

dm-³) e potássio (0,11 cmolc dm-³), com correlações positivas entre esses macronutrientes, pH, CTC, SB 

e V% (Figura 1). Esses atributos também foram estatisticamente superiores nesse sistema, refletindo 

maior acúmulo de bases trocáveis. Freitas et al. (2018a) destacam que sistemas com maior diversidade de 

espécies e adição de resíduos lenhosos favorecem o acúmulo de Ca e Mg no solo. 

A MOS foi superior nos sistemas FFR, SAF01 e SAF02, classificados como médios (< 3%), 

enquanto SAF03 e SAF04 apresentaram baixos teores (< 1,5%). A MOS apresentou alta correlação com 

CTC entre 0,82 a 0,91, indicando sua influência direta na fertilidade do solo. Conforme Marchini et al. 

(2015), a MOS contribui para a melhoria da estrutura física, retenção de água e atributos químicos e 

biológicos do solo. Nos SAFs, a decomposição mais lenta da MOS, devido ao equilíbrio entre cultivo e 

aporte orgânico, contribui para sua preservação (Achmad et al., 2022). 
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Figura 1. Matriz de correlação de Pearson entre atributos químicos do solo nos diferentes sistemas de 
uso (Sistemas Agroflorestais – SAFs – e cultivo convencional). As siglas correspondem a: Ca (cálcio), Mg 
(magnésio), K (potássio), H+Al (acidez potencial), P (fósforo), MOS (matéria orgânica do solo), pH 
(potencial hidrogeniônico), CTC (capacidade de troca catiônica), SB (soma de bases), V (saturação por 
bases), Cu (cobre), Mn (manganês), Fe (ferro) e Zn (zinco). O gradiente de cores indica a força e direção 
da correlação (de -1 a 1), sendo destacadas em verde as correlações positivas significativas e em roxo as 
negativas. X indica valores de menor magnitude. 
 

 

O fósforo variou de 4,71 a 48,99 mg/dm³, com teores baixos (< 20 mg dm-³) nos sistemas FFR 

e SAF01 e altos (> 30 mg dm-³) nos demais, segundo a 5ª Aproximação. Apesar da variação absoluta, não 

houve diferença estatística, possivelmente pela alta variabilidade entre parcelas. A correlação negativa 

com H+Al (r = -0,86) sugere limitação da disponibilidade de P em solos mais ácidos. O fósforo, essencial 

para processos como fotossíntese, transferência de energia e desenvolvimento radicular, tem sua 

disponibilidade diretamente afetada pelo pH do solo (Khangura, Sharma, & Singh, 2023). 

O pH foi estatisticamente superior nos sistemas SAF02 e SAF03 (>6), sendo classificados como 

altos (> 5,9), enquanto os demais apresentaram pH médio teor demais valores. O aumento do pH nesses 

sistemas pode ser atribuído ao manejo com culturas anuais e adubação verde nas entrelinhas, mesmo com 

dose de calcário semelhante entre os sistemas. 

A acidez potencial (H+Al) foi maior no FFR (2,38 cmolc dm-³) e SAF01 (2,0 cmolc dm-³), embora 

classificada como baixa em todos os sistemas. A ausência de correlação com as bases trocáveis (Figura 1) 

confirma que a acidez potencial não atuou como fator limitante. 

Quanto aos micronutrientes, o SAF02 apresentou os maiores teores de Cu (2,18 cmolc dm-³), Mn 

(118,43 cmolc dm-³) e Zn (7,46 cmolc dm-³), enquanto o SAF04 apresentou o maior teor de Fe (566,12 
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cmolc dm-³). No entanto, Cu e Mn não apresentaram correlação significativa (Figura1) com as bases 

trocáveis, reforçando sua dinâmica diferenciada no solo. A ausência de correlação entre P, Cu, Mn e 

H+Al com os demais atributos químicos reforça essa independência funcional (Figura 1). 

De forma geral, a análise de correlação de Pearson evidenciou que os atributos de fertilidade do 

solo (Ca, Mg, K, pH, SB, CTC e V%) estão positivamente inter-relacionados e são influenciados pela 

presença de MOS, conforme observado no SAF02. Os resultados confirmam a relevância do manejo 

agroflorestal para a melhoria das condições químicas do solo, especialmente em sistemas com maior 

diversidade e ciclagem de nutrientes. Por outro lado, nos sistemas agroflorestais, a taxa de decomposição 

da matéria orgânica é mais lenta devido ao equilíbrio entre o cultivo e a entrada de matéria orgânica 

proveniente das árvores. Isso ocorre como uma estratégia complementar, contribuindo para a 

preservação da matéria orgânica no solo (Achmad et al., 2022). 

A análise de componentes principais (ACP) confirmou os resultados do teste de médias, 

destacando o SAF02 como o sistema mais associado à fertilidade do solo (Figura 2). Esse sistema 

apresentou forte correlação com as bases trocáveis (Ca, Mg, K), matéria orgânica do solo (MOS), pH, 

CTC, SB e V%, indicando maior equilíbrio químico e disponibilidade de nutrientes. Os dois primeiros 

eixos da ACP explicaram 87,8% da variância total dos dados, sendo 62,5% atribuída ao Eixo 1 e 25,3% 

ao Eixo 2. A análise de agrupamento (Cluster) também isolou o SAF02 dos demais sistemas para a maioria 

dos atributos avaliados, corroborando sua singularidade química. 

A superioridade do SAF02 pode estar relacionada ao manejo diversificado nas entrelinhas, com 

cultivo de espécies anuais como feijão, taioba, açafrão, mandioca e quiabo. Esse consórcio intensifica o 

aporte de resíduos orgânicos e favorece a ciclagem de nutrientes, promovendo o aumento da MOS e 

melhorando a estrutura e a retenção de nutrientes no solo (Freitas et al., 2018b; Achmad et al., 2022). A 

presença de pH mais elevado, aliado a teores superiores de P, Cu, Mn e Zn, também contribui para a 

melhor disponibilidade e absorção de nutrientes essenciais pelas plantas (Marchini et al., 2015; Khangura 

et al., 2023). 
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Figura 2. Análise de Componentes Principais (ACP) – Biplot dos atributos químicos do solo nos 
Sistemas Agroflorestais (SAFs) implantados em área impactada por barragem de mineração. As siglas 
representam: H+Al (acidez potencial), Mn (manganês), Cu (cobre), P (fósforo), Fe (ferro), SB (soma de 
bases), Ca (cálcio), Mg (magnésio), CTC (capacidade de troca catiônica), MOS (matéria orgânica do solo), 
Zn (zinco), K (potássio), V (saturação por bases) e pH. Os eixos Dim1 e Dim2 explicam, respectivamente, 
62,5% e 25,3% da variância dos dados. 
 

 

A análise de componentes principais (ACP) revela que o sistema FFR apresenta correlação 

negativa com o Componente Principal 1 (CP1), que explica 62,5% da variância total dos dados. Essa 

associação indica baixos teores de fósforo, pH e micronutrientes, com exceção do ferro, cujo valor se 

manteve elevado. Por outro lado, o SAF04 não apresentou contribuição expressiva na variação geral dos 

atributos químicos (Figura 2), embora tenha exibido os maiores teores de ferro, sendo, junto ao SAF03, 

um dos sistemas que mais explicam a variabilidade desse micronutriente. 

A acidez potencial (H+Al) demonstrou relação inversa com fósforo, cobre, manganês, zinco e 

pH, indicando que o aumento da acidez está associado à diminuição desses nutrientes no solo (Figura 2). 

De forma semelhante, o ferro apresentou correlação negativa com potássio, cálcio, magnésio, saturação 

por bases (V%), soma de bases (SB), capacidade de troca catiônica (CTC) e matéria orgânica do solo 

(MOS). O ferro destacou-se como a variável mais associada à variação explicada pelo CP2, responsável 

por 25,3% da variância total. 

Apesar dessas relações, os dados de acidez sugerem que o H+Al não representa um fator limitante 

relevante ao desenvolvimento vegetal nos sistemas analisados. De acordo com os critérios da 5ª 

aproximação da Embrapa (2011), os valores médios de acidez foram considerados baixos, indicando que 

os manejos realizados durante a implantação dos sistemas foram eficazes na neutralização da acidez do 
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solo. Além disso, as espécies arbóreas nativas utilizadas nos projetos de restauração demonstraram boa 

adaptação às condições químicas do solo, mesmo em ambientes inicialmente mais ácidos. 

A análise de agrupamento (Figura 3) corrobora os resultados da ACP, evidenciando formação de 

grupos entre os sistemas e os atributos químicos. O SAF01 agrupou-se com o FFR, indicando 

características químicas similares. O SAF03 e o SAF04 formaram outro grupo, sugerindo padrões 

semelhantes de fertilidade e composição química. O SAF02, por sua vez, manteve-se isolado dos demais 

sistemas, confirmando sua singularidade em termos de fertilidade do solo e sua maior correlação com a 

maioria dos atributos químicos avaliados. 

 

Figura 3. Análise de agrupamento hierárquico (cluster) dos atributos químicos do solo em diferentes 
Sistemas Agroflorestais (SAFs) implantados em área impactada por barragem de mineração. As siglas 
representam os atributos: H+Al (acidez potencial), Mn (manganês), Cu (cobre), P (fósforo), Fe (ferro), 
SB (soma de bases), Ca (cálcio), Mg (magnésio), CTC (capacidade de troca catiônica), MOS (matéria 
orgânica do solo), Zn (zinco), K (potássio), V (saturação por bases) e pH. O gradiente de cores indica a 
variação padronizada dos teores (z-score) entre os sistemas avaliados. 
 

 

Houve a formação de grupo entre as variáveis SB, Ca, Mg, CTC e MOS (Figura 3), corroborando 

os dados apresentados pela análise de componentes principais (Figura 2). 

A fertilidade química do solo, avaliada através da análise dos parâmetros químicos, demonstra em 

geral que o SAF02 se assemelhou em vários parâmetros com o fragmento florestal utilizado como 

referência comparativa. Este fato demonstra que a diversidade de espécies aliada a intensificação de 

manejo e aporte de material orgânico propiciada por este SAF pode refletir na melhoria da qualidade do 

solo, criando condições adequadas para o desenvolvimento das espécies vegetais implantadas. 
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Tabela 2. Análise granulométrica do solo na camada de 0 a 20 cm de profundidade nos diferentes 
sistemas de uso. Os valores expressam as porcentagens de argila, areia e silte nos Sistemas Agroflorestais 
(SAF01, SAF02, SAF03 e SAF04) e na área de referência (FFR – fragmento de floresta restaurada). 

Descrição 
Argila Areia Silte 

% 

FFR 15,59 72,26 12,15 

SAF01 9,81 73,70 16,50 

SAF02 8,12 85,92 5,96 

SAF03 24,26 63,94 11,80 

SAF04 11,55 81,87 6,58 

 
Não houve diferença estatística no percentual de composição das frações areia, silte e argila entre 

os sistemas avaliados. Do ponto de vista granulométrico os sistemas apresentaram composição 

semelhante. Entretanto a análise de ACP (Figura 4) evidencia que alguns sistemas tiveram maior 

influência na variação dos dados comparativamente aos demais. 

Não há diferença de classe de solo entre os sistemas. Quanto a classificação de textura os sistemas 

FFR e SAF01 são “franco arenoso”. O SAF02 e SAF04 são considerados “areia franca”. Já o SAF03 é 

classificado como franco argiloso. 

 

 

Figura 4. Análise de Componentes Principais (ACP) – Biplot da análise granulométrica do solo nos 
Sistemas Agroflorestais (SAFs) e fragmento de floresta restaurada (FFR). O gráfico mostra a distribuição 
dos sistemas de uso com base nas variáveis texturais: argila, areia e silte. Os componentes principais Dim1 
e Dim2 explicam, respectivamente, 74,5% e 25,5% da variância total. As setas indicam a contribuição e 
direção de influência de cada variável granulométrica na separação dos sistemas. 
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 Os dois primeiros componentes principais (Dim1 e Dim2) explicam, em conjunto, 100% da 

variabilidade total dos dados de areia, silte e argila (Figura 4). O CP1 (74,5% de variabilidade) é o 

componente que mais contribuiu para explicar a variabilidade dos dados, indicando que os sistemas e 

variáveis estão fortemente correlacionados nesse eixo. O CP2 (25,5% de variabilidade) representou uma 

parcela menor da variabilidade total, mas ainda possui relevância na explicação das relações entre os 

dados. 

Quanto a distribuição dos sistemas no espaço de componentes, os sistemas SAF03 e SAF04 estão 

posicionados em direção oposta ao SAF02 no CP1, indicando diferenças significativas em relação às 

características analisadas. O CP2 não apresentou similaridade entre os sistemas. A areia apresentou maior 

contribuição para o CP1, sendo um fator importante para distinguir os sistemas SAF03 e SAF04 do 

SAF02. A silte apresentou valor positivo no CP2, contribuindo para variabilidade dos sistemas SAF01, 

FFR e SAF02 ao longo do eixo (Figura 4). 

 Trabalhos demonstram que as propriedades do solo foram melhoradas em sistemas agroflorestais 

em comparação com sistemas de monocultivo (Paudel, Bhandari & Joshi, 2012; Bardhan & Udawatta, 

2013; Silva, 2013). Entretanto a textura do solo é uma propriedade pouco influenciada pelos sistemas de 

cultivo e mais dependente do material de origem e grau de intemperismo dos grânulos de areia, silte e 

argila. 

 

CONCLUSÃO  

 Os sistemas agroflorestais avaliados demonstraram potencial para restaurar a fertilidade do solo 

em áreas impactadas por mineração, com destaque para o SAF02. A diversidade de espécies e o manejo 

adotado favoreceram a ciclagem de nutrientes e o acúmulo de matéria orgânica, evidenciando sua eficácia 

como ferramenta de restauração ecológica. 
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INTRODUÇÃO  

A análise dos resultados demonstrou que o município, Juazeiro destacam por possuírem elevada 

extensão de áreas irrigadas associada a altos valores de Valor Adicionado Bruto (VAB) da agropecuária 

(Gaúna & Ferrarini, 2025). Devido à sua dependência direta de elementos climáticos, como temperatura 

e precipitação, a atividade agrícola estar suscetível a condições adversas que resultam em riscos climáticos 

e instabilidades produtivas. Na bacia hidrográfica do Rio São Francisco, os avanços tecnológicos, 

juntamente com os investimentos em infraestrutura de irrigação, desempenham papel estratégico na 

atenuação desses efeitos e no incremento da produtividade agropecuária (Santos et al., 2020; Almeida et 

al., 2021). 

A fruticultura irrigada constitui um dos principais vetores do desempenho econômico do Vale do 

São Francisco, com impactos positivos nos cenários regional e nacional. No Submédio do vale, a 

expansão desse sistema produtivo ocorreu, sobretudo, com foco na produção e na exportação de frutas 

frescas. (Baiardi & Ribeiro, 2023). Esse modelo agrícola consolidou-se principalmente no Submédio do 

Vale, com foco na produção e exportação de frutas in natura. Apesar de outros municípios vizinhos 

também desenvolverem tal atividade, a maior concentração ocorre entre Petrolina (PE) e Juazeiro (BA), 

que formam o principal polo de irrigação do Nordeste. Essa área engloba mais de 120 mil hectares 

cultivados, destinados à produção diversificada de frutas e hortaliças (Silva, Mendonça, 2022).  

Dada a importância a promoção das atividades agrícolas no vale do são Francisco, cabe incorporar 

tecnologias que potencializem ganhos de produtividade favorecendo o desenvolvimento 

socioeconômico, nesta virtude é valido destacar a agricultura de precisão (AP). A aplicação de tecnologias 

no ambiente agrícola possibilita a análise da variabilidade espacial, permitindo o estudo heterogêneo do 

campo com o objetivo de otimizar o uso dos recursos, além de aprimorar a qualidade, a produtividade, a 

rentabilidade e a sustentabilidade (Carrer, et al., 2022). 
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Dentre as principais tecnologias empregadas, destacam-se: a sistematização do plantio com o 

suporte de sistemas de posicionamento global (GPS) e imagens obtidas por satélites ou drones; colheita 

automatizada com uso de piloto automático; análises de solo com georreferenciamento; monitoramento 

de pragas e doenças por meio de imagens aéreas; e aplicação de fertilizantes, corretivos e defensivos em 

taxas variáveis (Monzambani, et al., 2021). 

O sensoriamento remoto aplicado à vegetação baseia-se, predominantemente, na aquisição de 

informações relacionadas à refletância das ondas eletromagnéticas provenientes da copa das plantas, por 

meio do uso de sensores passivos. Sabe-se que a refletância da radiação eletromagnética associada à 

vegetação apresenta variações em função da espécie vegetal, do conteúdo hídrico dos tecidos e de outros 

fatores intrínsecos (Liu, Sun & Liu, 2016). 

 As respostas espectrais da vegetação no espectro eletromagnético são determinadas pelas 

características químicas e morfológicas da superfície dos órgãos vegetais, especialmente das folhas (Zhang 

& Kovacs, 2012) As principais aplicações dessa técnica concentram-se nas seguintes faixas do espectro: 

(i) ultravioleta (UV), compreendida entre 10 e 380 nm; (ii) visível, que abrange as regiões azul (450–495 

nm), verde (495–570 nm) e vermelha (620–750 nm); e (iii) infravermelho próximo e médio, situado entre 

850 e 1700 nm (Rahim et al., 2016; Cruden, Prabhu & Martinez, 2012). A emissividade superficial das 

folhas, equivalente à absortividade na faixa de ondas térmicas, em plantas verdes plenamente 

desenvolvidas e sem estresse biótico ou abiótico, apresenta valores típicos entre 0,96 e 0,99, sendo mais 

comum a variação entre 0,97 e 0,98 (Hatfield, Baker & Viney, 2005)  

Com o uso de instrumentação espectral de alta resolução, o número de bandas obtidas por 

sensoriamento remoto está aumentando e a largura de banda está se tornando mais estreita (Honkavaara 

et al., 2013) Um dos índices mais usados e implementados, calculado a partir de informações 

multiespectrais como razão normalizada entre as bandas do vermelho e do infravermelho próximo, é o 

Índice de Vegetação por Diferença Normalizada (NDVI) (Karnieli et al., 2010) 

O NDVI foi originalmente proposto por Rouse et al. (1973). Posteriormente, Huete (1988) 

desenvolveu o Índice de Vegetação Ajustado ao Solo (SAVI), com o objetivo de reduzir os efeitos do 

brilho do solo, por meio da incorporação do fator de correção L ao NDVI. Assim, pode ser entendida 

como uma representação abrangente de um amplo conjunto de informações espectrais do solo, oriundas 

de diferentes ambientes (Baret, Jacquemoud & Hanocq 1993)  

Nesse contexto, parte-se da hipótese de que a aplicação da obtenção dos índices vegetativos em 

imagens de satélite obtidas a partir de distintas bandas espectrais pode fornecer resultados que tragam 

informações sobre o desenvolvimento das condições de plantio em projetos irrigados. 
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MATERIAL E MÉTODOS 

Inicialmente, procedeu-se à obtenção dos arquivos vetoriais necessários para a delimitação das 

áreas de estudo, os quais foram adquiridos por meio da plataforma GEOCODEVASF, disponibilizada 

pela Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba (Geoportal, 2025). De 

forma complementar, as malhas estaduais e municipais foram obtidas no portal do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística – IBGE (IBGE, 2025), possibilitando a construção dos mapas por meio do 

software QGIS, versão 3.44 (QGIS Development Team, 2024), destinados à caracterização de cada área 

de estudo.  

Inserção do Projeto Curaçá ocorreu entre os anos de 1975 e 1979. Em 1980, com o início da 

ocupação e operação, foram distribuídos 268 lotes para pequenos produtores, abrangendo uma área de 

1.959 hectares, além de 22 lotes destinados a empresas, que ocuparam 2.386 hectares totalizando 4.345 

hectares irrigáveis. Atualmente, estão em uso 4.343 hectares, sendo 1.783 hectares distribuídos entre os 

268 lotes familiares e 2.560 hectares concentrados em 17 lotes empresariais. a Infraestrutura social do 

projeto conta com quatro núcleos habitacionais, dois centros técnico-administrativos, os cultivos de 

manga e uva. São predominantes (CODEVASF, 2024a). 

 

 

Figura 1. Mapa de localização do projeto de irrigação Curaçá. Fonte: Elaborado pelo próprio autor 

 



Inovações em pesquisas agrárias e ambientais - Volume IX 

 

| 25 | 

Implantação do Projeto Maniçoba ocorreu entre os anos de 1975 e 1981. Quando entrou em 

operação, em 1980, o projeto possuía uma área total de 4.268 hectares, sendo 1.889 hectares distribuídos 

entre 234 lotes destinados a pequenos irrigantes e 2.379 hectares ocupados por 80 lotes voltados à 

atividade empresarial. Conta com um centro técnico-administrativo e dois núcleos habitacionais 

integrado o projeto - Atualmente área irrigável ocupada corresponde a 4.798 hectares, dos quais 62% são 

destinados à produção empresarial, a cultura predominante no projeto é a manga, representando 74% do 

total, seguida pela uva, com 14%, e pela cana-de-açúcar, com 5%. As demais culturas contribuem com 

7% do valor total da produção. (CODEVASF, 2024b). 

 

Figura 2. Mapa de localização do projeto de irrigação Maniçoba. Fonte: Elaborado pelo próprio autor 

 

Projeto Público de Irrigação Mandacaru foi estabelecimento em 1972. Quando teve início sua 

ocupação e operação, abrangia uma área de 419 hectares, sendo 368 hectares distribuídos em 54 lotes 

para pequenos produtores e 51 hectares em 2 lotes empresariais.  

No projeto, foram implantados dois núcleos habitacionais e, atualmente, a área irrigável ocupada 

corresponde a 445 hectares. Produção agrícola A manga é a principal cultura, ocupa 63% da área cultivada 

e é responsável por 53% da produção total em 2023. Toda a área do projeto é cultivada por produtores 

familiares, correspondendo a 100% da área total (CODEVASF, 2024c). 
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Figura 3. Mapa de localização do projeto de irrigação Mandacaru. Fonte: Elaborado pelo próprio autor. 

  

Fundado entre os anos de 1977 e 1979, a área inicial da iniciativa abrangia 10.710 hectares, 

divididos entre 37 lotes destinados a pequenos produtores irrigantes, somando 211 hectares, e 14 lotes 

empresariais, correspondentes a 10.499 hectares O projeto, apresenta um núcleo habitacional e um centro 

técnico-administrativo. Atualmente a área total é de 14.260 hectares, sendo 99% dessa extensão 

correspondente à área empresarial. Projeto de Irrigação destacou-se pela predominância da cultura da 

cana-de-açúcar, que ocupou 97% da área cultivada e foi responsável por 93% do Valor Bruto da Produção 

do projeto (CODEVASF. 2024d). 
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Figura 4. Mapa de localização do projeto de irrigação Tourão. Fonte: Elaborado pelo próprio autor 

 

Tabela 1.  Especificações de bandas do Sentinel 2.  Adaptado de ESA (2024) 

Resolução 

Espacial 

Nº Banda Banda Espectral Comprimento de Onda 

(nm) 

 B2 Blue (Azul) 490 

 B3 Green (Verde) 560 

10 m B4 Red (Vermelho) 665 

 B8 NIR (Infravermelho 

Próximo) 

842 

 B5 Red Edge 1 705 

 B6 Red Edge 2 740 

 B7 Red Edge 3 783 

20 m B8a Red Edge 4 865 

 B11 SWIR 1 1610 

 B12 SWIR 2 2190 

 B1 Aerossol 443 

60 m B9 Water Vapor 940 

 B10 Cirrus 1375 
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O sensor MSI (Multispectral Instrument), a bordo dos satélites Sentinel-2, em função de sua 

resolução espacial, espectral. O MSI é composto por 13 bandas espectrais, distribuídas entre as regiões 

do visível, infravermelho próximo e infravermelho de ondas curtas, com resoluções espaciais de 10, 20 e 

60 m, permitindo análises detalhadas da cobertura vegetal (Drusch et al., 2012). 

A tabela 1 apresenta especificação técnica dos sensores MSI embarcado no satélite, onde no 

presente estudo foram selecionadas cenas de baixa cobertura de nuvens e já submetidas ao pré-

processamento atmosférico, feito através da própria plataforma. O Sentinel-2 oferece resolução espacial 

de 10 metros com frequência de revisita em 5 dias, o período de catalogação da imagem de satélite foi 

realizado 01/06/2025, como indica a (European Space Agency, 2025; Copernicus, 2025). 

 

 

Figura 5. Resultado da busca por imagem de satélite Sentinel-2. Fonte: Copernicus browser (2025) 

 

A partir das imagens obtidas, serão determinados dois índices espectrais, o Índice de Vegetação 

da Diferença Normalizada (NDVI)e o Índice de Vegetação Ajustado ao Solo (SAVI). Cada um desses 

índices é calculado com base em diferentes combinações de bandas espectrais, sobretudo nas faixas do 

vermelho (Red), azul (Blue) e infravermelho próximo (NIR).  

Será empregado para indicar a densidade de biomassa verde e o vigor da vegetação, sendo 

calculado pela fórmula proposta por Rouse et al., (1973). 

𝑁𝐷𝑉𝐼 =
𝑁𝐼𝑅 − 𝑅𝐸𝐷

𝑁𝐼𝑅 + 𝑅𝐸𝐷
 

Onde: 

NIR = Reflectância na região espectral do infravermelho próximo;  

RED = Reflectância na região espectral do vermelho. 

 

Esse varia de −1 a 1, sendo que valores próximos de 1 estão associados à vegetação densa, 

vigorosa e saudável, enquanto valores próximos de 0 ou negativos indicam a presença de solos expostos, 

áreas urbanizadas ou corpos d’água, em função da baixa ou inexistente atividade fotossintética nesses 

alvos (Rouse et al., 1973; Jensen, 2015; Xue & Su, 2017). 

 

  



Inovações em pesquisas agrárias e ambientais - Volume IX 

 

| 29 | 

Índice de Vegetação Ajustado ao Solo (SAVI) será aplicado para minimizar a influência do solo 

sobre os dados, especialmente em áreas com baixa cobertura vegetal. Ele introduz um fator de correção 

L. Elaborada por Huete (1988) 

𝑆𝐴𝑉𝐼 =  
(𝑁𝐼𝑅 − 𝑅𝐸𝐷)

(𝑁𝐼𝑅 + 𝑅𝐸𝐷 + 𝐿) × (1 + 𝐿)
 

Onde:  

NIR = Banda de reflectância espectral do infravermelho próximo;  

RED = Banda de reflectância espectral do vermelho;  

L = Fator de ajuste para o substrato do dossel (com a possibilidade de ser 1,0 – cobertura vegetal 

pouco densa; 0,5 - cobertura vegetal densidade intermediária; 0,25 - cobertura vegetal muito densa). 

 

No Índice de Vegetação Ajustado ao Solo (SAVI), o fator de correção do solo (L) pode variar 

conforme a densidade da cobertura vegetal. Valores menores de L são recomendados para áreas com 

vegetação densa, enquanto valores mais elevados são indicados para regiões com vegetação esparsa ou 

presença significativa de solo exposto, pois reduzem a influência do brilho do solo na resposta espectral 

da vegetação (Huete, 1988; Xue & Su, 2017)  

As imagens serão recortadas conforme os limites geográficos dos perímetros irrigados e 

convertidas em mapas temáticos que representarão espacialmente os valores de NDVI e SAVI. O 

processamento dos dados geoespaciais, incluindo o cálculo dos índices espectrais, será realizado no 

QGIS, que permite a manipulação das imagens para gerar mapas temáticos a partir das bandas espectrais. 

Com base nos resultados obtidos, serão delimitadas as zonas com diferentes níveis de vigor vegetativo. 

As variáveis extraídas dos índices espectrais serão tratadas com base em estatísticas descritiva. 

  

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

As imagens geradas pelos índices representam todas as áreas de estudo, mapa de NDVI e SAVI 

Figura 6 e 7, mostra uma distribuição mais contrastante, com áreas bem definidas de vegetação densa 

(tons mais verdes) e regiões amplas classificadas como “Sem Vegetação” ou “Vegetação Muito Rala” 

(tons avermelhados).  

Projeto Curaçá, os valores médios obtidos para os índices de vegetação indicam uma cobertura 

vegetal moderada, com o NDVI apresentando média de 0,310 e o SAVI um pouco superior, com média 

de 0,388. Esses resultados sugerem a presença de vegetação ativa, ainda que com variações ao longo da 

área analisada. O desvio padrão para ambos os índices foi relativamente próximo, sendo 0,137 para o 

NDVI e 0,172 para o SAVI, o que demonstra uma dispersão moderada dos valores em torno da média 

conforme apresentado na Tabela 2. 
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Figura 6. Distribuição espacial da cobertura vegetal utilizando o índice NDVI em áreas de estudo (A) 
Projeto Mandacaru; (B) projeto Curaçá; (C) Projeto Maniçoba; (D) Projeto Tourão. Fonte: Elaborado 
pelo próprio autor 

 

 

Figura 7. Distribuição espacial da cobertura vegetal utilizando o índice SAVI em áreas de estudo (A) 
Projeto Mandacaru; (B) projeto Curaçá; (C) Projeto Maniçoba; (D) Projeto Tourão. Fonte: Elaborado 
pelo próprio autor. 
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Os valores mínimos registrados foram negativos com -0,160 para o NDVI e -0,200 para o SAVI, 

o que pode indicar áreas com solo exposto, corpos d'água ou interferência de sombras. Já os valores 

máximos de 0,704 para o NDVI e 0,880 para o SAVI apontam para zonas com vegetação mais densa ou 

bem desenvolvida, indicado na tabela 2 

O coeficiente de variação (CV), que ficou praticamente idêntico para ambos os índices (44,32% 

para o NDVI e 44,33% para o SAVI), reforça que há uma variabilidade considerável na cobertura vegetal 

dentro do projeto, o que pode estar relacionado à diversidade de usos do solo, cultivos irrigados em 

diferentes estágios e presença de áreas menos vegetadas, segundo os dados resultantes da Tabela 2, o 

projeto Maniçoba, os índices de vegetação demonstram valores médios levemente superiores aos 

observados no Projeto Curaçá, com o NDVI alcançando 0,341 e o SAVI registrando 0,427. Esses valores 

indicam uma cobertura vegetal relativamente mais vigorosa, o que pode estar associado a uma maior 

homogeneidade nas práticas de uso do solo ou à presença de áreas com cultivo mais denso. O desvio 

padrão foi de 0,137 para o NDVI e 0,171 para o SAVI, apontando para uma variação moderada dos 

dados em ambas as métricas. Os valores mínimos foram negativos (-0,225 para NDVI e -0,281 para 

SAVI), indicando baixa ou nenhuma atividade fotossintética, como solo exposto ou água. 

Tabela 2 apresenta os valores máximos atingiram 0,708 no NDVI e 0,885 no SAVI, indicando 

áreas com vegetação bastante desenvolvida, possivelmente associadas a cultivos perenes ou em estágio 

avançado de crescimento. O coeficiente de variação foi ligeiramente inferior ao de Curaçá, com 40,10% 

para o NDVI e 40,11% para o SAVI, revelando uma menor heterogeneidade espacial da vegetação no 

distrito. 

 

Tabela 2. Estatísticas descritivas dos índices de vegetação no projeto Curaçá e Maniçoba 

Projeto Curaçá Projeto Maniçoba 

Parâmetros NDVI SAVI NDVI SAVI 

Média 0,310 0,388 0,341 0,427 

DP¹ 0,137 0,172 0,137 0,171 

Mínimo -0,160 -0,200 -0,225 -0,281 

Máximo 0,704 0,880 0,708 0,885 

CV² (%) 44,32 44,33 40,10 40,11 

(¹) DP: desvio padrão; (²) CV (%): coeficiente de variação. 

 

Tabela 3 reúne os dados do projeto Mandacaru, os valores médios dos índices de vegetação 

indicam uma cobertura vegetal relativamente estável, com o NDVI apresentando média de 0,333 e o 

SAVI de 0,417. Esses números são compatíveis com uma área com predomínio de vegetação ativa, ainda 

que não totalmente densa, refletindo possivelmente um padrão agrícola consolidado. O desvio padrão 

foi de 0,129 para o NDVI e 0,162 para o SAVI, sugerindo uma variação um pouco menor em comparação 



Inovações em pesquisas agrárias e ambientais - Volume IX 

 

| 32 | 

aos demais projetos analisados até o momento. Os valores mínimos, que ficaram próximos de zero (-

0,041 para o NDVI e -0,052 para o SAVI), indicam poucas áreas com ausência de vegetação ou com 

presença de elementos como solo exposto, o que demonstra uma ocupação mais regularizada da área 

agrícola. Os valores máximos de 0,683 (NDVI) e 0,853 (SAVI) reforçam a presença de zonas com 

vegetação. O coeficiente de variação foi o mais baixo entre os projetos analisados até agora, com 38,87% 

para o NDVI e 38,85% para o SAVI, apontando para uma ligeira menor dispersão dos dados em 

comparação com os demais projetos.  

À luz dos resultados da Tabela 3, para o Projeto Tourão, os valores médios dos índices de 

vegetação foram os mais elevados entre os quatro distritos analisados, com o NDVI registrando média 

de 0,381 e o SAVI alcançando 0,476. Esses resultados indicam uma cobertura vegetal mais expressiva, 

sugerindo maior vigor da vegetação e possivelmente maior eficiência no uso da irrigação ou 

predominância de cultivos com maior densidade foliar. No entanto, o desvio padrão também foi o mais 

alto dentre os projetos, com 0,174 para o NDVI e 0,218 para o SAVI, o que revela uma considerável 

variação espacial na distribuição da vegetação.  

Os valores mínimos foram negativos (-0,106 para NDVI e -0,132 para SAVI), indicando áreas 

com pouca ou nenhuma vegetação, como superfícies de solo exposto, infraestrutura agrícola ou até 

pequenas lâminas d’água. Os máximos, por sua vez, chegaram a 0,667 no NDVI e 0,846 no SAVI, 

demonstrando a existência de parcelas com vegetação densa. O coeficiente de variação foi de 45,83% 

para o NDVI e 45,84% para o SAVI, o mais elevado entre os distritos, indicando uma acentuada 

heterogeneidade nas condições de cobertura vegetal, o que pode estar relacionado a práticas agrícolas 

distintas, variações na eficiência da irrigação ou a presença de áreas em diferentes estágios de cultivo, em 

consonância com a Tabela 3. 

 

Tabela 3. Estatísticas descritivas dos índices de vegetação no projeto Mandacaru e Tourão. 

Projeto Mandacaru Projeto Tourão 

Parâmetros NDVI SAVI NDVI SAVI 

Média 0,333 0,417 0,381 0,476 

DP¹ 0,129 0,162 0,174 0,218 

Mínimo -0,041 -0,052 -0,106 -0,132 

Máximo 0,683 0,853 0,667 0,846 

CV² (%) 38,87 38,85 45,83 45,84 

(¹) DP: desvio padrão; (²) CV (%): coeficiente de variação. 

 

Os histogramas dos índices NDVI e SAVI para os quatro projetos de irrigação analisados, 

representam a distribuição da frequência dos valores de pixel extraídos das imagens do satélite 

previamente processadas. distribuídos nas figuras 8 e 9 
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Projeto Curaçá, os histogramas referentes ao NDVI e SAVI evidencia uma distribuição 

assimétrica com maior concentração de frequências entre 0,2 e 0,4, refletindo uma vegetação 

moderadamente densa e vigorosa, em ambas as análises, observou-se a presença de uma cauda negativa 

pouco acentuada conforme ilustrado na Figura 8(a) e 9(a), indicando a presença de áreas com solo 

exposto, cobertura rasteira ou interferências, como corpos d’água e sombras que correspondem também 

aos valores mínimos negativos das estatísticas analisadas.  

O SAVI, ao considerar o efeito do solo, verifica uma leve ampliação nos extremos superiores em 

relação ao NDVI figura 8(a), evidenciando maior sensibilidade em captar a densidade de cobertura em 

locais onde o índice tradicional tenderia a ser menor, sobre a interferência do solo descoberto.  

No Projeto Maniçoba, tanto os histogramas de NDVI quanto os de SAVI figuras 8(b) e 9(b) 

costumam mostrar larga e dispersa distribuição, apresentando valores variando de faixas negativas até 

máximos superiores a 0,6, evidenciando uma situação de trabalho com um cenário altamente variável em 

relação à cobertura do solo.  

O NDVI apresenta uma curva mais espalhada, apresentando uma frequência significativa nos 

intervalos entre 0,1 e 0,5, enquanto o SAVI, após correção do efeito do solo, apresenta ainda mais essa 

dispersão, atingindo valores acima de 0,8 figura 8(b) evidenciando assim maior sensibilidade para detectar 

áreas de vegetação densa ou em crescimento ativo.  

A presença destacada de valores negativos em ambos os índices reforça a existência de zonas com 

solo nu, vegetação rarefeita ou condições de estresse hídrico, o que é compatível com o padrão agrícola 

diversificado e com possíveis diferenças nos estágios de desenvolvimento das culturas. Esta distribuição 

mostra um mosaico heterogêneo no uso do solo irrigado, com áreas consolidadas coexistindo com 

campos em transição ou em condições abaixo do ótimo.  

O projeto Mandacaru, onde os histogramas de NDVI e SAVI apresentam distribuição mais 

concentrada e simétrica em relação aos demais distritos, com a maioria dos valores situados entre 0,3 a 

0,5 refletem vegetação consolidada e cobertura moderadamente densa figura 8(c) e 9(c)  A inexistência 

de valores extremos negativos e a suavidade das curvas demonstram uma baixa ocorrência de áreas com 

solo exposto ou vegetação degradada, corroborando com os menores coeficientes de variação obtidos 

na análise estatística.  

O SAVI, ao compensar o brilho do solo, apresenta uma forma de distribuição bem próxima da 

do NDVI, mas com leve deslocamento para valores superiores, sugerindo uma vegetação homogênea 

mesmo em áreas com influência edáfica mais significativa.  

O projeto Tourão, onde os histogramas de NDVI e SAVI demonstram a maior amplitude de 

distribuição entre todos os distritos analisados, com curvas assimétricas e alongadas que vão de valores 

negativos até máximos superiores a 0,6 no NDVI e 0,8 no SAVI, figuras 8(d) e 9(d) indicam uma 

cobertura vegetal bastante ampla em termos de densidade e vigor. 



Inovações em pesquisas agrárias e ambientais - Volume IX 

 

| 34 | 

A concentração mais expressiva de valores ocorre entre 0,4 e 0,6, especialmente no SAVI, 

refletindo a presença de parcelas com vegetação bem desenvolvida, provavelmente associadas a cultivos 

perenes ou de alta produtividade. Ao mesmo tempo, a cauda pronunciada em direção aos valores 

negativos evidencia a coexistência de áreas com pouca ou nenhuma vegetação, sugerindo descontinuidade 

no uso do solo ou falhas localizadas no sistema de irrigação.  

O SAVI, por sua vez, mostra-se mais sensível às variações do solo descoberto, destacando ainda 

mais a amplitude do gradiente espectral observado figura 9(d). 

 

  

 

 

Figura 8. Histograma para valores de NDVI. (A) Projeto Curaçá; (B) projeto Maniçoba; (C) Projeto 
Mandacaru; (D) Projeto Tourão Fonte: elaborado pelo próprio autor. 
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Figura 9. Histograma para valores de SAVI. (A) Projeto Curaçá; (B) projeto Maniçoba; (C) Projeto Mandacaru; 

(D) Projeto Tourão. Fonte: elaborado pelo próprio autor  

 

O estudo dos índices de vegetação NDVI e SAVI caracterizou um aumento da variabilidade 

espacial da cobertura da vegetação nos quatro projetos analisados. Em cada um dos projetos, o SAVI 

revelou valores médios superiores aos do NDVI, que são coerentes com os resultados dos estudos de 

(Freitas et al. 2016; Freitas et al. 2017; Alves et al. 2017; Francisco & Gruber 2018), que estudaram 

mudanças em diferentes amostras de superfícies e cobertura vegetal. Estes estudos observaram diferenças 

nos valores e NDVI e SAVI, este último influenciado pelo fator solo (L). Com base nisso, foram sugeridas 

as aplicações do SAVI em áreas com maior incidência de solo exposto.  

O projeto Tourão apresentou os maiores valores médios dos índices, com NDVI de 0,381 e SAVI 

de 0,476, indicando uma vegetação mais robusta em relação aos demais. Tal resultado pode estar 

A B 

C D 
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associado à predominância do cultivo de cana de açúcar, cultura que em geral apresenta alta densidade 

foliar e coberta do solo e, ainda, maior uso de práticas de irrigação intensivas.  

Plantas saudáveis em geral devem produzir valores altos de NDVI, pois elas refletem bastante luz 

no intervalo infravermelho próximo e pouco na faixa do vermelho. Geralmente, as plantas do tipo C4 

apresentam maior capacidade fotossintética do que as C3 devido à presença de cloroplastos na bainha do 

feixe vascular, resultando em valores mais altos de NDVI para as plantas do tipo C4 nas mesmas 

condições ambientais restantes a diferenças sazonais (Khaliduzzaman Yamamoto & Nishimura, 2022) 

Por outro lado, o projeto Mandacaru foi o que apresentou os menores coeficientes de variação 

(NDVI:38,87% e SAVI:38,85%), denotando uma ligeira homogeneidade na distribuição da vegetação, 

comparada aos demais distritos. Essa uniformidade pode estar associada à uniformidade de estágios de 

plantio.  

As áreas com valores negativos em ambos os índices foram coerentes com locais sem cobertura 

vegetal, como corpos d’água, infraestrutura agrícola ou regiões com solo exposto. Essa identificação 

correta está em conformidade com o comportamento espectral teórico do NDVI e do SAVI, em que 

valores abaixo de zero indicam ausência de biomassa verde, resultando de alvos com alta absorção na 

faixa do infravermelho próximo. 

De acordo com os estudos de Gameiro et al. (2017), foi observado um NDVI elevado em áreas 

com vegetação de maior biomassa e boa disponibilidade de água no solo, enquanto em vegetações menos 

densas e com solo exposto, o NDVI apresentou valores mais baixos. Da mesma forma Wang & Fu (2023) 

identificaram uma forte correlação positiva entre NDVI e umidade do solo (r = 0,81), indicando que 

áreas com maior disponibilidade hídrica apresentam valores de NDVI mais elevados. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A análise dos índices NDVI e SAVI em áreas irrigadas de Juazeiro-BA demonstrou a eficiência 

do sensoriamento remoto no monitoramento da cobertura vegetal. O SAVI apresentou maior 

sensibilidade em regiões com solo exposto, enquanto o NDVI foi eficaz em áreas com vegetação densa. 

Apesar de não ser uma diferença significativa, o projeto Tourão destacou-se pelos maiores valores 

médios dos índices, indicando maior vigor vegetativo, enquanto o projeto Mandacaru apresentou uma 

leve uniformidade, na cobertura em comparação com os demais projetos, que no geral foram 

desuniformes. Os resultados reforçam a importância dos índices espectrais na agricultura, permitindo 

melhor gestão das áreas cultivadas. Portanto, o uso de imagens de satélite e geoprocessamento mostrou-

se eficaz para o planejamento agrícola. 
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INTRODUÇÃO 

A pecuária, entendida como a criação de animais domésticos para fins econômicos, constitui uma 

das principais atividades produtivas do Estado de Mato Grosso, destacando-se pela geração de carne e 

derivados voltados tanto ao mercado interno quanto à exportação (IBGE, 2025). Na macrorregião 

nordeste do estado, conforme a segmentação do Instituto Mato-Grossense de Economia Agropecuária 

(IMEA), três cadeias produtivas assumem especial relevância: a bovinocultura (de corte e leite), a 

suinocultura e a avicultura (IMEA, 2017; 2022). 

O funcionamento sustentável dessas atividades depende do uso regular e seguro da água — 

recurso essencial à dessedentação animal, à higienização e aos processos produtivos. No Brasil, o uso da 

água é regulamentado pela Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei nº 9.433/1997), sendo a outorga 

de direito de uso o principal instrumento de controle e gestão (ANA, 2007; 20011; 2013). Em Mato 

Grosso, a Secretaria de Estado de Meio Ambiente é o órgão responsável pela emissão dessas autorizações 

(SEMA-MT, 2021; 2023). Ainda segundo a referida lei, as outorgas referentes a corpos hídricos de 

domínio da União competem diretamente à Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA, 

2007; 2011; 2013). 

De acordo com estudo realizado pelo IMEA (2022), com base no Censo Agropecuário de 2017, 

os pecuaristas da macrorregião nordeste destacam-se como os mais propensos à adoção de novas 

tecnologias. A pesquisa identificou que 27% dos produtores da região enquadram-se no perfil de “early 

adopters”, ou seja, os primeiros a incorporar inovações em seus sistemas produtivos, proporção superior 

à observada na região Centro-Sul (24%). Esse perfil inovador reforça o potencial da região para avanços 

em eficiência produtiva e sustentabilidade, o que torna ainda mais relevante compreender por que a 

adesão aos instrumentos de gestão hídrica, como a outorga de uso da água, permanece limitada. 

Apesar da importância econômica e social da pecuária, levantamentos preliminares indicam que 

o número de processos de outorga destinados a essas atividades na macrorregião nordeste é relativamente 

baixo em comparação ao tamanho dos plantéis (SEMA-MT, 2025b). Essa lacuna pode refletir a 

informalidade no uso da água, a baixa conscientização dos produtores ou entraves institucionais no 
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processo de regularização. Também devem ser consideradas outras possíveis causas, como a solicitação 

de outorgas diretamente junto à ANA, nos casos de corpos hídricos de domínio da União, como o Rio 

Araguaia, além da dispensa de outorga para usos caracterizados como de consumo insignificante, 

especialmente os destinados à dessedentação animal em pequena escala. 

Em Mato Grosso, a SEMA-MT utiliza como referência para a análise de disponibilidade hídrica 

a vazão Q95, correspondente à vazão com 95% de permanência no tempo. Esse parâmetro, de caráter 

conservador, visa garantir a manutenção da oferta de água durante os períodos de estiagem, definindo 

limites de até 20% da Q95 para outorgas individuais e até 70% para coletivas, estas condicionadas à gestão 

compartilhada e à devida autorização (SEMA-MT, 2021, 2023; Ferreira, 2024). A consideração desse 

critério é especialmente relevante na macrorregião nordeste do estado, onde, embora predominem rios 

perenes e boa disponibilidade hídrica bruta, observa-se forte sazonalidade das chuvas e ocorrência 

crescente de veranicos nos últimos anos (Silva Júnior et al., 2018; ANA, 2021). 

Com base na bibliografia consultada, destaca-se a importância de avaliar os processos de outorga 

e quantificar as vazões concedidas em cada município da macrorregião nordeste mato-grossense. Essa 

problemática motivou a realização do presente estudo, que teve como objetivo analisar o cenário das 

outorgas de uso da água para bovinocultura, suinocultura e avicultura na região. Nesse sentido, buscou-

se identificar e quantificar os processos de outorga ativos para essas atividades, mapear sua distribuição 

espacial e discutir as implicações para a gestão hídrica e a sustentabilidade da produção animal. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

O presente estudo foi desenvolvido na Macrorregião Nordeste do estado de Mato Grosso, 

conforme a segmentação territorial adotada pelo Instituto Mato-Grossense de Economia Agropecuária 

(IMEA, 2017), utilizada em políticas públicas de planejamento agropecuário. Essa macrorregião é 

composta por 22 municípios, representados na Figura 1. O clima predominante é o tropical quente e 

subúmido, com inverno seco, classificado como Aw segundo o sistema de Köppen-Geiger (Peel et al., 

2007; Alvares et al., 2013). As temperaturas médias anuais variam entre 24 °C e 26 °C, e a pluviosidade 

média anual situa-se entre 1750 mm e 2250 mm (INMET, 2025). 

Foram utilizados arquivos vetoriais (“shapefiles”) contendo os limites estaduais e municipais, além 

da hidrografia com os principais cursos d’água de Mato Grosso, disponíveis nas bases cartográficas 

contínuas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2025), acessadas por meio do Portal 

de Geociências. Também foram analisados os dados geoespaciais referentes aos processos de outorga de 

direito de uso de recursos hídricos para criação animal, obtidos no GeoPortal da Secretaria de Estado de 

Meio Ambiente (SEMA-MT, 2025a). Como fonte complementar de informação, utilizou-se o aplicativo 

SIMLAM, desenvolvido pela mesma instituição e dados do Sistema Nacional de Informações sobre 

Recursos Hídricos (SNIRH), Portal HidroWeb (ANA, 2025; SEMA-MT, 2025b). 
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Figura 1. Localização da Macrorregião Nordeste de Mato Grosso e seus municípios. Fonte: Os autores. 

 

A partir dos arquivos vetoriais e dos dados geoespaciais, elaboraram-se os mapas temáticos no 

programa QGIS, versão 3.40.7 (QGIS, 2025). Utilizando-se os recursos de geoprocessamento do 

software, foram geradas as camadas vetoriais que permitiram a localização dos processos de outorga, a 

identificação dos corpos hídricos utilizados como fonte de captação superficial e a elaboração do mapa 

correspondente para a macrorregião. As ferramentas do QGIS possibilitaram estimar informações 

relacionadas à pecuária em cada município, como o número de processos deferidos e as respectivas 

vazões outorgadas. 

Os corpos hídricos associados aos processos de outorga foram identificados com base nos dados 

geoespaciais da SEMA-MT, tratados no ambiente QGIS. A vazão de referência, definida como aquela 

igualada ou superada em 95% do tempo (Q95), foi obtida para cada ponto de captação por meio do 

aplicativo SIMLAM. Com esse mesmo aplicativo, determinaram-se as vazões de captação superficial 

disponíveis para uso individual (20% da Q95) e para uso consuntivo total (70% da Q95). Para avaliar a 

representatividade das vazões outorgadas em relação às disponíveis, calcularam-se as respectivas 

porcentagens para cada município. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O número de outorgas em cada município da macrorregião nordeste de Mato Grosso, destinadas 

à pecuária, bem como as principais vazões associadas, sendo de referência (Q95), disponível nas 

proximidades do ponto de captação e concedida em cada processo, estão apresentados na Tabela 1. 

Observa-se que os processos de outorga de direito de uso de recursos hídricos, concedidos pela SEMA-

MT para a criação animal nesse território, concentram-se em seis municípios, distribuídos principalmente 

nas porções norte e sul da macrorregião (Figura 2). 

 

Tabela 1. Número de outorgas para pecuária e vazões associadas (referência ou Q95, disponível e 
outorgada) nos municípios da Macrorregião Nordeste de Mato Grosso.  

Fonte: Os autores a partir do GeoPortal da SEMA-MT e do aplicativo SIMLAM. 

 

A Tabela 2 resume as porcentagens das vazões solicitadas e dos usos consuntivos totais em 

relação à vazão de referência (Q95), além dos cursos d’água próximos aos pontos de captação para 

pecuária. Verifica-se que, na maioria dos municípios, a porcentagem de captação foi muito inferior ao 

limite individual outorgável de 20%, estabelecido pela Resolução nº 27 do Conselho Estadual de Recursos 

Hídricos de Mato Grosso (CEHIDRO-MT, 2009). A exceção foi Santa Cruz do Xingu, que apresentou 

a maior porcentagem solicitada, com ponto de captação localizado no Córrego do Pedro, afluente do Rio 

Comandante Fontoura. Apesar disso, a porcentagem total de usos consuntivos manteve-se inferior ao 

limite de 70%, também definido pela referida resolução (Tabela 2). 

A Figura 3 apresenta a área da Macrorregião Nordeste de Mato Grosso inserida nas bacias 

hidrográficas Ottocodificadas Amazônica e Tocantins-Araguaia, com a representação dos principais rios, 

afluentes e pontos de captação dos processos de outorga para pecuária. Nota-se que a maior concentração 

de outorgas ocorre na bacia Tocantins-Araguaia, restando apenas dois municípios localizados na bacia 

Amazônica, Canarana e Santa Cruz do Xingu, os quais, coincidentemente, foram os que apresentaram as 

maiores vazões outorgadas e as mais elevadas porcentagens de uso individual e total. 

Município 
Número de outorgas 

(-) 

Vazões 

(m³s-1) 

Referência Disponível Outorgada 

Campinápolis 1 0,342920 0,023324 0,000680 

Canarana 1 0,062496 0,038247 0,005500 

Cocalinho 1 0,110400 0,073980 0,003300 

Porto Alegre do Norte 2 
0,009900 0,004430 0,002500 

0,167031 0,112221 0,004700 

Santa Cruz do Xingu 1 0,108518 0,058262 0,017700 

Vila Rica 1 0,005451 0,003501 0,000314 

Macrorregião 7 0,806716 0,313965 0,034694 
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Figura 2. Municípios da Macrorregião Nordeste Mato-grossense com outorgas para pecuária. Fonte: Os 
autores. 

 

O número reduzido de outorgas voltadas à dessedentação animal, em comparação aos resultados 

obtidos por Borges et al. (2025) para a irrigação, reflete particularidades da gestão hídrica na macrorregião. 

A dessedentação direta em corpos hídricos, prática comum na pecuária extensiva, é considerada uso 

insignificante e, portanto, dispensada de outorga pela SEMA-MT, o que reduz substancialmente o 
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número de registros formais. Ademais, parte dos cursos d’água da região, como o rio Araguaia, é de 

domínio da União, cuja gestão compete à Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA). Essa 

sobreposição de competências, somada à dispensa legal de usos de baixo impacto, evidencia a necessidade 

de aprimoramento dos instrumentos de gestão para integrar as diferentes esferas administrativas e 

representar, de forma mais completa, os usos efetivos da água no território. 

 

Tabela 2. Porcentagem da vazão solicitada e total de usos consuntivos, em relação à vazão de referência 
(Q95) e cursos d’água próximos aos pontos de captação em cada município.  

Fonte: Os autores a partir do GeoPortal da SEMA-MT e do aplicativo SIMLAM. 

 

Essa condição, contudo, pode comprometer a confiabilidade das informações sobre o uso da 

água na macrorregião, uma vez que parte significativa das captações destinadas à pecuária não é 

formalmente registrada. A subnotificação desses usos limita a precisão dos diagnósticos sobre a demanda 

hídrica e pode afetar o equilíbrio entre disponibilidade e concessões futuras. Embora a dessedentação 

animal represente, individualmente, um uso de pequena magnitude, sua somatória pode ser expressiva 

em escala regional. Assim, o aprimoramento dos mecanismos de controle e a integração entre as esferas 

estadual e federal constituem etapas essenciais para fortalecer a gestão hídrica e subsidiar políticas públicas 

mais representativas da realidade local. 

Apesar de a Macrorregião Nordeste de Mato Grosso destacar-se pelo rebanho bovino em 

expansão, considera-se que a pecuária, nesse contexto, não compromete a disponibilidade hídrica 

regional. Estudos conduzidos em outras regiões do estado apontam adequada proporção entre a vazão 

outorgada para captação superficial e a disponibilidade hídrica (Borges et al., 2023; 2024). Ademais, a 

macrorregião apresenta uma ampla rede hidrográfica, composta por caudalosos afluentes dos rios 

Araguaia e das Mortes. Contudo, não foram encontrados estudos que abordem, de forma específica, a 

distribuição das outorgas hídricas nessa porção do estado, o que reforça a originalidade e relevância deste 

trabalho. Os resultados apresentados podem servir de referência para investigações futuras em outras 

Município 

Porcentagem da Q95 
(%) 

Cursos d’água 

Solicitada Total Afluente Rio principal 

Campinápolis 1,9829 3,9659 Ribeirão Jatobá Das Mortes 

Canarana 8,8005 17,6009 Córrego Água Parada Sete de Setembro 

Cocalinho 2,9891 5,9782 Corixo da Briosa Araguaia 

Porto Alegre do Norte 
1,3494 5,2356 

Córrego Dezenove Tapirapé 
2,8138 5,6277 

Santa Cruz do Xingu 16,3107 32,6213 Córrego do Pedro Comandante Fontoura 

Vila Rica 5,7600 11,5201 Córrego dos Porcos Beleza 
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regiões, permitindo comparações entre diferentes realidades regionais de uso e gestão dos recursos 

hídricos. 

 

 

Figura 3. Área da Macrorregião Nordeste Mato-grossense nas bacias hidrográficas Ottocodificadas 
(BHO) Amazônica e Tocantins-Araguaia, cursos d’água e localização dos pontos de captação. Fonte: Os 
autores. 
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CONCLUSÕES 

Os resultados evidenciam que o número de outorgas de direito de uso de recursos hídricos 

destinadas à dessedentação animal na macrorregião nordeste de Mato Grosso é significativamente inferior 

ao observado para a irrigação, reflexo de fatores legais, administrativos e práticos. A dispensa de outorga 

para usos considerados insignificantes, a predominância da dessedentação direta em corpos hídricos e a 

jurisdição federal sobre parte dos cursos d’água explicam, em grande medida, essa discrepância.  

Apesar disso, conclui-se que a pecuária, nas condições atuais, não representa fator de 

comprometimento da disponibilidade hídrica regional, tendo em vista a ampla rede de drenagem e a baixa 

intensidade de captação formal identificada.  

A ausência de estudos específicos sobre a distribuição espacial das outorgas nessa porção do 

estado reforça a originalidade e a relevância desta pesquisa para o aprimoramento da gestão dos recursos 

hídricos.  

Por fim, destaca-se que os resultados obtidos podem subsidiar políticas públicas voltadas à 

regularização e ao monitoramento do uso da água na pecuária, além de orientar comparações com outras 

regiões de Mato Grosso, favorecendo uma visão integrada entre produção animal e sustentabilidade 

hídrica. 
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INTRODUÇÃO 

A restauração da vegetação nativa é essencial para mitigar os efeitos das mudanças climáticas, 

melhorar a qualidade do solo e da água, aumentar a biodiversidade e contribuir para o sequestro de 

carbono. O Brasil assumiu, a partir da COP-21 (UNFCCC, 2015), e reafirmou nas conferências 

posteriores, o compromisso de restaurar 12 milhões de hectares até 2030 (MMAMC, 2017). O estado de 

Minas Gerais também estabeleceu a meta de recuperar 3,7 milhões de hectares de áreas rurais no mesmo 

período (Santos et al., 2024), consolidando-se como um dos protagonistas nacionais em políticas de 

recomposição florestal. 

Apesar da relevância estratégica de Minas Gerais para o cumprimento das metas nacionais de 

restauração, os estudos disponíveis sobre priorização espacial em escala municipal ainda são insuficientes, 

especialmente na região do Triângulo Mineiro. A maioria das iniciativas de zoneamento concentra-se em 

bacias hidrográficas ou em unidades de conservação, como exemplo: estudos em áreas de Mata Atlântica 

ou no Quadrilátero Ferrífero (Aguiar et al., 2025; Niemeyer et al. 2020), deixando lacunas importantes 

em municípios com intensa atividade agrícola (Mucida et al., 2023) e elevado passivo ambiental. Essa 

carência metodológica dificulta a aplicação efetiva de recursos públicos e privados, comprometendo a 

eficiência das ações de recuperação (Chazdon et al., 2021; Petti; Otaviano, 2024) 

O zoneamento para a restauração florestal consiste em um processo técnico-científico que 

delimita espacialmente áreas prioritárias com base em múltiplos critérios ambientais, fundiários e 

socioeconômicos, visando maximizar os benefícios ecológicos e a viabilidade da intervenção (Cartolano 

et al., 2022; Pedrollo et al., 2024).  Exemplos consolidados incluem o Zoneamento Ecológico-Econômico 

da Amazônia Legal, que identifica zonas de conservação e recuperação em função da aptidão do 

território; o Placar da Restauração (WRI Brasil), que mapeia oportunidades em escala de paisagem; e 

iniciativas estaduais como o Plano de Recuperação da Vegetação Nativa de São Paulo (PRVC-SP), que 

utilizam análise multicritério para hierarquizar municípios e propriedades segundo potencial de 

conectividade (Garcia-Feced et al., 2011), risco hídrico e déficit de área protegida (Niemeyer et al., 2020). 
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Esses instrumentos demonstram que a priorização espacial permite direcionar recursos de forma 

estratégica, reduzir custos de restauração e potencializar ganhos em serviços ecossistêmicos (Comin et 

al., 2018). 

Para que esse esforço seja efetivo, a identificação de áreas prioritárias é uma etapa fundamental, 

pois orienta ações de restauração e fundamenta o planejamento ambiental em diferentes escalas. No 

contexto do Cerrado mineiro, Monte Carmelo destaca-se como um território marcado pela pressão 

agropecuária e pela redução contínua de seus remanescentes naturais. Santos et al. (2024) constataram 

que 14.242 hectares se encontram em sobreposição nos cadastros do CAR, o equivalente a 10,76% da 

área municipal, evidenciando conflitos de uso e a urgência na definição de zonas prioritárias. 

O objetivo deste estudo foi identificar áreas prioritárias para restauração florestal no município, 

utilizando como vetores ambientais de degradação: (i) uso e cobertura da terra, (ii) vulnerabilidade à 

erosão, (iii) tipos de solo, (iv) declividade e (v) conflitos de uso em Áreas de Preservação Permanente 

(APPs) e Reservas Legais (RLs). 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

Obtenção de Dados 

O trabalho foi desenvolvido no município de Monte Carmelo, localizado na mesorregião do 

Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba, em Minas Gerais. O município possui área total de aproximadamente 

1.343,035 km², inserida majoritariamente no bioma Cerrado (conforme figura 1), composto por 

formações savânicas e florestais, e apresenta relevância ecológica e socioeconômica regional (Castro, 

2023).  

 

Figura 1. Localização geográfica do município de Monte Carmelo (MG) no contexto dos biomas 
brasileiros e dos municípios limítrofes. Fonte: os autores. 
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Os vetores utilizados foram obtidos em duas principais fontes: o MapBiomas e a plataforma IDE-

Sisema, com apoio da interface do Google Earth Engine (GEE) para acesso e processamento preliminar 

dos dados raster. Em seguida, as análises espaciais e a aplicação do modelo multicritério foram realizadas 

no ArcGIS 10.8 (Esri, 2020), que possibilitou a sobreposição, reclassificação das camadas, cálculo de áreas 

e produção cartográfica final. Todos os dados foram projetados no sistema SIRGAS 2000 / UTM zona 

23S, garantindo compatibilidade e precisão espacial. 

 

Processamento Geoespacial 

Os intervalos de classificação da suscetibilidade à degradação foram definidos conforme as 

particularidades ambientais do município, respeitando a flexibilidade metodológica das bases utilizadas. 

Para a atribuição dos pesos, adotou-se uma escala de 1 a 5, apoiada em estudos que empregam 

metodologias similares de avaliação ambiental integrada (Almeida et al., 2020; Cartolano et al., 2022; 

França et al., 2019; Plano Diretor Florestal, 2012; Mello et al., 2016). Essa escala permitiu hierarquizar os 

subcritérios de acordo com sua influência sobre a degradação da vegetação nativa. 

A Tabela 1 apresenta as classes de prioridade definidas, seus respectivos pesos e a descrição 

técnica, servindo como base para a justificativa dos pesos adotados na modelagem multicritério. Essas 

classes nortearam a classificação temática das camadas raster e a representação espacial das zonas de 

atenção prioritária. 

 

Tabela 1. Classes de prioridade e seus respectivos pesos e descrições. Fonte: os autores. 

Pesos Classes Descrição Técnica Justificativa e Exemplos 

1 
Muito 
Baixa 

Áreas com mínima prioridade 
de restauração; zonas menos 
preocupantes e pouco 
urgentes. 

Baixa pressão antrópica; 
fragmentos conservados; pouca 
urgência de intervenção. 

2 Baixa 

Áreas de baixa prioridade que 
ainda requerem medidas de 
conservação para manter 
estabilidade ecodinâmica. 

Pastagens pouco degradadas; 
solos moderadamente estáveis; 
risco baixo de erosão. 

3 Média 

Áreas com alerta para risco de 
degradação; zonas que já 
devem ser consideradas em 
projetos de restauração. 

Pastagens degradadas, bordas de 
fragmentos, solos arenosos com 
maior suscetibilidade. 

4 Alta 

Áreas críticas com elevada 
suscetibilidade à degradação, 
demandando ações de 
contenção e recuperação. 

Encostas íngremes, solos frágeis, 
risco acentuado de erosão e perda 
de função ecológica. 

5 
Extrema
mente 
Alta 

Áreas muito sensíveis e 
prioritárias nas estratégias de 
restauração. 

APPs, veredas, nascentes, 
margens de cursos d’água e RLs 
com uso conflitante. 
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Modelagem Multicritério 

Para identificar áreas prioritárias para restauração florestal, adotou-se a metodologia de Análise 

de Decisão Multicritério (ADMC), fundamentada na integração de diferentes camadas temáticas de dados 

geográficos. Essa abordagem permite ponderar múltiplos critérios ambientais e gerar um modelo espacial 

representativo das zonas mais suscetíveis à degradação da vegetação nativa. Para isso, aplicou-se a 

ferramenta Raster Calculator no ArcGIS, integrando todas as variáveis reclassificadas em uma superfície 

contínua de prioridade. Cada critério foi padronizado em escala comum (1 a 5), a síntese dessa lógica de 

pesos pode ser consultada na Tabela 1, permitindo a aplicação direta do modelo aditivo simples, 

representado na Equação 1: 

𝑃𝑅𝑟𝑒𝑠𝑡 =
[(𝑈.𝐶.𝑇)+(𝑉.𝐸)+(𝑇.𝑆)+(𝐷)+(𝐴𝑃𝑃𝑠 𝑒 𝑅𝐿𝑠)]

5
   (Eq.1) 

 

Em que: 𝑃𝑅𝑟𝑒𝑠𝑡 = Prioridade a Restauração; 𝑈. 𝐶. 𝑇 = Uso e Cobertura da Terra; 𝑉. 𝐸 = 

Vulnerabilidade a Erosão; 𝑇. 𝑆 = Tipos de Solo; 𝐷  = Declividade; 𝐴𝑃𝑃 𝑒 𝑅𝐿𝑠= conflitos em APPs e 

RLs. 

Esse modelo aditivo simples soma todas as camadas padronizadas e, em seguida, normaliza o 

resultado pela média dos critérios. A integração é necessária para padronizar variáveis com escalas e 

unidades diferentes, garantindo comparabilidade entre elas (Cartolano et al., 2022). A reclassificação 

permite transformar dados heterogêneos em uma mesma escala ordinal, reduz incertezas e facilita a 

hierarquização da suscetibilidade (França et al., 2019). Esse procedimento também evita que um único 

critério influencie excessivamente o resultado e assegura uma contribuição equilibrada de todas as 

variáveis no modelo multicritério, conforme recomendado em aplicações similares de ADMC (Almeida 

et al., 2020; Pedrollo et al., 2025). 

 A divisão pelo número de critérios (n = 5) resultou em um índice médio ponderado, no qual 

todos os vetores contribuíram proporcionalmente para o produto final. O modelo gerado representa uma 

superfície contínua de suscetibilidade e prioridade, permitindo identificar as zonas mais críticas para ações 

de restauração florestal no município. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A análise espacial integrada modelou os atributos geofísicos do ambiente e o uso atual da terra, 

identificando zonas críticas e conflitos com a legislação ambiental brasileira (Figura 2). Essa abordagem 

é consistente com estudos realizados em outras áreas do Cerrado que também utilizam ADMC e 

geoprocessamento para definir áreas prioritárias, como os trabalhos de Almeida et al. (2020), Cartolano 

et al. (2022) e Aguiar et al. (2025). Esses autores mostram que a combinação de dados de solo, declividade, 
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uso da terra e informações ambientais públicas é eficaz para subsidiar o planejamento territorial, o que 

reforça a validade do método aplicado em Monte Carmelo. 

 

 

Figura 2. Camadas dos critérios utilizados para a avaliação da suscetibilidade à degradação florestal de 
Monte Carmelo (MG). Fonte: IBGE (2022); IDE-SISEMA (2024); Projeto MapBiomas (2024). 
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Os tipos de solo (Figura 2A) mostram a predominância de Latossolos Vermelhos-Amarelos 

distróficos (baixa prioridade), além da presença significativa de Cambissolos Háplicos (alta prioridade) e 

Argissolos Vermelho-Amarelos eutróficos (muito baixa prioridade). Embora Latossolos geralmente 

apresentem boa drenagem e estabilidade estrutural, sua suscetibilidade à erosão aumenta em terrenos 

com declividade, especialmente sob uso agrícola intensivo (Silva et al., 2005). Os Cambissolos, por sua 

vez, são solos mais rasos e menos desenvolvidos, o que os torna particularmente frágeis em termos de 

conservação do solo (Santos et al., 2015). 

A declividade (Figura 2B) evidencia um relevo predominantemente plano a suavemente 

ondulado, mas com trechos localizados de alta declividade. Essa condição, quando combinada a solos 

mais frágeis e à remoção da cobertura vegetal, aumenta a vulnerabilidade à erosão hídrica (Silva et al., 

2005). Esse processo é confirmado no mapa de vulnerabilidade (Figura 2C). As classes “alta” e “muito 

alta” concentram-se em áreas com maior inclinação e solos menos coesos, corroborando o papel do 

relevo e do tipo de solo na suscetibilidade à perda de solo (Melo et al., 2023). Padrões semelhantes são 

descritos em estudos de bacias no Cerrado, onde a interação entre declividade acentuada e uso agrícola 

intensivo é um dos principais vetores de degradação ambiental (Alves et al., 2023; Mello et al., 2016). 

O uso da terra (Figura 2D) revela predominância de pastagens e lavouras temporárias, como soja, 

milho e algodão, além de áreas cultivadas com cana-de-açúcar e café. Esses usos ocupam a maior parte 

do território. A vegetação nativa, formada por remanescentes florestais e savânicos, aparece apenas em 

pequenas parcelas, concentradas principalmente no norte do município. Esse padrão indica forte pressão 

antrópica, frequentemente associada à degradação do solo e ao aumento de processos erosivos (Chazdon 

et al., 2021). Estudos mostram que o uso agrícola intensivo, quando não acompanhado de práticas 

conservacionistas, intensifica a perda de solo e reduz a capacidade produtiva ao longo do tempo (Alves 

et al., 2023). Essa condição reforça a importância de estratégias de restauração integradas ao planejamento 

territorial, conforme discutido por Comín et al. (2018) em análises de priorização ambiental. 

A Figura 2E mostra os conflitos em APPs. Esse vetor é fundamental para a análise, pois o Código 

Florestal estabelece que as APPs têm funções essenciais de proteção da biodiversidade, dos recursos 

hídricos e do fluxo gênico da fauna (Brasil, 2012, art. 3º). A restauração nessas áreas deve, portanto, 

considerar indicadores ligados à conservação da biodiversidade, especialmente em zonas ripárias, 

nascentes e veredas (Silva; Nunes, 2017). Estudos no Cerrado indicam que APPs e Reservas Legais com 

uso conflitante representam os principais pontos de partida para ações de recomposição florestal, tanto 

pela sua relevância ecológica quanto pela vinculação direta a dispositivos legais de regularização ambiental 

(Morais Junior et al., 2024; Aguiar et al., 2025; Niemeyer et al., 2020). 
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Na Tabela 2 e na Figura 3, são apresentadas as áreas calculadas por classe e o mapa final de áreas 

prioritárias para restauração, respectivamente. 

 

Tabela 2. Áreas por classe de prioridade para restauração florestal em Monte Carmelo (MG).  Fonte: os 
autores. 

  

 

Figura 3. Mapa de Classes de Prioridade para Restauração Florestal no Município de Monte Carmelo 
(MG). Fonte: IBGE (2022); IDE-SISEMA (2024); MAPBIOMAS (2024). 

 

Observa-se que 20% do território de Monte Carmelo apresenta classes de Alta e Muito Alta 

prioridade. Somadas às áreas de prioridade Média, esse total chega a 45% do município, o que indica uma 

proporção significativa de áreas que demandam atenção em projetos de restauração (Figura 3). Nas 

regiões sul e sudoeste predominam áreas classificadas como muito baixa e baixa prioridade, um padrão 

associado à presença de atividades agrícolas consolidadas e menor fragilidade ambiental, conforme 

Classe de Prioridade Área Aproximada (ha) % aproximada de área 

Muito Baixa 26.886,0 20% 

Baixa 47.051,0 35% 

Média 33.608,0 25% 

Alta 16.132,0 12% 

Muito Alta 10.745,0 8% 

Total 134.432,0 100% 
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também observado em análises regionais de uso da terra no Cerrado (Almeida et al., 2020). Já nas porções 

centro-norte e nordeste há maior concentração de áreas classificadas como vermelhas, laranjas e amarelas, 

indicando zonas críticas para intervenções de restauração. Esse cenário reflete a combinação entre solos 

mais frágeis, maior declividade, expansão agropecuária e conflitos no uso da terra em APPs e RLs, fatores 

amplamente reconhecidos como vetores de degradação ambiental na literatura (Cartolano et al., 2022; 

Mello et al., 2016; Morais Junior et al., 2024). 

Esses resultados mostram que, embora a maior parte do território apresente baixa prioridade para 

restauração, existem mosaicos formados por diferentes níveis de prioridade em áreas vizinhas. Essa 

heterogeneidade espacial indica a necessidade de um planejamento que considere não apenas a classe 

isolada, mas também a configuração da paisagem e a conectividade entre fragmentos. Estudos de ADMC 

em outros municípios do Cerrado apontam que áreas de prioridade média e alta, quando conectadas de 

forma estratégica, tendem a ampliar os ganhos ecológicos da restauração, favorecendo a formação de 

corredores ecológicos e a proteção de nascentes e cursos d’água (García-Feced et al., 2011; Comín et al., 

2018; Niemeyer et al., 2020). 

Do ponto de vista metodológico, o zoneamento produzido pela ADMC reforça o potencial dessa 

abordagem para orientar estratégias de restauração no Cerrado. A integração de múltiplos critérios em 

uma superfície contínua permite identificar gradientes de suscetibilidade à degradação e construir cenários 

de intervenção mais realistas (França et al., 2019). Essa estrutura facilita o planejamento ambiental em 

escala local e cria uma base objetiva para a priorização de áreas, especialmente em territórios com forte 

pressão agropecuária. 

Apesar dos avanços, é necessário reconhecer as limitações dos dados e as incertezas associadas 

ao modelo. Bases como o MapBiomas e o IDE-Sisema, embora amplamente utilizadas, apresentam erros 

de classificação e generalizações cartográficas que podem comprometer a precisão das áreas delimitadas 

(Projeto MapBiomas, 2024; SISEMA, 2024). Essas bases também possuem resolução espacial limitada, 

o que afeta a representação detalhada da paisagem. Além disso, a dinâmica anual do uso da terra, marcada 

por rápidas mudanças na agricultura e na cobertura vegetal, introduz incertezas adicionais em análises 

baseadas em recortes temporais específicos (Gorelick et al., 2017; Pedrollo et al., 2025). 

O método utilizado também apresenta limitações inerentes à própria ADMC. A técnica depende 

da padronização e da reclassificação das variáveis, o que pode simplificar excessivamente a 

heterogeneidade ambiental, especialmente em solos diversos ou áreas com manejo diferenciado (França 

et al., 2019). As lacunas e inconsistências em cadastros ambientais, como o CAR, podem subestimar ou 

superestimar conflitos em APPs e RLs, conforme apontado por Morais Junior et al. (2024). Ademais, a 

capacidade da ADMC de integrar múltiplos critérios não elimina incertezas relacionadas ao peso atribuído 

a cada variável, etapa sensível que pode influenciar o resultado final (Cartolano et al., 2022). Apesar dessas 
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limitações, o modelo fornece um quadro sintético robusto que pode ser aprimorado com diagnósticos 

locais e vistorias de campo, sobretudo nas áreas classificadas como Alta e Muito Alta prioridade. 

Em termos aplicados, os resultados indicam que as áreas a serem restauradas primeiro são aquelas 

classificadas como Muito Alta e Alta prioridade, sobretudo quando coincidem com APPs em uso 

conflitante, margens de cursos d’água, nascentes e veredas, como previsto no Código Florestal (Brasil, 

2012). Em seguida, áreas de prioridade Média tornam-se estratégicas para ampliar a conectividade entre 

fragmentos e consolidar corredores ecológicos, uma recomendação também destacada por Niemeyer et 

al. (2020) e García-Feced et al. (2011). Do ponto de vista legal, essas ações podem ser articuladas com 

instrumentos já existentes, como os Programas de Regularização Ambiental (PRAs), a recomposição de 

Reservas Legais prevista na Lei 12.651/2012, iniciativas municipais de Pagamento por Serviços 

Ambientais e políticas locais de planejamento ambiental e florestal (Silva & Nunes, 2017; Morais Junior 

et al., 2024). Esses mecanismos fortalecem o alinhamento entre as prioridades identificadas e a 

implementação prática das ações de restauração. 

A delimitação dessas áreas prioritárias subsidia políticas públicas e ações mais eficazes de 

restauração florestal. Também contribui para o cumprimento das metas assumidas pelo Brasil no Acordo 

de Paris (UNFCCC, 2015), ao favorecer o sequestro de carbono, a conservação da biodiversidade e a 

manutenção de serviços ecossistêmicos. Assim, a restauração ultrapassa os objetivos legais estabelecidos 

pelo Código Florestal (Brasil, 2012) e passa a desempenhar papel central na mitigação das mudanças 

climáticas e na sustentabilidade do uso do solo (Chazdon et al., 2021). 

A abordagem baseada em ADMC também se destaca pela capacidade de replicação em outros 

municípios do Cerrado, permitindo que diferentes territórios adotem a mesma lógica para identificar 

áreas prioritárias de restauração. Essa adaptabilidade já foi observada em estudos aplicados a diferentes 

escalas e regiões (Niemeyer et al., 2020; Cartolano et al., 2022). Quando associada a processos 

participativos e à atualização contínua das bases de dados, a metodologia fortalece o planejamento 

ambiental em escala regional e amplia o potencial de implementação de políticas de restauração.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo representa um esforço inédito para o município de Monte Carmelo, ao integrar 

e cruzar diferentes bases públicas em um modelo espacial único de priorização para restauração florestal. 

Essa abordagem permitiu revelar a variação espacial da suscetibilidade à degradação ambiental, expressa 

em mosaicos de áreas com níveis distintos de prioridade. A aplicação da ADMC possibilitou identificar 

zonas que demandam ações imediatas, especialmente aquelas associadas à maior declividade, solos mais 

frágeis e conflitos no uso da terra em Áreas de Preservação Permanente e Reservas Legais. 

Os resultados reforçam o papel estratégico do zoneamento ambiental no planejamento territorial 

do cerrado, orientando políticas públicas, programas de regularização ambiental e iniciativas de 
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recomposição florestal. Ao direcionar esforços para as áreas mais críticas, aumentam-se as chances de 

recuperar funções ecológicas, fortalecer a conectividade entre fragmentos e avançar no cumprimento de 

metas climáticas e de conservação estabelecidas internacionalmente. Assim, a restauração torna-se um 

instrumento central para a gestão sustentável do território e para a mitigação dos impactos decorrentes 

do uso intensivo da terra. 

Como perspectivas futuras, o modelo pode ser ampliado com variáveis relacionadas à 

biodiversidade, conectividade funcional, priorização econômica (custos de restauração, aptidão agrícola 

e viabilidade de manejo) e cenários climáticos. A inclusão desses elementos tende a aumentar a precisão 

da priorização e fortalecer o uso do zoneamento como ferramenta de tomada de decisão em diferentes 

escalas. Além disso, melhorias metodológicas (como maior resolução espacial, refinamento das bases de 

uso da terra e validação em campo) podem aperfeiçoar os resultados apresentados e apoiar novas 

aplicações em municípios vizinhos e em outras regiões do cerrado. 
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INTRODUÇÃO 

A educação profissional de nível médio no Brasil possui histórico marcado pela separação entre 

base geral e preparação técnica, com oferta concentrada predominantemente em instituições 

especializadas. No entanto nas últimas décadas, diretrizes nacionais têm buscado superar essa dicotomia 

ao incentivar modelos que integrem trajeto acadêmico e qualificação profissional. Essa mudança reflete 

demandas sociais e produtivas cada vez mais complexas, que exigem jovens capazes de articular 

conhecimentos teóricos, competências práticas e compreensão crítica de seu território (Gomes, Da 

Rocha & De Souza, 2023). 

A partir dos anos 2000, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) n.º 9.394/1996 

passou por alterações significativas que redefiniram a organização do ensino médio brasileiro, 

especialmente quanto à distinção entre formação geral básica (FGB) e a técnico-profissional. Após a 

revogação do Decreto n.º 2.208/1997 pelo Decreto n.º 5.154/2004, a LDB retomou oficialmente a 

possibilidade de oferta integrada entre o nível médio e educação profissional, abrindo caminho para 

propostas curriculares mais articuladas (Brasil, 2004). Contudo, a mudança mais profunda ocorreu com 

a Lei n.º 13.415/2017, que reformulou essa etapa ao instituir a FGB como núcleo obrigatório e os 

itinerários formativos (IF) como parte flexível e eletiva do currículo, permitindo que os estudantes 

escolhessem percursos em áreas do conhecimento ou técnico-profissionalizantes (Brasil, 2017).  

Essa reformulação foi consolidada nas diretrizes curriculares nacionais e nos referenciais 

estaduais, como o documento orientador do Estado de São Paulo, que define a FGB como a base comum 

alinhada à base nacional comum curricular (BNCC) e os itinerários como o espaço de aprofundamento 

e qualificação técnica vinculada ao projeto de vida do estudante (Seduc - SP, 2021). Em 2024, novas 

atualizações regulamentares orientadas pelo MEC reforçaram a ampliação da carga horária da FGB e 

ajustaram a estrutura dos itinerários, buscando equilibrar flexibilidade organizacional e equidade de 
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acesso, mantendo, porém, a lógica introduzida pela Lei 13.415/2017 de diversificação dos percursos 

formativos. Assim, entre 2002 e 2024, a LDB evoluiu de um modelo rigidamente separado entre ensino 

geral e técnico para uma arquitetura pedagógica integrada que articula formação comum e percursos 

eletivos, reafirmando o papel dos itinerários formativos na construção de trajetórias acadêmicas e 

profissionais mais plurais. 

Nesse cenário, observa-se que diversas redes estaduais vêm intensificando a presença da educação 

profissional no interior das escolas de ensino médio público. Ainda que a integração entre essas 

modalidades já existisse em outras configurações, a reorganização estrutural prevista para o ano letivo de 

2024 conferiu novo impulso à modalidade ao expandir itinerários técnicos para unidades escolares que 

tradicionalmente ofertavam apenas a base comum. Esse movimento representa avanço importante no 

sentido de democratizar oportunidades e diversificar percursos formativos (Grupo escola pública e 

democracia, 2023). 

A inclusão de componentes técnicos nas instituições públicas responsáveis pela etapa média da 

escolarização fortalece as possibilidades didáticas ao favorecer metodologias investigativas e centradas no 

protagonismo estudantil, permitindo que os estudantes relacionem conhecimentos teóricos a situações 

reais de seu território. Nesse cenário, o agronegócio destaca-se como área estratégica por integrar bases 

científicas, práticas sustentáveis e dimensões socioeconômicas presentes no cotidiano dos alunos. A 

presença desse eixo técnico nos itinerários formativos fortalece o processo educativo e intensifica a 

articulação entre escola, território e desenvolvimento regional, contribuindo para trajetórias formativas 

alinhadas à vocação econômica e ambiental das regiões atendidas (Soares, 2025). 

A pertinência de analisar esse cenário justifica-se pela realização de estudos que revisem 

fundamentos, desafios e potencialidades da educação profissional na etapa média da escolarização da 

rede estadual, especialmente diante das expansões implementadas nos últimos anos. Compreender como 

áreas estruturantes, como o campo produtivo rural, vêm sendo incorporadas às escolas de ensino médio 

permite identificar impactos instrucionais, exigências de aperfeiçoamento docente e transformações na 

identidade institucional decorrentes desse novo modelo (De Almeida et al., 2024). Diante disso, o 

objetivo deste capítulo é contextualizar a educação profissional na fase final da educação básica da rede 

estadual e examinar as contribuições do agronegócio, considerando fundamentos conceituais, desafios 

estruturais e implicações pedagógicas da integração desse segmento técnico-profissional ao currículo. 

 

EDUCAÇÃO PROFISSIONAL NO ENSINO MÉDIO: UM ATO DE DEMOCRATIZAÇÃO 

A educação profissional brasileira consolidou-se historicamente em instituições técnicas 

específicas, criando um sistema dual entre formação geral e qualificação profissional. Reformas e 

diretrizes recentes passaram a defender maior articulação entre esses dois segmentos, visando reduzir 

desigualdades e tornar a preparação dos estudantes mais coerente com a complexidade do mundo do 
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trabalho contemporâneo. Nesse contexto, as unidades de nível médio da rede pública passaram 

progressivamente a incorporar componentes técnicos em seus currículos (Cardoso et al., 2025). 

A reorganização curricular prevista para o ano letivo de 2024 intensificou essa tendência ao 

incrementar a oferta de itinerários de caráter técnico dentro das escolas públicas de ensino integral. Esse 

crescimento não inaugura a integração entre ensino geral e técnico, mas representa etapa relevante de 

expansão, marcada por diversificação de cursos e aumento do número de estudantes contemplados. O 

avanço contribui para consolidar a dimensão técnico-profissional como dimensão legítima da educação 

básica, no sentido de promover a articulação entre a base comum, reduzindo desigualdades e alinhando 

o percurso educativo dos jovens às exigências contemporâneas do mundo do trabalho (Seduc - SP, 2021). 

A integração entre formação geral e técnica é apontada como essencial para produzir 

aprendizagens mais significativas, pois aproxima o currículo das situações reais vivenciadas pelos 

estudantes. Segundo o Ministério da Educação (2021), a educação profissional e tecnológica deve articular 

bases científicas, conhecimentos técnicos e práticas contextualizadas, promovendo a compreensão dos 

processos produtivos e o desenvolvimento de competências abrangentes. Para Rêgo & De Oliveira 

(2010), essa articulação contribui para transformar o conhecimento escolar em instrumento de leitura 

crítica da realidade, fortalecendo a autonomia intelectual. Já Bacich & Moran (2018) enfatizam que 

metodologias ativas como estudos de caso, projetos e resolução de problemas favorecem o engajamento 

estudantil ao conectar teoria e prática em experiências formativas concretas. 

A transformação da cultura escolar decorrente da presença de componentes técnicos envolve a 

reorganização das práticas pedagógicas, exigindo planejamento colaborativo, reflexão docente e maior 

articulação entre as áreas do conhecimento. A incorporação de atividades práticas potencializa as 

possibilidades educativas da escola e fortalece seu papel comunitário. Esse movimento contribui para 

consolidar ambientes de aprendizagem mais dinâmicos e conectados à realidade social (Rückert & 

Mariano, 2022). 

Assim, a expansão do ensino técnico no ensino médio das escolas públicas contribui tanto para 

democratizar o acesso à qualificação profissional quanto para diversificar trajetórias acadêmicas e 

ocupacionais. Essa expansão torna-se ainda mais significativa quando envolve áreas de grande relevância 

socioeconômica, como o agronegócio, que dialogam com vocações regionais e expande as perspectivas 

dos estudantes no que se refere ao desenvolvimento territorial (França, 2023). 

 

O AGRONEGÓCIO NA FORMAÇÃO TÉCNICA DO ENSINO MÉDIO PÚBLICO 

O agronegócio constitui um dos setores mais representativos da economia brasileira, o que 

justifica sua incorporação crescente aos programas de educação técnico-profissional no ensino médio da 

rede estadual. A oferta de componentes voltados a cadeia agroindustrial fortalece o vínculo entre escola 

e território ao abordar práticas produtivas, relações econômicas e desafios socioambientais presentes no 
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cotidiano de muitas comunidades. Essa integração contribui para atribuir maior significado aos conteúdos 

escolares e diversifica o repertório formativo dos estudantes (Hornung et al., 2021). 

O setor agropecuário exige uma abordagem multidisciplinar, envolvendo conhecimentos de 

ciências agrárias, biológicas, ambientais e econômicas. No contexto escolar, essa característica favorece 

práticas interdisciplinares e metodologias que integram teoria e prática. Componentes como manejo 

vegetal, produção animal, sustentabilidade, logística e comercialização são trabalhados de forma 

articulada, promovendo compreensão ampla das cadeias produtivas e de suas interfaces com o mercado 

e com o ambiente (Seduc, 2025). 

A educação profissional e tecnológica (EPT) enfatiza que o ensino técnico, especialmente em 

áreas como o agronegócio, demanda domínio conceitual sólido, compreensão dos processos produtivos 

e capacidade de articular teoria e prática. Segundo o Ministério da Educação (2021), a EPT deve integrar 

bases científicas, competências técnicas e atividades práticas contextualizadas, proporcionando aos 

estudantes experiências formativas alinhadas às demandas produtivas e sociais. Essa interação requer 

capacitação docente permanente e metodologias que aproximem o currículo de situações reais de 

trabalho, favorecendo aprendizagens mais significativas e o desenvolvimento de competências 

profissionais aprofundadas.  

O ensino da cadeia agroindustrial contribui para o desenvolvimento de uma consciência 

socioambiental crítica, especialmente quando articulado a fundamentos da pedagogia histórico-crítica, 

que concebe a educação ambiental como prática social transformadora. Carvalho (2013), ao discutir a 

integração entre educação ambiental e itinerários técnicos, evidencia que temas como uso sustentável da 

água, conservação do solo, manejo responsável de resíduos e segurança alimentar ganham maior 

densidade quando abordados a partir da relação dialética entre produção, natureza e sociedade. Assim, 

ao trabalhar esses conteúdos na etapa final da educação básica pública, a escola fortalece uma postura 

cidadã comprometida com práticas produtivas responsáveis e com a sustentabilidade das atividades 

agropecuárias, favorecendo a capacidade dos estudantes de interpretar criticamente as dinâmicas 

socioambientais que estruturam seus territórios. 

Assim, a presença do agronegócio na educação profissional integrada ao ensino médio público 

acrescenta as possibilidades de inserção profissional dos estudantes, fortalece iniciativas empreendedoras 

e contribui para o desenvolvimento regional. O aumento da oferta dessa área nas escolas públicas tem se 

tornado um movimento ainda mais relevante, ao consolidar a formação técnica como instrumento de 

transformação social e territorial (Corrêa Filho, Da Paixão & Nogueira 2022). 
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DESAFIOS E POTENCIALIDADES DA AMPLIAÇÃO PARA A EDUCAÇÃO 

PROFISSIONAL 

Acredita-se que haja uma expansão da educação profissional para escolas públicas, intensificada 

para os próximos anos; contudo, esse crescimento envolve desafios estruturais que variam conforme o 

território e a organização escolar. Muitas unidades não dispõem de infraestrutura previamente adequada 

às práticas técnicas, exigindo reconfiguração de espaços, aquisição de materiais e estabelecimento de 

parcerias externas. Como apontam Moreira & Paixão (2025), a oferta de cursos técnicos no ensino médio 

somente se sustenta com investimentos em infraestrutura, capacitação docente e materiais didáticos 

adequados, condição essencial para assegurar qualidade e equidade. No caso do setor agropecuário, tais 

demandas tornam-se ainda mais evidentes em razão da necessidade de ambientes externos e atividades 

práticas que dependem de espaços específicos para o desenvolvimento do componente técnico. 

Outro desafio discutido pelos estudos refere-se à preparação docente. A oferta recente de cursos 

técnicos em escolas públicas do Estado São Paulo do fez com que profissionais assumissem componentes 

para os quais nem sempre possuíam experiência específica. Segundo Dornelles, Castaman & Vieira 

(2021), a EPT exige uma estrutura docente constituinte, sistemática e capaz de permitir a articulação e o 

desenvolvimento equilibrado de saberes gerais e técnicos. Assim, na área de agronegócio, o ensino 

aplicado requer domínio conceitual, compreensão de processos produtivos e capacidade de integrar teoria 

e prática, o que evidencia a importância do desenvolvimento profissional contínuo e suporte pedagógico 

sistemático. 

A articulação curricular aparece como elemento central para o êxito da integração. Autores 

defendem que o ensino técnico-profissional deve dialogar de forma estruturada com os componentes da 

base comum, favorecendo interdisciplinaridade e evitando fragmentações. Corroborando Pereira (2022), 

que afirma que a interdisciplinaridade constitui fundamento essencial do currículo integrado, permitindo 

equilibrar teoria e prática na educação profissional e tecnológica. Quando essa articulação ocorre, 

pesquisas evidenciam ganhos significativos na compreensão dos conteúdos e na capacidade dos 

estudantes de analisar problemas complexos. Esse movimento é particularmente relevante em áreas 

multifacetadas como atividades econômicas relacionadas à produção, processamento e comercialização 

de produtos agrícolas e pecuário. 

Ao lado dos desafios, a literatura ressalta potencialidades importantes. A presença da educação 

profissional no ensino médio público abre oportunidades educacionais, favorece o engajamento dos 

estudantes e fortalece práticas formativas baseadas na investigação e na contextualização. As 

metodologias ativas na EPT destacam-se por promover o engajamento dos estudantes em processos 

investigativos e contextualizados, ampliando sua apropriação crítica dos conteúdos e favorecendo a 

conexão entre escola, território e inovação (Cajaíba & Souza, 2023). No agronegócio, a conexão com o 

território estimula iniciativas voltadas para inovação, sustentabilidade e desenvolvimento regional, 

expandindo a função social da escola. 
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O crescimento da educação profissional para escolas públicas representa um avanço significativo 

no sentido de democratizar o acesso e valorizar eixo técnico-profissionalizante (Da Silva & Coutinho, 

2024). A inserção da produção agropecuária empresarial nesse processo consolida sua relevância 

estratégica e contribui para preparar jovens aptos a enfrentar desafios contemporâneos com 

responsabilidade, visão crítica e competência técnica. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O fortalecimento da educação profissional no ensino médio público, intensificada no processo 

de reorganização estrutural nos últimos anos, constitui importante avanço para democratizar o acesso, 

integrar base geral e técnica e fortalecer o desenvolvimento territorial. O agronegócio revela-se área 

estratégica nesse contexto ao articular conhecimento científico, práticas produtivas e responsabilidade 

socioambiental. Embora existam desafios relacionados à infraestrutura, qualificação docente e articulação 

curricular, os estudos indicam que os benefícios tendem a superar as dificuldades, contribuindo para 

formar jovens mais preparados para atuar em contextos complexos e socialmente relevantes. 
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INTRODUÇÃO 

Os “elementos das terras raras” (ETRs) ou “metais das terras raras” constituem um grupo de 17 

elementos químicos, que têm importância econômica e são fundamentais para a produção de tecnologias 

ligadas à economia verde e à indústria de baixo carbono (Jones & Vasconcelos, 2025;  

Porto & Queiroz, 2025). Este grupo é composto pelos elementos escândio (Sc) e ítrio (Y) e pelos 15 

lantanídeos ou lantanoides, que incluem lantânio (La), cério (Ce), praseodímio (Pr), neodímio (Nd), 

promécio (Pm), samário (Sm), európio (Eu), gadolínio (Gd), térbio (Tb), disprósio (Dy), hólmio (Ho), 

érbio (Er), túlio (Tm), itérbio (Yb) e lutécio (Lu) (Porto & Queiroz, 2025). 

Historicamente, esses elementos foram denominados “terras raras”, pois entre o final do século 

XVIII e o início do século XIX, período no qual começaram a ser descobertos, eles foram isolados de 

seus minerais, na forma de óxidos e, nessa época, a palavra “terra” era usada para designar óxidos 

metálicos. Por sua vez, o termo “raras” está relacionado ao fato desses elementos terem sido encontrados, 

inicialmente, apenas em alguns minerais na Suécia, sendo a sua separação bastante complexa. Entretanto, 

atualmente, sabe-se que esse conjunto de elementos químicos é compostos por metais e não por óxidos, 

e que sua abundância na crosta terrestre é alta (Sousa Filho & Serra, 2014). Túlio (0,5 ppm) e lutécio  

(0,8 ppm), que são os ETRs de menor abundância na crosta terrestre, são mais abundantes do que a prata 

(0,07 ppm) e o bismuto (0,008 ppm), enquanto cério, lantânio e neodímio são mais abundantes do que 

os metais cobalto, níquel e chumbo (Martins & Isolani, 2005). 

Na natureza, os ETRs são encontrados em diversos minerais, sendo os mais importantes e de 

maior demanda industrial, a monazita, a bastnasita e a xenotima. A monazita é um fosfato de ETRs 

[(La,Ce,Th)PO4], que frequentemente contém também os elementos radioativos tório e urânio. A 

bastnasita é um fluorcarbonato de ETRs [(La,Ce,Nd)CO3F] e a xenotima é um fosfato de ítrio e ETRs 

pesados [(Y,Dy,Yb)PO4] (Sousa Filho & Serra, 2014). Esses minerais ocorrem em depósitos primários 

(rochas ígneas e metamórficas) e secundários (depósitos de placer e solos de intemperismo)  
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(Santos & Panossian, 2017). A associação com elementos radioativos em alguns desses minerais é uma 

preocupação ambiental e de saúde ocupacional durante a mineração e o processamento. 

A China, que no ano de 2024 produziu 270.000 t de ETRs, é detentora das maiores reservas e 

produção mundial desses elementos, concentrando depósitos que totalizam 44 milhões de t (cerca 49 % 

do total). A produção de ETRs pelo Brasil é muito pequena (apenas 20 t no ano de 2024), comparada a 

da China, embora o Brasil detenha 23 % das jazidas mapeadas de ETRs (21 milhões de t). Os principais 

depósitos brasileiros de ETRs, cuja exploração é economicamente viável, estão localizados nos Estados 

de Minas Gerais, Goiás, Amazonas e Bahia. Em termos globais, as demais reservas de ETRs estão 

presentes nos seguintes países (milhões de t): Índia (6,9), Austrália (5,7), Rússia (3,8), Vietnã (3,5), Estados 

Unidos (1,9), Groenlândia (1,5), Tanzânia (0,89) e África do Sul (0,86) (Jones & Vasconcelos, 2025). 

As aplicações dos ETRs são vastas e abrangem desde tecnologias de ponta até produtos do dia a 

dia, tornando-os indispensáveis para a economia moderna. Compostos contendo ETRs são empregados 

na indústria do petróleo, como catalisadores, em processos de craqueamento e em catalisadores 

automotivos para controle de emissões de poluentes. São componentes essenciais em ímãs permanentes 

de alta performance (como os de samário-cobalto e neodímio-ferro-boro), utilizados em motores 

elétricos, geradores de energia eólica, veículos elétricos e eletrônicos de consumo  

(Sousa Filho, Galaço & Serra, 2019). Suas propriedades luminescentes são exploradas em fósforos para 

telas de TV e monitores, lâmpadas fluorescentes, LEDs e lasers. Além disso, são empregados em vidros 

especiais, polimento de precisão, baterias recarregáveis de níquel-hidreto metálico (Ni-MH) e em diversas 

aplicações biomédicas, como agentes de contraste em ressonância magnética (MRI) e sondas 

espectroscópicas (Martins & Isolani, 2005; Serra, Lima & Sousa Filho, 2015). A demanda por ETRs 

cresce exponencialmente, impulsionada pela transição energética e pela digitalização da economia global 

(Francisco, 2025). 

Os métodos convencionais de extração de ETRs da natureza envolvem mineração a céu aberto 

ou subterrânea, seguida por processos de beneficiamento que incluem britagem, moagem e flotação para 

concentrar os minerais (Santos & Panossian, 2017). Posteriormente, são empregadas técnicas 

hidrometalúrgicas, como a lixiviação ácida ou alcalina, para dissolver os ETRs do concentrado. A extração 

por solventes, um processo que envolve várias etapas e consome grandes volumes de reagentes e água, é 

comumente adotada para separar e purificar os elementos individuais (Vo et al., 2024). Esses métodos 

demandam alto consumo de energia, geram grandes quantidades de resíduos e efluentes ácidos ou 

radioativos, acarretando impactos ambientais significativos, como contaminação do solo e da água, 

desmatamento e emissões de gases de efeito estufa (Vo et al., 2024). A mineração urbana, que visa 

recuperar ETRs de resíduos eletrônicos (e-waste), é uma alternativa promissora para mitigar a exploração 

das reservas naturais e diminuir o impacto ambiental da mineração primária (Jones & Vasconcelos, 2025). 

Entretanto, a complexidade da composição do e-waste e a necessidade de processos eficientes ainda 

representam desafios. 
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Considerando os crescentes desafios ambientais e a necessidade de processos mais sustentáveis 

para a recuperação de ETRs, a biorremediação e a biomineração (ou biomining) emergem como 

alternativas promissoras (Vo et al., 2024). O emprego de microrganismos e biomoléculas oferece a 

possibilidade de processos mais limpos, eficientes e com menor impacto ambiental. Estudos recentes 

têm explorado a capacidade de bactérias, fungos e microalgas em adsorver, acumular ou lixiviar ETRs de 

diversas fontes, incluindo minérios de baixo teor, resíduos de mineração e cinzas de carvão  

(Bayarsaikhan et al., 2025; Hussain, Dwivedi & Kwon, 2024; Vítová & Mezricky, 2024). 

Neste contexto, o presente capítulo de revisão tem como objetivo principal explorar os 

mecanismos, estratégias e perspectivas sustentáveis para a biorremediação e recuperação de ETRs por 

bactérias, algas e plantas.  

 

MATERIAL E MÉTODOS 

O presente capítulo caracteriza-se como uma revisão de literatura narrativa, elaborada a partir da 

busca, seleção e análise crítica de estudos relacionados aos mecanismos, estratégias e perspectivas 

sustentáveis de biorremediação de elementos das terras raras (ETRs). As buscas foram realizadas nas 

bases de dados Google Scholar, Scopus, Web of Science e ScienceDirect. 

Como critérios de inclusão, foram selecionados artigos científicos, livros, capítulos de livros e 

documentos técnicos que abordassem métodos biológicos de remediação, recuperação ou bioacumulação 

de ETRs, publicados preferencialmente nos últimos 5 anos. Estudos publicados há mais de 5 anos 

considerados clássicos e/ou relevantes para o entendimento dos mecanismos fundamentais, também 

foram incorporados quando necessário. Foram considerados 78 artigos científicos, 4 capítulos de livro, 

1 livro e 1 dissertação, totalizando 84 referências ou fontes de informação, das quais, cerca de 75 % foram 

publicadas período de 2020 a 2025. Na Tabela 1, a seguir, é apresentada a distribuição das fontes citadas 

por base de dados. Os percentuais apresentados na Tabela 1 não são aditivos, pois há sobreposição entre 

bases, ou seja, um mesmo artigo pode estar em Scopus, Web of Science e ScienceDirect simultaneamente. 

 

Tabela 1. Distribuição das fontes citadas na seção “Resultados e Discussão” por base de dados. 

Base de 
Dados/Plataforma 

Número 
de Fontes 

Percentual 
(%) 

Observações Técnicas 

Scopus 79 94 
Base de indexação predominante, a qual inclui 
praticamente todos os artigos científicos internacionais 
citados. 

Web of Science 66 79 Forte sobreposição com Scopus. 

ScienceDirect 41 49 
Plataforma editorial Elsevier (não é base de indexação 
propriamente dita). 

Google Scholar 5 6 
Fontes complementares: capítulos técnicos, periódicos 
nacionais e uma dissertação 
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Após a triagem inicial, o material selecionado foi organizado por tipo de organismo (bactérias, 

algas e plantas) e por mecanismo de remediação. Os critérios de seleção adotados não tiveram como 

objetivo a condução de uma revisão sistemática, mas sim a organização crítica e comparativa da literatura 

relevante. A inclusão das fontes considerou a pertinência temática, a disponibilidade de dados 

experimentais e a clareza na descrição do organismo e do mecanismo de remediação, priorizando estudos 

publicados em periódicos científicos indexados ou em fontes técnicas reconhecidas. As informações 

foram sintetizadas e comparadas, dando origem às tabelas apresentadas neste capítulo, que agrupam 

dados sobre eficiência de remoção, condições experimentais e características dos organismos utilizados. 

Não foram realizados experimentos laboratoriais, e todas as informações apresentadas derivam 

exclusivamente das fontes consultadas. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Biorremediação de elementos das terras-raras 

A extração de ETRs por métodos tradicionais envolve múltiplos processos que, embora 

permitam sua obtenção, podem gerar impactos significativos ao meio ambiente e à saúde humana. A 

contaminação decorrente desses procedimentos constitui um dos principais gargalos para a exploração 

sustentável desses elementos. Nesse contexto, a biorremediação tem despertado interesse como uma 

alternativa ambientalmente amigável, capaz de viabilizar a recuperação de ETRs por meio da 

biomineralização e participar do tratamento de áreas ou resíduos contaminados. 

Atualmente, cresce o interesse científico pelo uso de microrganismos como agentes biológicos na 

biorremediação de ambientes contaminados. Entre eles, destacam-se as espécies capazes de oxidar ferro 

e enxofre, amplamente empregadas na recuperação e remoção de metais presentes em diferentes tipos 

de poluentes (Rasoulnia et al., 2021). 

O processo de adsorção por microrganismos representa uma abordagem ambientalmente 

sustentável para a recuperação de metais. Os microrganismos produzem biomoléculas, que contêm 

grupos funcionais (como carboxilatos e fosfatos) na parede celular A eficiência da adsorção pode estar 

diretamente relacionada à densidade celular empregada, pois a quantidade de células bacterianas 

influencia não apenas a capacidade de adsorção inicial, mas também a recuperação subsequente dos ETRs 

do material tratado (Park et al., 2020). 

A literatura registra o uso de biossorventes, como bactérias e algas, além de plantas em processos 

de fitorremediação, os quais se destacam como estratégias economicamente viáveis e sustentáveis para a 

biorremediação e biomineralização de ETRs (Goecke et al., 2015; Giese, 2020; Liu et al., 2021). 

 

Biossorção 

O termo biossorção se refere a imobilização de íons metálicos, radioisótopos ou ETRs por meio 

da ligação passiva destas espécies químicas à biomassa ativa ou inativa. Ao se empregar biomassa inativa, 
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a interação íon-biomassa é baseada nas propriedades químicas do biossorvente e não em sua atividade 

biológica (Nascimento et al., 2023). 

A remoção/recuperação de ETRs via processo de biossorção, cujo princípio é o emprego de 

biomassa ou de moléculas biológicas para adsorção de ETRs, vem ganhando espaço, devido ao baixo 

custo, grande eficiência e baixa produção de resíduos (Brown et al., 2023) em comparação com processos 

tradicionais, tais como, extração por solvente (Brown et al., 2023), troca iônica (Felipe et al., 2021), 

copreciptação (Zhao et al., 2016), cristalização (Yin et al., 2017) e adsorção Asadollahzadeh, Torkaman 

& Torab-Mostaedi, 2021). 

A extração de ETRs utilizando solvente implica na geração de resíduos secundários, demandando 

a adoção de medidas para o tratamento de tais resíduos (Gkika, Chalaris & Kyzas, 2024). Quanto ao 

emprego de processos de adsorção, atualmente a quantidade de adsorventes utilizados para tal finalidade 

é ampla. Há relatos na literatura a respeito do uso de gel de sílica (Masoud et al., 2025), carvão ativado 

derivado de vagem de soja (Pinheiro et al., 2023), nanotubos de carbono (Gupta & Sengupta, 2017), 

polímeros hiper-reticulados porosos (Han et al., 2022) e bionanopartículas derivadas de bactérias  

(Yan et al., 2023), para a separação de ETRs de minérios e soluções residuais. 

Moléculas presentes em revestimentos celulares, como polissacarídeos, glicoproteínas e lipídios, 

podem atuar para captação de ETRs, pois apresentam grupos funcionais carboxil, amina, sulfidril, fosfato 

e hidroxil, entre outros (Giese et al., 2016). Um estudo revelou que a pectina é o principal sítio de ligação 

de ETRs nas paredes celulares de Phytolacca americana, representando até 48,1 % dos elementos ligados. A 

remoção da pectina reduziu significativamente a adsorção desses elementos, evidenciando seu papel 

central na fixação. Grupos funcionais hidroxila (-OH) e carboxila (-COOH) foram os principais 

responsáveis pela interação com íons de ETRs. Os autores observaram fracionamento seletivo, com 

enriquecimento de elementos das terras raras pesados (ETRPs) nas raízes e leves (ETRLs) nas folhas, 

além de modificações na composição da parede celular sob estresse, indicando um mecanismo adaptativo 

de adsorção e fixação seletiva de ETRs (Guo et al., 2023). 

A quitosana é um polissacarídeo, que apresenta grupamentos amina, acetamido e hidroxila, 

responsáveis por interagir com íons metálicos. Pesquisadores utilizaram nanopó de sílica (SiO₂) 

combinado a um bionanocompósito hidrogel à base de quitosana (SCB-hidrogel) para remover 

lantanídeos de águas residuais. O SCB-hidrogel apresentou eficiência de adsorção de até 99 % a partir de 

águas residuais diluídas. O processo de adsorção seguiu o modelo de Langmuir e foi descrito por uma 

cinética de pseudo-segunda ordem, indicando alta afinidade e estabilidade na remoção dos íons de 

lantanídeos (Sethy, Biswal & Sahoo, 2023). 

A distribuição dos sítios de ligação na superfície do biossorvente é o fator principal para o 

processo de adsorção (Osman et al., 2023). Sabendo-se que a adsorção é um fenômeno que ocorre na 

superfície, um biossorvente que apresente área de superfície maior, favorece a adsorção do elemento 
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alvo, devido a maior área com a qual os elementos serão capazes de interagir com o adsorvente  

(Gupta et al., 2019). 

A forma como os poros estão distribuídos no biossorvente determina a facilidade com que os 

íons metálicos penetram em seu interior. Quando os poros permitem maior difusão, os íons conseguem 

atravessar a estrutura e se acumular dentro das células do material. Esse processo também depende do 

tamanho e volume do poro, pois a entrada de íons de ETRs nos poros é viável, quando o tamanho dos 

poros é maior que o tamanho dos ETRs hidratados (Gupta et al., 2019; Giese, 2020). 

A biossorção apresenta como vantagens, a alta eficiência na remoção de elementos alvos 

presentes em baixas concentrações em solução; fácil regeneração do biossorvente para reutilização; 

potencial para recuperação dos elementos biossorvidos, visando minimização de resíduos; baixo custo 

de operação e de obtenção do biossorvente (Giese, 2020). Ressalta-se que a eficiência da remoção de 

poluentes por processos de biossorção é afetada por fatores como o tempo de contato, pH, dose do 

biossorvente, temperatura e concentração inicial do poluente. Além disso, a compreensão da composição 

química do biossorvente, das características do poluente a ser removido e a compatibilidade entre ambos 

é essencial para aumentar a eficiência do processo de remediação (Kumar et al., 2024). 

Nas seções a seguir são apresentados os resultados de estudos relatados na literatura empregando-

se diferentes cepas bacterianas e algas para recuperação/remoção de ETRs de solução, efluentes e 

resíduos, via mecanismos de biossorção/bioacumulação. Além dos estudos discutidos diretamente ao 

longo do texto, as Tabelas 2, 3 e 4 reúnem trabalhos adicionais relevantes sobre biossorção bacteriana, 

uso de algas e estratégias de fitorremediação aplicadas à remoção e recuperação de elementos de terras 

raras. Essas tabelas foram elaboradas com o objetivo de sintetizar resultados experimentais recentes e 

complementares, permitindo ao leitor uma visão comparativa ampla, sem comprometer a fluidez da 

discussão textual. 

 

Bactérias 

Diversos gêneros bacterianos, como Flavobacterium, Pseudomonas, Enterobacter e Micrococcus sp., têm 

sido amplamente estudados devido à presença de sítios ativos na parede celular, que favorecem a 

biossorção de elementos tóxicos. Os mecanismos de remediação empregados por essas bactérias 

envolvem principalmente dois processos: a adsorção (ou biossorção), na qual ocorre a imobilização dos 

elementos na superfície celular, e a absorção, que corresponde à internalização desses elementos pelas 

células bacterianas (Sharma, 2021). Na Tabela 2, a seguir, estão reunidos os resultados e as condições 

experimentais de estudos relacionados a recuperação/remoção de elementos das terras raras de soluções 

ou efluente, via mecanismo de biossorção, empregando-se diferentes isolados bacterianos. 

Uma aplicação inovadora das bactérias em processos de adsorção envolve o uso de 

bionanopartículas, constituídas por substâncias poliméricas extracelulares e nanopartículas de ferro 

sintetizadas por Bacillus cereus. Essas bionanopartículas têm sido empregadas para adsorção de ETRs, 
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apresentando elevada eficiência para remoção de Eu(III) (88 %), Tb(III) (89 %) e Ce(III) (89 %) de águas 

residuárias oriundas de minas. Além disso, o biomaterial foi utilizado em mais de um ciclo de adsorção, 

mantendo o percentual de remoção de Eu(III) em 69 % após cinco ciclos consecutivos (Yan et al., 2023). 

 

Tabela 2. Resultados e condições experimentais de estudos relacionados a recuperação/remoção de 
elementos das terras raras de soluções ou efluente, via mecanismo de biossorção, empregando-se 
diferentes isolados bacterianos. (Fonte: os autores). 

Organismo ETRs Material Tratado Condições Remoção Referência 

Bacillus licheniformis Ce3+ 
Soluções de 

trabalho de Ce3+ 
(100 a 600 mg L-1) 

pH 6, 30 °C, 
a 160 rpm, 

por 120 min. 

38,93 mg g-1 
(massa seca)  

Cheng et al., 2022 

Escherichia coli 
Operon pmrCAB 
+ lanthanide-
binding tag + Si-
tag + dLBT 

Tb 
Solução contendo 
150 µmol L-1 de 

Tb3+ 

pH 6, 
incubação a 
37 °C, a 200 
rpm por até 

120 min. 

41,9 mg g-1 
(massa seca)  

Xie et al., 2022 

Serratia marcescens Eu3+ 
Solução de Eu3+ 

30 mg·L-¹ 
pH 5, 25 °C, 
por 120 min. 

115,36 
mg·g−1 

Shen et al., 2021 

Bacillus subtilis 
PS4150 

Tb3+ 
Solução de Tb3+ 

100 µmol·L-1 
pH 7,5; 5 a  

45 °C. 
94,7 % Dong et al., 2022 

Magnetospirillum 
magneticum AMB-1 

La3+ 
Solução de La3+ 

100 mg L-1  
pH 6, por  

8 min. 
37,2 mg g-1 
(massa seca) 

Mohammadi et al., 
2022 

Bacillus sp. 
La3+, Sm3+, 
Y3+, Nd3+, 

Er3+ 

Solução contendo 
La3+, Sm3+, Y3+, 

Nd3+ e Er3+ 
(100 mg L-1) 

pH 8, 50 °C, 
200 rpm. 

94–95 % Zhou et al., 2024 

BC @FeNPs-EPS 
(Bionanopartículas 
combinadas a 
substâncias 
poliméricas 
extracelulares e 
nanopartículas de 
ferro sintetizadas 
via Bacillus cereus) 

Eu3+ 

Efluente de 
mineração, 

coletado em 
Longyan, China, 
contendo Eu3+ a 

1,640 mg·L-1 

pH 5, 30°C, a 
200 rpm, por 

4 h. 
88 % Yan et al., 2023 

Pseudomonas 
psychrotolerans 

Y3+ 
Solução de Y3+  

50 mg L−1 

pH 7, 30 °C, 
por 24 h. 

99,9 % Zhang et al., 2024 

Huan et al. (2025) isolaram uma cepa de Bacillus sp. de uma mina de extração de ETRs, a qual 

apresentou capacidade de adsorção de Tb(III) próxima de 90 %, além de tolerância a concentração letal 

de 50 % (CL50) de 2,62 mmol L-1 desse íon metálico. Com base em análises de cinética de adsorção, 

microscopia eletrônica de varredura acoplada à espectroscopia de energia dispersiva (SEM-EDS) e 

espectroscopia no infravermelho com transformada de Fourier (FTIR), os autores verificaram que a 

parede celular bacteriana, rica em fósforo e composta principalmente por ácido teicoico e peptidoglicano, 
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atua como o principal sítio de adsorção. Grupos funcionais carboxila e amina, presentes na superfície 

celular, também contribuem para a imobilização dos elementos metálicos. 

Em um estudo conduzido com 0,33 g L-1 da biomassa de Serratia marcescens e solução contendo 

ítrio (56,41 mg L-1) a capacidade adsortiva foi 123,65 mg g-1 em pH 5,5; 169 rpm de agitação, a 25 °C e 

tempo de contato de 240 min. Além disso, análises de FTIR e espectroscopia de fotoelétrons de raios X 

indicaram que grupos funcionais da superfície bacteriana, como hidroxila, carboxila e amina, 

desempenham papel importante na biossorção por meio da complexação química (Liang & Shen, 2022). 

 

Algas 

Várias espécies de microalgas, incluindo as verdes (Chlorella vulgaris, Desmodesmus quadricauda, 

Euglena gracilis), e vermelhas, Galdieria sulfuraria, são reconhecidas pelo seu papel na biorremediação de 

metais e, em especial, dos ETRs (Vo et al., 2024). Entre os gêneros mais estudados para remoção de 

poluentes, destacam-se Chlorella e Scenedesmus, sendo que as espécies de Chlorella correspondem a 

aproximadamente 28 % das espécies utilizadas em estudos envolvendo o tratamento de águas residuárias  

(Calatrava, Gonzalez-Ballester & Dubini, 2024). 

O interesse pelo uso de microalgas em biorremediação é devido a versatilidade e à capacidade 

metabólica das microalgas. Esses organismos podem desempenhar múltiplas funções em diferentes 

ambientes, tornando-os ferramentas promissoras para a remoção de poluentes. Em corpos d’água, por 

exemplo, as microalgas são capazes de absorver metais pesados, reduzir o excesso de nutrientes e 

degradar compostos orgânicos contaminantes, além de atuar em processos de bioadsorção, nos quais os 

poluentes se fixam na superfície celular As algas destacam-se pela sua versatilidade e emergente papel na 

biorremediação, contribuindo à degradação de poluentes orgânicos, como pesticidas e hidrocarbonetos, 

na imobilização de metais pesados, redução de sua mobilidade e toxicidade (Ali, Hassan & El-Sheekh, 

2024).  

A atuação das microalgas na recuperação dos ETRs em especial, é realizada por diferentes 

mecanismos, sendo os mais comuns, a adsorção na superfície das células, adsorção por 

exopolissacarídeos (EPS) e acumulação intracelular, dos quais, os mais efetivos são a acumulação e 

adsorção intracelular, além da adsorção por EPS (Vo et al., 2024). Na Tabela 3, a seguir, estão reunidos 

os resultados e as condições experimentais de estudos relacionados a recuperação/remoção de elementos 

das terras raras empregando-se diferentes gêneros de algas. 

O cultivo de Euglena gracilis na presença de La3+ pode resultar em percentual de remoção desta 

espécie química superior a 90 %. A presença do La3+ estimula a atividade endocítica da alga, permitindo 

que ela absorva maiores quantidades de nutrientes do meio. Além disso, foi relatado que o tratamento 

com ETRs aumenta a produtividade e qualidade de biodiesel produzido por E. gracilis, tornando todo 

processo sustentável (Kim et al., 2022). 
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Em solos contaminados, as microalgas contribuem para a degradação de poluentes orgânicos, 

como pesticidas e hidrocarbonetos, e ajudam na imobilização de metais pesados, reduzindo sua 

mobilidade e toxicidade. Assim, o uso de microalgas representa uma estratégia sustentável e eficiente para 

a recuperação de ecossistemas aquáticos e terrestres impactados por poluição (Ali, Hassan & El-Sheekh, 

2024). Alguns ETRs não são facilmente detectáveis em determinados ambientes e por conta disso, sua 

quantificação é prejudicada. Entretanto, micro e macroalgas possuem habilidade de acumular diversos 

ETRs (Giese et al., 2016). Tal habilidade não está diretamente ligada a estrutura organizacional da alga 

(unicelular, filamentosa etc.) e nem a sua origem. Com isso, é possível a utilização de algas para mensurar 

a abundância dos ETRs presentes em determinado local (Goecke et al., 2015; Giese et al., 2016). 

 

Tabela 3. Resultados e condições experimentais de estudos relacionados a recuperação/remoção de 
elementos das terras raras empregando-se diferentes gêneros de algas. (Fonte: os autores). 

Organismo ETRs 
Material 
Tratado 

Condições Remoção Referência 

Euglena gracilis La3+ Solução de LaCl₃ 

Meio de cultivo, a  
28 °C, 150 rpm, no 

escuro por 96 h. 
99,9 % 

Kim, Kim, 
Kim e Choi, 
2022 

Galdieria 
sulphuraria 

Y e Eu 

Extrato de 
resíduos 

eletrônicos de 
lâmpadas 

fluorescentes no 
meio de cultura. 

Meio de cultivo, pH 3, a 
40 °C, fotoperíodo com 

16 h de luz e 8 h no 
escuro por 2 h. 

Y: 42 μg g-1  

Eu: 2,7 μg g-1  

(massa seca) 

Singh et al., 
2023 

Galdieria 
sulphuraria 

La3+, 
Y3+ e 
Sm3+ 

Amostra 
sintética de águas 

residuais 
contendo La, Y e 

Sm. 

Meio de cultivo, 

a 45 °C, fotoperíodo com 
12 h de luz e 12 h no 

escuro, 150 rpm. 

La3+: 97,9 % 

Y3+: 96,6 % 

Sm3+: 99,1 % 

Sun et al., 
2022 

Ceramium 
ciliatum 

Sc 

Algas coletadas 
na costa do Mar 

Negro, na 
Crimeia. 

Condições naturais da 
costa do Mar Negro, na 

Crimeia. 

1098 µg kg-1 

(massa seca) 

Ryabushko et 
al., 2024 

Galdieria 
sulfuraria 
ACUF 427 

Y3+ Solução de Y3+ A 37 °C, por 24 h. 
22,43 µmol g-1  

(massa seca) 

Iovinella et 
al., 2022 

Ulva sp. Y Solução de Y 
A 20 °C, pH 7,8; 

fotoperíodo com 12 h de 
luz e 12 h no escuro. 

86 % 
Viana et al., 
2025 

Galdieria 
sulphuraria 

Ce, Nd, 
La e Y 

Meio de cultivo 
enriquecido com 
lama vermelha 
(resíduo gerado 
na produção de 

alumínio) 

Meio de cultivo, pH 3, a 
40 °C, 500 µmol fótons 
m-2 s-1 e aeração com ar 

+ 2 % de CO₂. Culturas 
autotróficas ou 

mixotróficas (1 % 
glicerol) sincronizadas 

por ciclos claro/escuro. 

Ce: 26 µg g-1  

La: 15 µg g-1  

Nd: 11 µg g-1  

Y: 11 µg g-1 

(massa seca) 

Náhlík et al., 
2023 
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O tratamento da biomassa de Posidonia oceanica com 1-(2-piridilazo)-2-naftol (PAN) resultou em 

capacidade máxima de adsorção de Sc3+ de 66,81 mg g-1, em pH 5, a 20 °C, tempo de contato de 24 h e 

de 1 g L-1 da biomassa (Ramasamy et al., 2019). Resultados promissores também foram relatados para a 

alga Turbinaria conoides, em ensaios realizados em pH 4,9 e tempo de contato de 50 min. Nestas condições, 

as capacidades de biossorção de La, Ce, Eu e Yb foram, respectivamente: 154,7; 152,8; 138,2 e  

121,0 mg g-1. Além disso, os pesquisadores observaram que a biomassa pôde ser reutilizada por até três 

ciclos após lavagem com ácido clorídrico 0,05 mol L-1, demonstrando a viabilidade de um processo no 

qual é empregado um adsorvente renovável e sustentável (Vijayaraghavan et al., 2010). 

A presença de ETRs como ítrio, lantânio, cério, európio, gadolínio e térbio foi detectada por 

Čížková et al. (2021) em resíduos de lâmpadas fluorescentes e lâmpadas econômicas. Os pesquisadores 

cultivaram a microalga Galdieria phlegrea em meios contendo ETRs derivados dessas lâmpadas, visando 

avaliar o potencial desta microalga para bioacumulação dos ETRs. A microalga acumulou 13,01 mg g-1 

de ETRs quando exposta a resíduos provenientes de lâmpadas econômicas, e 3,01 mg g-1 quando 

lâmpadas fluorescentes foram as fontes de contaminação, demonstrando sua capacidade para absorção 

destes elementos. 

A alga Ulva lactuca removeu cerca de 70 a 80 % do ítrio presente em solução após  

72 h de contato, restando apenas entre 20 a 30 % do metal no meio. Em contraste, em ensaios realizados 

com a alga Gracilaria sp., a quantidade residual de ítrio permaneceu entre 50 e 65 %. Além disso, U. lactuca 

apresentou alta eficiência na remoção de outros ETRs, enquanto Gracilaria sp. se destacou 

especificamente na remoção de lantânio, cério e praseodímio (Pinto et al., 2020). 

Embora diferentes organismos possam atuar na adsorção de ETRs, a eficiência desse processo 

depende da composição do meio. Nesse sentido, Bergsten-Torralba et al. (2020) observaram que a alga 

Chlamydomonas reinhardtii foi capaz de adsorver Sm³⁺, porém a presença de outros lantanídeos, como La, 

Ce e Eu, diminuiu a adsorção de Sm3+. De forma complementar, Minoda et al. (2015) constataram que a 

alga Galdieria sulphuraria, quando exposta a um meio contendo diversos metais, em pH 2,5, apresentou 

seletividade na recuperação de determinados íons de lantanídeos da água. Esses resultados, evidenciam 

que a capacidade de biossorção de ETRs por algas pode variar não apenas entre espécies, mas também 

em função da composição iônica do ambiente, destacando a importância de compreender os mecanismos 

de seletividade e competição entre íons metálicos. 

 

Fitorremediação 

Atualmente, entre as principais técnicas sustentáveis de remediação, tem-se a fitorremediação que 

se baseia na utilização de plantas para remoção, imobilização ou transformação de poluentes em espécies 

químicas menos tóxicas. A utilização de plantas para recuperar áreas com concentrações altas de 

poluentes, vem ganhando destaque, tendo em vista que este método pode melhorar as características 
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físicas, químicas e biológicas do solo, da área em que foi empregada vegetação para descontaminação  

(Wang & Delavar, 2023). 

A técnica de fitodegradação consiste na absorção de contaminantes pela planta, que os decompõe 

em produtos menos tóxicos. A planta absorve os contaminantes e faz a bioconversão, que pode ocorrer 

no seu interior ou na parte externa da planta. Essa técnica é utilizada para restaurar áreas contaminadas, 

sendo uma opção ecologicamente viável (Wang & Delavar, 2023). 

No contexto da fitorremediação, a fitoextração ou fitoacumulação se baseia no crescimento e 

colheita de plantas hiperacumuladoras que armazenam altas concentrações de elementos químicos em 

seus órgãos e tecidos (Liu et al., 2022). Por meio das plantas, no ambiente da rizosfera, ocorre a 

rizorremediação, em que as bactérias ali presentes atuam na reconstituição dos solos (Balint & Boajă, 

2024). Na Tabela 3, são apresentados alguns gêneros de plantas capazes de realizar a fitorremediação de 

ETRs. 

A fitoestabilização consiste na utilização de plantas com potencial para diminuir a mobilidade e a 

biodisponibilidade dos contaminantes presentes no solo, por meio do seu acúmulo, adsorção e/ou 

absorção (Tayyab et al., 2024). Em contrapartida, na fitovolatilização empregam-se plantas que retiram 

os contaminantes do solo, e em seguida, através de processos metabólicos, os transformam em espécies 

químicas voláteis que são liberadas na atmosfera (Alliluev et al., 2025). 

Em ensaios conduzidos com a cultura do azevém (Lolium perenne), inoculada com a bactéria 

Methylobacterium extorquens, a planta foi capaz de bioacumular até 705 µg de  

Ce g-1 e 19.641 µg de Nd g-1 de planta seca. Análises de microscopia eletrônica de varredura acoplada a 

espectroscopia de raios X (SEM-EDS) confirmaram a presença de Nd tanto na superfície quanto no 

interior das células radiculares, evidenciando a bioacumulação e a absorção intracelular deste ETR. Em 

relação ao papel das bactérias na fitoextração, observou-se que Bacillus subtilis foi mais abundante do que 

M. extorquens nos tratamentos controle, além de estar associada a uma extração de Ce 52 % maior em 

plantas com microrganismos nativos e 14 % maior em plantas esterilizadas. Esses resultados indicam que 

estimular a microbiota nativa pode ser mais eficaz do que introduzir microrganismos externos para 

potencializar a fitoextração de ETRs (Soleimanifar & Rodriguez-Freire, 2024). 

Um estudo conduzido por Grosjean et al. (2019), utilizando Phytolacca americana, P. acionosa, P. 

bogotensis, P. clavigera e P. icosandra, evidenciou padrões diferentes de acúmulo de ETRs nas folhas, sendo 

que P. bogotensis e P. acinosa foram as espécies que acumularam as maiores concentrações de ETRs (279 e 

261 mg kg-1, respectivamente). As demais espécies estudadas, P. americana, P. clavigera e P. icosandra 

acumularam concentrações menores de ETRs (174, 157 e 100 mg kg-1, respectivamente). 

Segundo Van Der Ent et al. (2021), a planta Dicranopteris linearis (espécie de samambaia, conhecida 

popularmente como samambaia bifurcada) é uma planta hiperacumuladora de ETRs, considerada uma 

boa alternativa para a fitoextração destes elementos. Altos teores de Nd e Pr (900 e  

300 µg g−1, respectivamente) foram encontrados em plantas selvagens de Dicranopteris linearis coletadas em 
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uma mina de rejeitos em Ganzhou (província de Jiangxi). Além disso, a D. linearis também se mostrou 

promissora à extração de outros ETRs, como La, Ce e Sm (Chour et al., 2020; Van Der Ent et al., 2021). 

A busca por técnicas que tornem a fitoextração mais eficiente tem sido um foco importante em 

estudos recentes. Mohanty et al. (2023) aplicaram a técnica de raízes transformadas (hairy roots) em plantas 

de Hybanthus enneaspermus, obtidas com o auxílio da bactéria Agrobacterium rhizogenes, para avaliar a remoção 

de selênio (Se) e La. As plantas submetidas à técnica de hairy roots, quando expostas a 50 ppm destes 

elementos, acumularam 29,3 mg kg-1 de La e 43,1 mg kg-1 de Se. 

A espécie Pinus massoniana também foi sugerida como candidata à restauração de solos 

contaminados com ETRs. Trata-se de uma árvore pioneira da família Pinaceae, que tem potencial para se 

desenvolver em locais contaminados com ETRs (Zhang et al., 2020). 

Na Tabela 4, a seguir, estão reunidos os resultados e as condições experimentais de estudos 

relacionados a fitoextração de elementos das terras raras de solução, solo ou rejeitos de mineração,  

empregando-se diferentes tipos de plantas. 

 

DESAFIOS FUTUROS 

Com o crescente aumento da produção e uso dos ETRs, um dos principais desafios enfrentados 

pelas indústrias é a separação e recuperação desses elementos, especialmente quando se busca obtê-los 

em sua forma pura. Atualmente, faltam estudos relacionados às quantidades máximas de ETRs que 

podem estar presentes no ambiente para que não ocorram danos à saúde humana ou aos ecossistemas. 

São necessários estudos para verificar os efeitos à saúde humana, aos animais, a fauna e a flora decorrentes 

da exposição a ETRs. Em função disso, órgãos regulamentadores ainda não definiram normas 

estabelecendo padrões de qualidade para esses elementos em diferentes compartimentos ambientais.  

O apelo por métodos mais sustentáveis de remoção de elementos tóxicos de resíduos e do 

ambiente tem se intensificado, impulsionando o interesse por processos biológicos que ofereçam 

vantagens em relação às abordagens tradicionais. Além de serem ambientalmente mais seguros, esses 

processos podem ainda promover a melhoria da qualidade do solo/água, especialmente quando 

envolvem o uso de plantas ou microrganismos capazes de remover e, ao mesmo tempo, restaurar suas 

propriedades. 

Estudos de remoção de ETRs aplicando a fitorremediação iniciaram a possibilidade de utilização 

de plantas alternativas, como a samambaia, como sendo promissoras para extrair esses elementos do solo. 

Além disso, tais estudos surgiram como base para escolhas futuras de outras espécies vegetais, 

principalmente aquelas que podem ser utilizadas em áreas de mineração, devido à grande quantidade de 

ETRs presentes. 
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Tabela 4. Fitoextração de elementos das terras raras (ETRs) por diferentes tipos de plantas. (Fonte: os autores). 

Organismo ETRs Material Tratado Condições Remoção Referência 

Salix schwerinii La 
Solução mista contendo 

(mg L-1): La - 11,50; Y - 11,00 Nd - 10,50; Dy - 10,00;  
Ce - 12,00 e Tb - 11,50. 

Fotoperíodo com  
16 h de luz r 8 h no 

escuro, a 24 °C (dia) e  
16 °C (noite), 70 %de 

umidade relativa. 

12,40 μg g-1  
(massa seca das folhas) 

Mohsin et al., 2022 

Tripleruospermum 
maritimum 

La 95 % de solo e 5% lodo de esgoto + resíduos verdes.  
9 µg kg-1  

(massa seca parte aérea) 

Gmur et al., 2025 

Festuca 
arundinacea 

Ce 
30% de cinzas da indústria de papel, 20 % lodo de esgoto + 

resíduos verdes e 50 % de turfa ácida. 
 

10 µg kg-1  
(massa seca parte aérea) 

Trifolium pratense 
L. 

La 
30% de cinzas da indústria de papel, 20% lodo de esgoto + 

resíduos verdes e 50 % de turfa ácida. 
Ensaios conduzidos em 
estufa durante 3 meses. 

697 µg kg-1  
(massa seca raízes) 

Dryopteris 
erythrosora 

La 95 % de solo e 5% lodo de esgoto + resíduos verdes.  
311 µg kg-1  

(massa seca parte aérea) 

Dryopteris 
erythrosora 

Ce 95 % de solo e 5% lodo de esgoto + resíduos verdes.  
497 µg kg-1  

(massa seca parte aérea) 

Dicranopteris 
linearis 

La, Nd, Ce 
e Pr 

Área de mineração. 
Plantas coletadas na área 

de mineração. 

La (1,1 mg g-1), Nd  
(0,7 mg g-1), Ce (0,35 mg g-1) 

e Pr (0,22 mg g-1) na 
biomassa seca. 

Jally et al., 2021 

Dicranopteris 
linearis 

La, Ce, Pr 
e Nd 

Rejeitos de mineração de elementos. 
Plantas coletadas em 
rejeitos de mineração. 

La (1240 mg·kg-1), Ce (1300 
mg·kg-1), Pr (213 mg·kg-1) e 

Nd (680 mg·kg-1) na 
biomassa seca 

Xie et al., 2023 

Chrysopogon 
zizanioides 

Y Solo de uma região de mineração de ouro. 

Câmara de crescimento, 
umidade de 60 %, 25 °C 

(dia) e 18 °C (noite), 
fotoperíodo de 16 h. 

6,39 mg kg-1  
(massa seca raiz). 

Thomas et al., 2024 

Phalaris 
arundinacea 

Ce, La, 
Nd, Pr, Y 

Solo de região de mineração de ETRs. 

Estufa mantida entre 18 
e 32 °C, com 

fotoperíodo de 16 h de 
luz e 8 h no escuro, 
durante 6 semanas. 

27,940 µg g-1 de ETRs 
mistos 

Richardson et al., 
2025 
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A utilização de algas nos processos de remediação de ETRs também é uma alternativa que ainda 

possui lacunas que podem ser exploradas no futuro, considerando que a utilização de algas marrons para 

extração dos ETRs se mostrou promissora. Além disso, outras espécies de microalgas também se 

mostraram promissoras para o processo de recuperação desses elementos. Assim, estudos utilizando 

diversas espécies de algas para a remoção e obtenção de ETRs abre um leque de oportunidades pesquisas 

futuras. 

Pesquisas sobre a utilização de microrganismos para remoção/extração de ETRs ainda se 

encontram em fase inicial de testes, sendo que poucas espécies desses organismos foram avaliadas. 

Entretanto, os estudos preliminares já demonstraram os benefícios da utilização de microrganismos para 

remoção de ETRs.  

Os itens expostos neste trabalho evidenciam a importância da utilização de métodos sustentáveis 

para remoção dos ETRs. Com isso, cada vez mais a pesquisa tem papel importante na descoberta dos 

melhores métodos para remoção de poluentes, de forma que a aplicação desses métodos não contribua 

para a poluição do ambiente com substâncias secundárias ou subprodutos do tratamento e seja 

economicamente viável. 

De forma geral, os conhecimentos sobre elementos terras-raras são relativamente novos, ainda 

há várias lacunas que só serão preenchidas a partir da realização de estudos futuros. 

CONCLUSÃO 

Diante do exposto, torna-se evidente que as atividades de extração e o manejo inadequado de 

resíduos contendo ETRs podem resultar em contaminação significativa de solos e recursos hídricos. 

Nesse cenário, a adoção de métodos de remoção eficazes torna-se essencial não apenas para a mitigação 

dos impactos ambientais, mas também para a recuperação dessas áreas. Embora existam técnicas 

convencionais de remoção, suas limitações econômicas e ambientais reforçam a necessidade de 

alternativas mais sustentáveis. Abordagens baseadas no uso de plantas, bactérias e algas mostram-se 

viáveis e promissoras, permitindo a remoção e a recuperação de ETRs de soluções e resíduos de forma 

eficiente e ambientalmente adequada. Além disso, essas estratégias possibilitam a recuperação econômica 

desses elementos, alinhando a remediação ambiental a práticas sustentáveis e ao aproveitamento 

responsável dos ETRs. 
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INTRODUÇÃO 

Na bovinocultura de corte representa um dos pilares da economia brasileira, posicionando o 

Brasil entre os maiores produtores e exportadores de carne bovina do mundo. De acordo com dados da 

Associação Brasileira das Indústrias Exportadoras de Carnes (Abiec, 2024), o setor movimentou 

aproximadamente R$ 108 bilhões em exportações no último ano, respondendo por parcela significativa 

do Produto Interno Bruto (PIB) agropecuário e desempenhando papel estratégico na geração de 

empregos, desenvolvimento regional e equilíbrio comercial. 

 Entre os principais desafios sanitários enfrentados pelo setor produtivo de bovinos de corte, as 

intoxicações por plantas ocupam posição de destaque devido à sua elevada frequência, potencial letal e 

impacto direto sobre os índices produtivos. Estimativas da Embrapa (2023), indicam que essas 

intoxicações figuram entre as principais causas de mortes não infecciosas em bovinos no Brasil, 

ocasionando perdas econômicas expressivas relacionadas a mortalidade, redução no ganho de peso, 

custos de tratamento, descarte precoce de animais e diminuição da eficiência reprodutiva. 

Dentre as espécies vegetais tóxicas de maior relevância clínica e produtiva para bovinos de corte 

no Brasil, destacam-se Palicourea marcgravii e Mascagnia rigida, cuja ingestão está associada à morte súbita 

em decorrência da presença do monofluoracetato de sódio (Caixeta, Viu & Araujo, 2024). Além dessas, 

as espécies do gênero Brachiaria, amplamente utilizadas como base alimentar da produção de bovinos de 

corte, são responsáveis por quadros de fotossensibilização hepatógena e morte, sobretudo em animais 

jovens ou submetidos a condições de estresse nutricional (Ferreira Junior et al., 2022). As plantas do 

gênero Crotalaria também apresentam grande relevância toxicológica, em virtude da presença de alcaloides 

pirrolizidínicos que causam dano hepático cumulativo, levando a prejuízos produtivos e óbitos, 

especialmente em propriedades com pastagens contaminadas ou uso de forragens armazenadas (Leal et 

al., 2019). 

A escolha do presente tema justifica-se, portanto, pela necessidade de consolidar o conhecimento 

científico disponível, oferecer subsídios para a identificação precoce das intoxicações e orientar medidas 

de manejo que contribuam para a sustentabilidade desse segmento nacional (Ferreira Junior et al., 2022). 
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Diante do exposto, este trabalho tem como objetivo abordar os principais agentes vegetais com ação 

tóxica de importância clínica e econômica para bovinos de corte no Brasil abordando seus aspectos 

epidemiológicos, mecanismos de ação toxicológica, manifestações clínicas e impactos produtivos, a fim 

de fornecer subsídios técnico-científicos relevantes para o diagnóstico, prevenção e manejo dessas 

intoxicações na pecuária de corte brasileira. 

 

ANÁLISE DAS PRINCIPAIS INTOXICAÇÕES POR PLANTAS EM BOVINOS DE CORTE 

A flora brasileira é caracterizada por sua diversidade, abrigando mais de 130 espécies de plantas 

tóxicas com impacto comprovado na saúde animal. Muitas dessas espécies encontram-se adaptadas a 

ecossistemas de borda, áreas degradadas ou em regeneração, tornando-se altamente acessíveis aos animais 

em períodos de estiagem ou quando há deficiência de pastagem. Assim, a ocorrência de intoxicações em 

bovinos de corte está intimamente ligada às práticas de manejo inadequadas, ao desconhecimento da flora 

tóxica local e à falta de medidas preventivas eficazes (Ataíde, Da Silva & Santos, 2019). 

A Palicourea marcgravii, pertencente à família Rubiaceae, é amplamente reconhecida na literatura 

científica como a principal planta tóxica responsável por mortes súbitas em bovinos criados em regime 

extensivo no Brasil, sobretudo em regiões de Mata Atlântica e Cerrado, onde ocorre de forma natural em 

áreas de sub-bosque e bordas de florestas. Essa espécie apresenta elevada importância clínica e econômica 

em virtude do seu potencial letal, já que pequenas quantidades ingeridas podem desencadear um quadro 

agudo de insuficiência cardíaca, levando o animal à morte em poucos minutos após o início dos sinais 

clínicos, o que torna a intervenção terapêutica praticamente ineficaz (Ubiali et al., 2020). 

Do ponto de vista botânico, Palicourea marcgravii é um arbusto perene, com porte variável entre 1 

e 3 metros de altura, folhas inteiras, opostas, de coloração verde intensa e odor característico quando 

maceradas, semelhante a salicilato de metila. Seus frutos, do tipo drupa, apresentam coloração 

inicialmente verde, tornando-se escuros quando maduros, sendo essas estruturas, juntamente com as 

folhas, as principais fontes do princípio tóxico. A presença da planta é mais comum em áreas sombreadas 

e de alta umidade, especialmente durante períodos de transição climática, quando há escassez de pastagem 

cultivada, levando o gado a consumir espécies vegetais nativas inadvertidamente (Riet-Correa, Machado 

& Micheloud, 2023). 

O princípio tóxico presente na Palicourea marcgravii é o monofluoracetato de sódio, um composto 

que interfere diretamente no metabolismo energético celular. Após a ingestão e absorção pelo trato 

gastrointestinal, o monofluoracetato é convertido em fluorocitrato, substância que inibe a enzima 

aconitase no ciclo de Krebs, interrompendo a produção de energia mitocondrial. Esse bloqueio resulta 

no acúmulo de citrato e na falência metabólica de órgãos vitais, especialmente o coração, ocasionando 

arritmias graves e fibrilação ventricular. Segundo Cook et al. (2014), esse mecanismo toxicológico explica 

a morte súbita observada em bovinos intoxicados, mesmo quando submetidos a esforços mínimos, como 

a simples locomoção. 
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Clinicamente, os bovinos intoxicados por Palicourea marcgravii podem apresentar sinais 

inespecíficos ou evoluir diretamente para morte súbita, o que dificulta o diagnóstico precoce. Em muitos 

casos, animais aparentemente saudáveis são encontrados mortos próximo a áreas onde a planta é 

abundante. Quando presentes, os sinais clínicos incluem taquicardia, dispneia, tremores musculares, 

relutância ao movimento, sialorreia e decúbito lateral seguido de morte rápida. A morte geralmente ocorre 

entre cinco e trinta minutos após o início dos sintomas, o que evidencia o caráter fulminante da 

intoxicação (Pessoa, Medeiros & Riet-Correa, 2019). 

A relevância econômica da Palicourea marcgravii está associada ao elevado índice de letalidade e à 

dificuldade de controle da planta em áreas de floresta secundária. Os prejuízos incluem perdas diretas 

por mortalidade de animais em idade produtiva, além de impactos indiretos relacionados à necessidade 

de isolamento de áreas de risco, redução da disponibilidade de pastagem e custos com diagnóstico 

diferencial. De acordo com Riet-Correa, Machado e Micheloud (2023), essa espécie é considerada a planta 

de maior importância toxicológica na pecuária nacional devido à sua ampla distribuição geográfica e ao 

elevado potencial de causar mortalidade em rebanhos de corte. 

O diagnóstico da intoxicação por Palicourea marcgravii baseia-se na associação entre a presença da 

planta na pastagem, morte súbita dos animais e ausência de lesões macroscópicas significativas à 

necropsia. Alterações como hemorragias pontuais no miocárdio e congestão pulmonar podem ser 

observadas, mas não são patognomônicas. Exames histopatológicos podem demonstrar degeneração 

miocárdica, porém esses achados também são inespecíficos e devem ser interpretados em conjunto com 

os dados epidemiológicos (Caixeta, Viu & Araujo, 2024). 

A prevenção da intoxicação por Palicourea marcgravii constitui o principal meio de controle, uma 

vez que não existe tratamento eficaz após a ingestão da planta e o início da manifestação clínica. As 

estratégias preventivas baseiam-se na identificação e erradicação da planta em áreas de pastoreio, 

isolamento de regiões de risco e adoção de práticas de manejo que reduzam o acesso dos bovinos às 

plantas tóxicas, especialmente nos períodos de transição climática e escassez de forragem. Bovinos 

podem desenvolver comportamento seletivo e evitar a ingestão espontânea da planta quando têm à 

disposição pastagem de boa qualidade, contudo, em situações de fome ou manejo inadequado, a 

intoxicação ocorre de forma compulsória. Nesse sentido, a suplementação estratégica e a rotação de 

pastagens são medidas fundamentais para minimizar o risco de surtos (Alves et al., 2021). 

 Sob a mesma perspectiva de risco sanitário e impacto econômico, a Mascagnia rigida, pertencente 

à família Malpighiaceae, é uma das principais causas de morte súbita em bovinos nas regiões semiáridas do 

Brasil, especialmente no Nordeste, Centro-Oeste e norte de Minas Gerais. Essa espécie ocorre de forma 

espontânea em áreas de caatinga e cerrado, sendo muito adaptada a solos pobres e períodos prolongados 

de estiagem. Sua importância toxicológica é comparável à da Palicourea marcgravii, devido à presença do 

mesmo princípio ativo, o monofluoracetato de sódio, composto que exerce ação letal sobre o sistema 

cardiovascular dos bovinos. O consumo da planta ocorre principalmente em épocas de seca, quando há 
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escassez de forragem verde, levando os animais a ingerirem folhas secas ou rebrotas jovens altamente 

tóxicas (Tokarnia et al., 2012). 

Sob a perspectiva botânica, a Mascagnia rigida é um arbusto lenhoso, de 1 a 3 metros de altura, 

com ramos eretos, folhas simples e opostas, de formato ovalado e textura coriácea. As flores são 

pequenas, amarelas, dispostas em racemos terminais, e os frutos são alados, característica típica do gênero. 

A planta é perene e possui alta resistência à seca, o que facilita sua disseminação em áreas de pastagem 

nativa. Essa morfologia contribui para sua permanência nas paisagens de caatinga e para o risco constante 

de intoxicação, uma vez que a Mascagnia rigida é menos reconhecida visualmente pelos produtores em 

comparação com a Palicourea marcgravii (Ataíde, Da Silva & Santos, 2019).  

O mecanismo de ação do monofluoracetato de sódio presente na Mascagnia rigida é idêntico ao 

descrito para a Palicourea marcgravii, afetando o metabolismo energético celular. Após a ingestão, o 

composto é convertido em fluorocitrato, que inibe a aconitase do ciclo de Krebs, resultando em acúmulo 

de citrato e depleção de energia nos tecidos, especialmente no miocárdio. Essa falência metabólica 

culmina em disfunção cardíaca grave, com consequente fibrilação e morte súbita. A diferença entre as 

espécies está na adaptação ecológica e na sazonalidade das intoxicações: enquanto a Palicourea predomina 

em regiões úmidas e sombreadas, a Mascagnia é característica de ambientes áridos e abertos (Nascimento 

et al., 2018). 

Os sinais clínicos da intoxicação são semelhantes aos observados para outras plantas produtoras 

de fluoroacetato. Bovinos intoxicados podem apresentar relutância ao movimento, taquicardia, tremores 

musculares e dispneia antes da morte. Entretanto, na maioria dos casos registrados, o óbito ocorre de 

forma súbita, sem que o animal apresente manifestações clínicas perceptíveis. Essa semelhança clínica 

dificulta o diagnóstico diferencial em campo, exigindo a identificação da planta nas pastagens e a exclusão 

de outras causas de morte súbita, como intoxicações por Nerium oleander ou distúrbios metabólicos agudos 

(Nogueira et al., 2011). O controle da intoxicação envolve práticas preventivas como o fornecimento de 

alimento suplementar durante o período seco, a manutenção de pastagens cultivadas e a eliminação 

mecânica das plantas em áreas de maior incidência. A educação sanitária dos produtores e trabalhadores 

rurais é fundamental, visto que o reconhecimento precoce da planta e o manejo adequado do gado em 

períodos críticos são as únicas medidas efetivas de prevenção (Mohite, 2023). 

No mesmo contexto de relevância epidemiológica, porém com mecanismo toxicológico distinto, 

as espécies do gênero Brachiaria (atualmente Urochloa em várias classificações), notadamente B. decumbens 

e B. brizantha, constituem a base forrageira de extensas áreas de criação de bovinos de corte no Brasil e, 

ao mesmo tempo, estão entre as causas mais relevantes de fotossensibilização hepatógena e perdas 

zootécnicas associadas a hepatopatias tóxicas em ruminantes (Araújo et al., 2017). 

Quanto ao aspecto toxicológico, a patogênese da intoxicação por Brachiaria spp. envolve, 

predominantemente, saponinas esteroidais litogênicas capazes de induzir colangiopatia com formação de 

cristais e obstrução biliar, o que culmina em retenção de pigmentos biliares e comprometimento da 
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excreção de filoeritrina, principal fotossensibilizante endógeno derivado do metabolismo da clorofila. A 

lesão biliar e hepatocelular reduz a depuração da filoeritrina; expostos à radiação solar, animais 

acometidos desenvolvem fotossensibilização hepatógena com lesões cutâneas especialmente em áreas 

despigmentadas e pouco pilosas (Kono et al., 2022). 

Esse modelo patogenético, sustentado por achados químicos e histopatológicos, consolidou-se 

na literatura e substituiu hipóteses anteriores que atribuíam papel central a micotoxinas de Pithomyces 

chartarum (esporidesmina) em determinadas circunstâncias de campo. Na prática, o conjunto de evidências 

indica que as saponinas esteroidais e a colestase cristal-associada constituem o eixo causal mais 

consistente, ainda que fatores ambientais (umidade, manejo do pastejo, composição botânica, 

sombreamento) possam modular a expressão clínica (Verma & Karapanos, 2025). 

No nível clínico-epidemiológico, bovinos intoxicados em pastagens de Brachiaria spp. podem 

apresentar fotodermatite com eritema, prurido intenso, edema e necrose cutânea em áreas expostas, além 

de letargia, icterícia variável, inapetência e perda de condição corporal; em casos mais severos observam-

se apatia marcada e evolução para óbito em parte dos animais, sobretudo jovens ou sob estresse 

nutricional. Um padrão frequentemente descrito em bovinos de corte é o edema de barbela e região 

peitoral, acompanhado de hiporexia e perda de peso, podendo ocorrer quadros sem lesões cutâneas 

aparentes quando a fotossensibilização não se manifesta de forma exuberante. Neurologia secundária 

(encefalopatia hepática) foi ocasionalmente relatada em pequenos ruminantes com colestase grave, o que 

reforça a necessidade de avaliação clínica e laboratorial abrangente (Low, 2015). 

O diagnóstico em campo requer integração de informações: a) evidência epidemiológica de 

pastejo em Brachiaria spp. (muitas vezes em monocultura, com sobrepastejo ou déficit de oferta); b) sinais 

clínicos de fotossensibilização hepatógena e/ou emagrecimento progressivo; c) exclusão de diferenciais 

que também cursam com fotossensibilização, como Lantana camara, Enterolobium contortisiliquum, 

Stryphnodendron spp. e Pterodon emarginatus; d) confirmação anatomopatológica, quando possível, com os 

achados descritos. Em propriedades onde coexistem outras espécies potencialmente fototóxicas, o 

reconhecimento botânico das áreas de pastejo e a verificação do histórico de implantação da pastagem 

são componentes críticos do raciocínio clínico (Santos & Haas 2025). 

A discussão sobre fatores de risco destaca a maior ocorrência em sistemas de manejo que 

favorecem ingestão de grandes quantidades de Brachiaria em curtos períodos (por exemplo, entrada tardia 

em piquetes muito formados após chuvas), a maior susceptibilidade de categorias jovens, a monotonia 

botânica (monocultivo de Brachiaria), períodos de transição seca-águas e estressores concomitantes. 

Acredita-se que a B. decumbens está entre as espécies mais frequentemente implicadas, embora B. brizantha, 

B. humidicola e B. ruziziensis também estejam associadas a quadros clínicos compatíveis, a depender do 

ambiente e do manejo. Em rebanhos com recorrência de casos, a substituição parcial da forragem, a 

consorciação com leguminosas e a rotação de áreas reduzem a pressão de ingestão e a probabilidade de 

surtos (Seixas et al., 2016). 
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No âmbito de manejo e prevenção, não existe antídoto específico para a intoxicação por Brachiaria 

spp.; as intervenções eficazes concentram-se em medidas agronômicas e nutricionais: diversificação da 

pastagem (evitando monocultivo), ajuste de lotação e oferta, rotação de piquetes, retirada imediata dos 

animais das áreas de risco ao primeiro sinal clínico, fornecimento de sombreamento e suplementação 

estratégica para reduzir a ingestão compulsória. Em situações de surto, animais afetados devem ser 

manejados à sombra, com suporte clínico e proteção cutânea quando houver lesões; entretanto, o 

prognóstico é reservado nos quadros com hepatopatia avançada. Na perspectiva produtiva, ações 

preventivas integradas são as que melhor mitigam perdas, pois diminuem a frequência de quadros clínicos 

e o descarte precoce de animais (Chung et al., 2018). 

Dando continuidade à análise das espécies vegetais de importância sanitária para os rebanhos 

bovinos, as espécies do gênero Crotalaria, pertencentes à família Fabaceae, destacam-se como importantes 

causas de intoxicação hepatotóxica em bovinos de corte no Brasil, especialmente em áreas de pastagem 

contaminadas por plantas invasoras ou em situações de contaminação de fenos, silagens e rações com 

sementes dessas leguminosas (Riet-Correa, Machado & Micheloud, 2023). 

Diferentemente das espécies que causam morte súbita, como Palicourea marcgravii e Mascagnia rigida, 

Crotalaria spp. induzem um processo tóxico cumulativo, relacionado à presença de alcaloides 

pirrolizidínicos, substâncias que promovem lesões hepáticas progressivas, evoluindo para insuficiência 

hepática e morte. Entre as espécies de maior relevância toxicológica para bovinos destacam-se Crotalaria 

retusa e Crotalaria mucronata, frequentemente associadas a acontecimentos em regiões de criação extensiva 

de bovinos e atividade de produção com manejo inadequado de pastagens e armazenamento de forragens 

(Ribeiro et al., 2025). 

Considerando o enfoque morfológico, Crotalaria spp. são plantas herbáceas ou subarbustivas, com 

folhas simples ou trifolioladas e inflorescências em racemos com flores amarelas, características que 

facilitam sua identificação em campo. As vagens secas, contendo sementes tóxicas, produzem som 

característico ao serem sacudidas, o que origina o nome popular “rattlepod” em inglês. A disseminação 

dessas plantas ocorre principalmente por sementes, que possuem alta taxa de germinação e resistência 

ambiental, tornando-se invasoras de áreas de pastagem, beiras de estradas e locais degradados (Da Silva 

et al., 2022). 

A toxicidade das Crotalaria spp. é atribuída aos alcaloides pirrolizidínicos, especialmente 

monocrotalina e retusina, que, após ingeridos, são biotransformados no fígado em metabólitos tóxicos 

capazes de lesar células endoteliais e hepatócitos, levando à obstrução dos sinusóides e fibrose hepática. 

Esses alcaloides também podem comprometer o endotélio vascular pulmonar, causando lesões no 

parênquima respiratório em algumas espécies animais; contudo, em bovinos, a hepatotoxicidade é o 

principal mecanismo de ação. A ingestão repetida de pequenas quantidades de sementes ou folhas ao 

longo do tempo resulta em intoxicação crônica, com sinais clínicos que surgem após lesão hepática 

significativa (Clayton et al., 2020). 



Inovações em pesquisas agrárias e ambientais - Volume IX 

 

| 98 | 

No contexto clínico, bovinos intoxicados por Crotalaria spp. apresentam sinais progressivos, 

incluindo anorexia, perda de escore corporal, apatia, fotossensibilização hepatógena, diarreia persistente, 

edema submandibular e distúrbios neurológicos decorrentes de encefalopatia hepática, como 

incoordenação, cegueira, pressão da cabeça contra objetos e decúbito prolongado. Pode evoluir para 

morte em poucos dias após o início dos sinais clínicos neurológicos, demonstrando o caráter irreversível 

do processo tóxico quando os danos hepáticos já se encontram avançados (Riet-Correa, Machado & 

Micheloud, 2023). 

Em relação à descrição epidemiológica, a presença de Crotalaria spp. nas pastagens representa 

risco permanente, especialmente em áreas com baixa fertilidade do solo e manejo inadequado, que 

favorecem o estabelecimento de plantas invasoras. Surtos também podem ocorrer em propriedades que 

utilizam feno ou silagem contaminados com sementes da planta, uma vez que os alcaloides mantêm a 

toxicidade mesmo após o processamento e armazenamento. Bovinos jovens e animais recém-

introduzidos em áreas infestadas apresentam maior susceptibilidade clínica (Zatt et al., 2024). 

A discussão científica destaca que a intoxicação por Crotalaria spp. representa não apenas um 

problema sanitário, mas também econômico, pois animais intoxicados apresentam queda acentuada de 

desempenho zootécnico, redução no ganho de peso, condenação de carcaças e perdas reprodutivas, além 

de custos elevados com tratamento paliativo e descarte precoce de animais. A ausência de terapias 

específicas torna a prevenção o pilar fundamental do controle, baseando-se em práticas de manejo de 

pastagens, rotação de áreas, eliminação mecânica das plantas e inspeção rigorosa de alimentos volumosos 

antes da oferta aos animais (Abdisa & Dinbiso, 2024). 

A Crotalaria spp. constituem importante causa de hepatotoxicidade em bovinos de corte, com 

implicações clínicas graves e elevado impacto econômico. A compreensão dos mecanismos de ação, dos 

fatores predisponentes e dos sinais clínico-patológicos é essencial para o estabelecimento de estratégias 

eficazes de prevenção e para a mitigação de perdas na economia orientada à bovinocultura de corte 

nacional (Bezerra & Falcão-Silva, 2019). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As intoxicações por Palicourea marcgravii, Mascagnia rigida, Brachiaria spp. e Crotalaria spp. 

configuram importante obstáculo sanitário para a pecuária de corte, devido ao elevado potencial de causar 

morte ou comprometer severamente a produtividade dos rebanhos. A inexistência de terapias eficazes 

torna a prevenção o principal meio de controle, demandando manejo adequado das pastagens e 

identificação precoce das plantas tóxicas. O conhecimento sobre os mecanismos de ação e manifestações 

clínicas é essencial para a tomada de decisões veterinárias. A atuação técnica qualificada do Médico 

Veterinário contribui diretamente para a redução das perdas econômicas e a proteção da saúde animal. 

Assim, a compreensão dessas intoxicações é indispensável para garantir a eficiência produtiva e a 

sustentabilidade da bovinocultura nacional. 
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INTRODUÇÃO  

A educação ambiental (EA) é um dos temas mais discutidos em diferentes âmbitos da sociedade 

atual. Dada a sua relevância, tem obtido, no decorrer dos anos, o caráter de prática social, estando 

presente no currículo do ensino fundamental, de forma contínua e interdisciplinar. É de suma 

importância que as pessoas se tornem sensibilizadas sobre um modo de vida com escolhas voltadas à 

sustentabilidade visando, no futuro, um ambiente mais limpo para as gerações vindouras. 

É indispensável, para que seja possível um modelo de sociedade mais consciente e sustentável, a 

consolidação da EA. Por meio desse processo educativo, os professores promovem aos seus respectivos 

alunos um ensino que os estimula a buscar meios responsáveis de tornar a relação entre os seres humanos 

e o meio ambiente mais equilibrada. A EA não é apenas mais uma disciplina obrigatória no currículo do 

sistema educacional, configura-se como um meio eficaz que gera nos discentes valores sociais, 

competências e habilidades necessárias para o desenvolvimento humano, tendo como pilar o respeito 

pelo meio ambiente em que vivem (Marques, Rios & dos Santos Alves, 2022). 

A falta da EA, nas suas diferentes modalidades, resulta em um crescimento acelerado da 

degradação do meio ambiente, conforme demonstrado por estudos recentes que associam a ausência de 

processos educativos ambientais ao agravamento de problemas socioambientais em diferentes contextos, 

o que traria danos irreparáveis para toda uma população, pois as percepções de responsabilidade do uso 

sustentável dos meios naturais são construídas a partir de conhecimentos obtidos por meio da EA, do 

acesso ao conhecimento e à formação ambiental sistematizada (Uhmann & Vorpagel, 2018; Machado, 

Zaneti & Higuchi, 2019). 

https://doi.org/10.46420/9786585756693cap8
https://orcid.org/
https://orcid.org/
https://orcid.org/0009-0007-5004-2347
https://orcid.org/0009-0004-8742-7302
https://orcid.org/0009-0002-1602-6312
https://orcid.org/0000-0002-7784-6157
https://orcid.org/0000-0002-0497-8415
https://orcid.org/0000-0002-6285-4330


Inovações em pesquisas agrárias e ambientais - Volume IX 

 

| 103 | 

A presente proposta empregou métodos possíveis e eficazes para trabalhar essa tão necessária 

temática em uma escola de educação básica da rede pública, localizada no município de Tutóia-MA, em 

uma região litorânea, com o objetivo de sensibilizar os estudantes acerca da preservação de dois ricos 

ecossistemas locais: o mangue e as praias arenosas. O projeto focou em alunos dos anos finais do ensino 

fundamental, considerando seu papel como agentes multiplicadores na comunidade. A urgência em 

trabalhar a EA de modo mais dinâmico e eficiente na escola selecionada foi constatada por meio de visitas 

à comunidade na qual está inserida e da observação do descarte de resíduos sólidos, tanto nas 

proximidades da instituição educacional quanto nas áreas vizinhas, compostas por zonas de mangue e 

trechos litorâneos. 

 

REFERENCIAL TEÓRICO 

Educação ambiental: objetivos e importância  

A EA tem como missão promover a ligação entre o homem e a natureza, conscientizar as pessoas 

sobre as questões ambientais e estimular ações com foco na conservação e na sustentabilidade (Loureiro, 

2004). Ela capacita os cidadãos a participarem mais dos assuntos relacionados às questões de 

responsabilidade socioambiental e deve ser direcionada a todas as faixas etárias (Mello, 2017). 

A educação para o desenvolvimento sustentável (EDS) visa mudar a forma como as pessoas 

pensam a respeito da preservação ambiental e, considerando que os recursos naturais do planeta são 

limitados e sua degradação é causada, principalmente, pela ação humana, a EA se torna essencial para 

promover mudanças, podendo ser aplicada em todos os lugares onde pode extrair e trocar conhecimentos 

relevantes para proteger o meio ambiente de forma mais sustentável (Silva, Oliveira, Santos, Pereira & 

Martins, 2015; UNESCO, 2021).  

 

Educação ambiental na escola 

Todas as escolas têm a responsabilidade de ensinar questões relacionadas à EA, que vão desde métodos 

de conservação até a conscientização dos alunos sobre a importância do uso dos recursos naturais de forma 

equilibrada. Essa educação é essencial para que os alunos entendam melhor a sustentabilidade e a importância de 

construir um futuro mais limpo para as gerações futuras (de Sousa, de Medeiros, Mendonça & de Oliveira, 2011). 

A escola é o lugar em que os alunos adquirem conhecimentos e forma futuros cidadãos responsáveis, 

preparados para auxiliar na preservação do meio ambiente. Portanto, deve estar preparada para lidar com questões 

relacionadas à EA, incorporando temas ambientais nas sugestões de ensino, bem como incentivar o processo de 

reciclagem e conscientizar os discentes sobre a importância do uso dos recursos naturais de forma equilibrada 

(Albuquerque, 2018). 
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Sustentabilidade ambiental e os ODS 

A Organização das Nações Unidas (ONU), em 2015, lançou a Agenda 2030 para o 

Desenvolvimento Sustentável, que contém um conjunto de 17 Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS), 169 metas e 230 indicadores, formando um plano de ação para o Planeta Terra. Esta 

agenda inclui políticas públicas que objetivam orientar a humanidade até o ano de 2030 (Pimentel, 2019). 

Os 17 ODS abordam diferentes temas: saúde, educação, energia, água e saneamento, produção 

sustentável, padrões de consumo, mudanças climáticas, proteção e uso sustentável de ecossistemas 

marinhos e terrestres, entre outros. Esses ODS contêm metas a serem obtidas através de ações conjuntas, 

integrando a sociedade como um todo (Confederação Nacional dos Municípios, 2021).  

A nova Agenda afirma que a educação é um objetivo em si e um meio para alcançar todos os 

outros ODS, sendo vista como uma estratégia fundamental. A Educação para o Desenvolvimento 

Sustentável (EDS) surgiu em 1992, quando a Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência 

e Cultura (UNESCO) propôs iniciativas educacionais que ajudaram a mudar a forma como as pessoas ao 

redor do mundo pensavam e se comportavam (UNESCO, 2017). 

 

ODS 14 

Dentre os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) que foram estabelecidos em 

setembro de 2015, criou-se o ODS 14 - Vida na Água -, que tem como objetivo a conservação e uso 

responsável dos oceanos e recursos naturais marinhos para o desenvolvimento sustentável (Ambrogi & 

De Souza, 2019). 

O Brasil pode se beneficiar do ODS 14. Embora o país tenha criado as áreas mais protegidas nos 

últimos 10 anos, suas regiões marinhas ainda são pouco preservadas (Gonçalves, 2021). Portanto, é 

fundamental para o desenvolvimento sustentável a gestão cuidadosa do ambiente marinho e a proteção 

dos recursos costeiros, pois são altamente vulneráveis à degradação ambiental, poluição, pesca excessiva 

e mudanças climáticas globais (Brasil, 2017; Machado Filho, 2017). 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

O projeto foi aplicado na cidade de Tutóia, a qual localiza-se no interior do estado do Maranhão 

e apresenta uma grande área costeira, que faz o município ter grande potencial turístico. A Unidade 

Integrada São José foi a escola selecionada para o projeto e foi construída a menos de 1 km da praia de 

São José. Em seu entorno, há descarte de muitos resíduos sólidos de forma irregular, os quais se 

acumulam na costa da praia. Está problemática motivou a idealização e aplicação das atividades dessa 

proposta pedagógica. 

A proposta foi direcionada para 28 alunos da escola U.I São José, matriculados no 6° e 7º anos 

do ensino fundamental, turno vespertino e com idade entre 11 e 15 anos. Antes da implementação das 
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atividades educativas, o projeto precisou ser avaliado pela gestão da escola, que consentiu com o 

desenvolvimento da proposta. Assim, foram marcadas as datas para a realização das ações previstas. O 

momento também possibilitou o levantamento das metodologias utilizadas na instituição para o ensino 

da EA. 

No primeiro encontro com os alunos, foi feita uma roda de conversa com o objetivo de introduzir 

o tema e coletar possíveis conhecimentos prévios que já tinham sobre o assunto. No encontro seguinte, 

foi ministrada uma palestra na qual foram abordadas questões relacionadas a EA. Para a realização da 

atividade, foram utilizados os seguintes recursos didáticos: um retroprojetor, um quadro branco, um 

notebook e slides em PowerPoint. Para encerrar a ação educativa, foi dado para cada aluno um adesivo 

com uma imagem de lixeiras ecológicas e foi explicada a importância da coleta seletiva, já preparando os 

alunos para a etapa seguinte: oficina de coleta seletiva. 

No mês anterior à oficina, foram armazenados na escola alguns exemplares de lixo doméstico, 

como embalagens, caixas de papelão e garrafas pet. Para exemplificar os resíduos orgânicos, foram 

impressas imagens de sobras de alimentos. Os objetos foram todos higienizados e as caixas de papelão 

foram usadas para confecção de lixeiras ecológicas coloridas (Figura 1). 

 

 

Figura 1. Lixeiras confeccionadas com caixas de papelão para a oficina da coleta seletiva realizada com 
os discentes. Fonte: Autoria própria (2022). 
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A oficina ocorreu no recreio do turno vespertino. Os exemplares de cada tipo de lixo foram 

levados para a escola e reforçou-se o último tópico da palestra, que abordava a coleta seletiva, explicando 

o significado das cores das lixeiras. Em seguida, os materiais foram postos em uma caixa neutra e as 

lixeiras foram removidas da ordem e viradas com os símbolos ocultos. Nesse momento, foi realizada uma 

dinâmica: cada turma escolheu 4 representantes para participar. Os participantes teriam que simular uma 

coleta seletiva, separando os materiais da caixa conforme foram instruídos. A turma que conseguisse mais 

acertos ganharia a competição. 

Uma semana depois, outra atividade foi realizada, mas somente com os alunos do 6º ano. Antes 

de iniciar a dinâmica, os estudantes assistiram ao vídeo “Planeta Plástico”, que aborda o impacto do lixo 

nos oceanos (Figura 2). Logo após, foi feito um quiz sobre o vídeo exibido. Em um copo feito de caixa 

de leite, foram colocados vários números escritos em mini cartões, sendo que cada número era 

equivalente a uma pergunta. Os alunos escolhiam um número aleatório, como em um sorteio, e 

posteriormente respondiam à pergunta correspondente, que era projetada no quadro branco. 

 

 

Figura 2. Alunos assistindo ao vídeo “Planeta Plástico”. Fonte: Autoria própria (2022). 
 

Para reforçar ainda mais a consciência ambiental dos estudantes, foram selecionados 2 jogos 

online do site Atividades Educativas. A turma escolheu 2 alunos para jogar: no primeiro jogo, os 

participantes tinham que resolver questões sobre desenvolvimento sustentável, enquanto, no segundo, 
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deveriam guiar um robô para salvar algumas espécies em ambientes poluídos. Estes materiais didáticos 

virtuais foram acessados via notebook e projetados pelo datashow da escola. 

A última ação educativa realizada com os alunos foi uma dinâmica do “verdadeiro ou falso”, na 

qual os participantes utilizaram cartões vermelhos e verdes para indicar se uma série de questões 

projetadas no quadro branco eram verdadeiras ou falsas.  

Para constatar a contribuição da proposta na construção de uma percepção ambiental sólida e 

coerente, bem como avaliar o aprendizado, foi elaborado e aplicado um questionário a 28 alunos 

participantes do projeto. Desse total, 15 eram do 6º ano e 13 do 7º ano, 16 do sexo feminino e 12 do 

sexo masculino. A faixa etária dos entrevistados foi entre 11 e 15 anos, sendo que 75% estavam na faixa 

entre 11 e 12 anos, 22% entre 12 e 13 anos e 3% entre 13 e 15 anos. O instrumento de coleta de dados 

foi composto por onze questões, sendo dez questões fechadas e uma aberta. Os dados obtidos foram 

tabulados e analisados. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Na primeira visita à Escola U.I São José, a vice-gestora relatou que a instituição desenvolve ações 

pontuais voltadas para a EA, geralmente em datas comemorativas, com o apoio da Secretaria Municipal 

de Educação. Foi informado, ainda, que um projeto de EA mais amplo estava em construção, porém não 

foi concluído devido à interrupção das aulas durante a pandemia de Covid-19. Trabalhar datas 

comemorativas no âmbito escolar é uma prática fundamental, pois valoriza a diversidade cultural e a 

interdisciplinaridade. No entanto, a constatação de que as iniciativas carecem de continuidade sistemática 

reforça a necessidade de a EA ser uma prática permanente no contexto escolar, e não apenas eventual 

(Greff & Treviso, 2020). 

A palestra sobre EA foi muito produtiva, proporcionando troca a de experiências e aquisição de 

conhecimento. Os alunos demonstraram atenção e, ao final, afirmaram estar dispostos a contribuir para 

a preservação da vida marinha, uma consonância direta com os propósitos do ODS 14.  

Em relação ao questionário aplicado aos alunos, ao indagar se os estudantes já tinham ouvido 

falar em educação ambiental antes da realização desse projeto, todos os discentes responderam que sim. 

Esse resultado evidencia que a temática já era conhecida pelos estudantes antes da intervenção realizada. 

dos Santos, Gomes e França (2018), ao analisarem a Unidade Escolar Zezita Sampaio, no 

município de Buriti dos Lopes, estado do Piauí, apontam que a Educação Ambiental é um tema 

complexo, pois possui um leque considerável de campos de estudo, o que reforça a necessidade de 

abordagens sistemáticas no contexto escolar. 

A análise das respostas obtidas com o questionário aplicado revelou que a compreensão prévia 

dos alunos sobre EA era restrita. Quando solicitados a descrever o que entendiam por EA, 70% dos 

alunos associaram o conceito a “não jogar lixo na rua”, 20% à “preservação” e 10% à “reciclagem” (Figura 

3). Este resultado evidencia uma percepção inicial focada em ações pontuais, o que corrobora com os 
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achados de Fão, Schmitt, Perondi, Dalla Corte e Basso (2020), os quais associam a superficialidade do 

entendimento dos discentes à possível falta de capacitação dos docentes nesta área do ensino, resultando 

em um conhecimento, por vezes, teórico e desconectado da realidade complexa da EA. 

 

Figura 3. Percepção dos alunos entrevistados sobre educação ambiental. Fonte: Autoria própria (2022). 
 

Em relação à participação dos discentes em alguma atividade no âmbito da EA na escola, 68% 

responderam que já participaram e 32% informaram que não (Figura 4). Em estudo semelhante, Costa e 

Pontarolo (2019) obtiveram 51,9% das respostas positivas à participação de atividades relacionadas à EA. 

Isto demonstra a necessidade e relevância de trabalhos dessa natureza. 

 

Figura 4. Participação dos estudantes em ações de educação ambiental. Fonte: Autoria própria (2022). 
 

O bairro onde a U.I. São José está localizada é uma área costeira, no entanto, isso não impede o 

acúmulo de lixo descartado de forma irregular nas ruas e proximidades do prédio da instituição (Figura 
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5). Esta situação leva a se deduzir que a comunidade do bairro não tem informações acerca das medidas 

que propiciam o melhor gerenciamento dos resíduos sólidos, como a coleta seletiva, por exemplo. 

 

Figura 5. Rua próxima à escola com lixo espalhado (A) e lixo que foi descartado de forma irregular 
próxima à área costeira – praia do bairro São José (B). Fonte: Autoria própria (2022). 
 

A problemática relatada anteriormente motivou o questionamento referente à realização de coleta 

seletiva em casa e na escola pelos discentes. A maioria informou que faz essa coleta às vezes (80%), 18% 

disseram raramente e 2% nunca fizeram, conforme demonstrado na Figura 6. Em pesquisa realizada por 

Rodrigues (2018), foi constatado que as temáticas reciclagem, reutilização, compostagem e coleta seletiva 

são as mais trabalhadas nas instituições de ensino, sendo práticas que conseguem atrair de forma 

considerável a atenção dos alunos. 

 

Figura 6. Realização de coleta seletiva pelos discentes. Fonte: Autoria própria (2022). 
 

Pode-se inferir que a oficina sobre coleta seletiva em sala de aula terá como possível resultado a 

mudança de hábitos, tornando a separação de resíduos algo rotineiro entre os discentes e até mesmo 

entre seus familiares. Mendes e Amorim (2019) definem a escola como o local ideal para se aprender 
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novas práticas, que estão ligadas diretamente à construção da cidadania e obtenção de novos valores, 

fazendo uso das mais diferentes metodologias para o alcance desse ideal. 

A receptividade às metodologias ativas aplicadas foi extremamente positiva. A percepção sobre a 

forma de abordagem foi majoritariamente favorável, com 98% dos discentes avaliando as atividades 

como interessantes. Este alto índice de aprovação confirma a relevância de abordagens participativas e 

interativas. A escolha de recursos pedagógicos alternativos é imprescindível por estar diretamente ligada 

à formação de indivíduos críticos e atuantes (de Sousa, da Silva Mendes, Marinho, Vasconcelos & 

Marinho, 2020). A opção por jogos online e dinâmicas lúdicas mostrou-se, portanto, uma estratégia eficaz 

para favorecer a aprendizagem significativa. 

O principal objetivo da proposta, que era sensibilizar e promover uma mudança de atitude, 

também foi alcançado. Quando interrogados se seu comportamento em relação ao meio ambiente havia 

mudado após as atividades, 80% dos informantes relataram que suas atitudes melhoraram. Este dado vai 

ao encontro do que propõem projetos com viés ambiental, que visam não apenas uma cobrança 

ecológica, mas uma real mudança de postura e mentalidade (Simões, 2018). A oficina prática e os jogos 

permitiram uma compreensão satisfatória dos conteúdos, refletindo positivamente na percepção e nas 

intenções de ação dos discentes. 

Não apenas como uma cobrança ecológica, projetos com viés ambiental propõem um olhar 

acompanhado por mudança de postura/mentalidade e uma execução real dos novos conhecimentos 

(Simões, 2018). Neste sentido, foi questionado se os escolares estavam dispostos a colocar em prática o 

que haviam aprendido com as ações realizadas. Todos responderam que estavam dispostos. 

Buscou-se, também, identificar se o conhecimento adquirido foi disseminado no âmbito familiar, 

ampliando o raio de ação da proposta. Quando perguntados se haviam conversado com suas famílias 

sobre problemas ambientais, 78% dos estudantes responderam afirmativamente e 22% indicaram como 

resposta não (Figura 7). Esse resultado é particularmente significativo, pois sugere que os alunos atuaram 

como agentes multiplicadores. Ações educativas promovem o envolvimento necessário para oportunizar 

melhorias ambientais e, consequentemente, favorecer a qualidade de vida na família e comunidade (de 

Miranda, Mendonça, de Melo & de Melo, 2021). Levar a discussão para além dos muros da escola 

potencializa, de fato, o impacto educativo e fortalece a formação para uma cidadania ambiental. Após as 

atividades educativas, todos os discentes demonstraram entusiasmo e uma maior compreensão sobre a 

EA. 
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Figura 7. Percentual de alunos que conversaram e que não dialogaram com suas famílias sobre questões 
ambientais após a realização da proposta. Fonte: Autoria própria (2022). 

 

Objetivou-se, ainda, saber qual seria a reação dos discentes caso observassem alguém cometendo 

qualquer tipo de infração ambiental, como jogar lixo no chão, fazendo, assim, descarte de resíduos sólidos 

de forma irregular. Conforme a Figura 8, um percentual de 56% disse que pediria para a pessoa evitar 

esse tipo comportamento, 28% responderam que explicariam os danos de tal atitude e 16% revelaram 

ignorar a ação. Este dado assemelha-se ao obtido no estudo de Cabral e do Nascimento (2020). Estes 

autores, quando questionaram alunos do ensino fundamental de duas escolas de Goiânia–GO, com uma 

pergunta semelhante da presente proposta, verificaram que 46% dos entrevistados responderam agir com 

indiferença e 54% indicaram a resposta “repreenderia o infrator”. 

            

Figura 8. Reação dos alunos caso presenciassem o descarte de lixo de forma irregular. Fonte: Autoria 
própria (2022). 
 

78%

22%

Sim Não

16%

28%

56%

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60%

Ignoraria o descarte irregular

Explicaria os danos do descarte irregular

Pediria para evitar o descarte incorreto



Inovações em pesquisas agrárias e ambientais - Volume IX 

 

| 112 | 

Cada ser humano compreende o meio ambiente de forma única e individual, o que leva a inferir 

que, para a EA ser de fato uma realidade aplicada na escola e na comunidade, é necessário um 

entendimento sobre si mesmo e suas próprias relações com a natureza que o rodeia. A partir daí é possível 

a criação de meios, práticos e teóricos, para um resultado positivo e significativo das ações voltadas à 

preservação e ao desenvolvimento sustentável. 

 

CONCLUSÕES 

Durante todo o processo de aplicação desta proposta foi possível notar o quão necessário é que 

um maior número de projetos sobre questões ambientais estejam presentes nas atividades 

interdisciplinares da escola. Trabalhos estes que sejam capazes de tornarem os discentes cidadãos que 

pensem criticamente e estejam aptos a repassarem para sua comunidade conhecimentos, atitudes e bons 

hábitos adquiridos a partir de uma EA de qualidade. 

Foi notável o quanto os alunos envolvidos nesse trabalho foram sensibilizados pelas ações 

educativas realizadas, devido às suas realidades estarem tão próximas da ideia central da proposta. As 

atividades executadas foram pensadas de acordo com a faixa etária dos educandos, a oficina prática e os 

jogos permitiram uma atenção e compreensão dos conteúdos satisfatórias, o que refletirá positivamente 

não apenas na vida de cada participante, mas também nos futuros alunos e pais daquela comunidade. 

Nesta perspectiva, fica clara a relevância de parcerias entre gestão municipal, gestão escolar e 

comunidade, para que aconteça mais atividades que tenham a EA, a preservação dos recursos naturais e 

meios sustentáveis como enfoque principal.   
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